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Nota das Editoras

Laetitia d’Hanens | Diretora-Editora

Maitê Cecilia Fabbri Moro | Diretora-Editora Adjunta

Com muito orgulho, apresentamos, nesta 186ª edição, 

o solicitado e aguardado INDEX da Revista da ABPI, 

compilando todas as edições ao longo de seus 30 anos 

de história. 

Nesta incansável trajetória, a Revista da ABPI consolidou-se 

como o principal foro de debate da matéria de Propriedade 

Intelectual do País, oferecendo espaço e promovendo a 

divulgação de conteúdos consistentes na perquirição dos 

limites e fronteiras do Direito, sempre desafiados pelas 

transformações sociais, econômicas e tecnológicas. Se, 

como objeto de elaboração legislativa, a Propriedade 

Industrial resultou da Revolução Industrial, as três décadas 

de publicações da Revista da ABPI acompanharam as 

subsequentes e profundas mudanças de paradigma, 

velocidade, escala e linguagem decorrentes da evolução 

da Sociedade da Informação para a Sociedade 5.0.

Observamos, neste vasto repertório de artigos, comentários 

a textos normativos e a decisões judiciais, uma diversidade 

muito rica de temas emanados das interfaces entre Direito 

e evolução tecnológica, das demandas econômicas, 

das políticas públicas e das necessidades sociais face à 

inovação, ao mercado (e seus produtos e serviços) e à 

produção cultural que expressam nossa era. Os institutos 

da Propriedade Intelectual precisaram, igualmente, de 

elasticidade de escopo e interpretação para que o Direito 

continuasse a responder aos anseios de nossa organização 

social, seja em escala nacional ou globalizada.

Oferecer conteúdo como alimento ao debate de tais 

importantes temas constitui o propósito e a razão de ser 

desta Revista. Esperamos que os operadores e aplicadores 

do Direito sempre possam nela encontrar referência e 

suporte na construção de soluções a conflitos cada vez 

mais complexos. 

Paralelamente à organização sistemática e indexada dos 

conteúdos, exposta nesta edição, convidamos também 

nossos leitores a explorar o acervo da Revista da ABPI no 

website e no aplicativo da Associação, agora tornado mais 

amigável e intuitivo, facilitando a localização de temas, 

autores e textos.

Por fim, vale lembrar que esta jornada de 30 anos só foi 

possível graças à paixão, dedicação e comprometimento 

de nossos colaboradores, autores e, especialmente, de 

nossos leitores. Agradecemos por estarem conosco 
nessa caminhada. Prometemos continuar a servi-los 
como um farol de excelência e referência no mundo 
da Propriedade Intelectual. Esperamos que esta edição 
seja um mapa para a exploração destemida de nosso 
acervo!
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 (50): 53-54, jan.-fev. 2001.
Processos Judiciais Envolvendo Registros Indevidos de Nomes de Domínio. Parecer da ABPI. (Documento). (48): 46, set.-out.  
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A Propriedade Industrial e o Direito Concorrencial: a Questão da Proteção aos Desenhos Industriais no Mercado de   
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A Proteção da Propriedade Intelectual e a Engenharia Reversa de Programas de Computador nos Estados Unidos e na   
 União Europeia, por Charles R. Mcmanis e Nuno Pires de Carvalho (tradutor). (11): 26-70, mar.-jun. 1994.
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Obras de arte aplicada em marcas tridimensionais para embalagens face ao direito brasileiro com dupla proteção ou   
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 1998.
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Da Prescrição das Ações de Modificação de Nome Comercial, por Waldemar Álvaro Pinheiro. (2): 9-10, abril 1992.
ação de nulidade

A Convenção de Paris e do Direito Interno: Alguns Aspectos, por Lélio Denícoli Schmidt. (27): 3-18, mar.-abr. 1997.
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Reprografia e Reprodução em Massa, por Newton Paulo Teixeira dos Santos. (21): 19-22, mar.-abr. 1996.
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Foro de Competência para as Ações de Reparação de Danos em Propriedade Intelectual, por Marcelo Goyanes. (44): 28- 
 31, jan.-fev. 2000.
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computação em nuvem
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É Possível Falar-se em Partilha de Obras de Arte no Regime da Comunhão de Bens? por Ieda Tatiana Cury e Flavia   
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 Martins. (161): 41-54, jul.-ago. 2019.
Publicidade Comparativa - O Embate entre a Exclusividade da Marca e o Interesse do Consumidor à Informação à Luz das  
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 Romano de Rezende. (144): 47-52, set.-out. 2016.
Diretiva de Marcas 2008/95/CE

Acórdão do Tribunal de Justiça Europeu de 10 de Julho de 2014, no processo Apple Inc. contra Deutsches Patent und   
 Markenamt - Jurisprudência Comentada, por Karin Grau-Kuntz. (132): 66-69, set.-out. 2014.
Diretiva UE 2016/943

A Tutela dos Segredos de Negócio à Luz da Diretiva 2016/943 da União Europeia, por Isabela de Sena Passau Alves.   
 (155): 17-27, jul.-ago. 2018.
diretrizes

Estruturas Markush: Desafios e as Novas Diretrizes do INPI, por Edson Paula de Souza e Benny Spiewak. (127): 53-60, nov.- 
 dez. 2013.
disclosure letter

A Proteção das Criações Humanas, a Propriedade Intelectual e a Tutela Jurídica Possível para Além da Regulação Posta -   
 Reflexões sobre as Possibilidades de Proteção de uma Criação Intelectual, por Fernanda Galera e Luís Rodolfo Cruz   
 e Creuz. (152): 3-23, jan.-fev. 2018.
discricionariedade

Civil Enforcement of Intellectual Property Rights in Germany, France and Italy, por Christina Moeckel. (28): 3-20, mai.-jun.   
 1997.
disponibilidade
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As Emendas Voluntárias nos Pedidos de Patente após o Acórdão na Apelação Civil nº 2003.51.01.513584-5, por Ivan   
 Bacellar Ahlert. (125): 43-52, jul.-ago. 2013.
Divisão de Pedidos de Patente, Subsídios e Final do Exame, por Ivan Bacellar Ahlert. (39): 28-31, mar.-abr. 1999.
Emendas no Quadro Reivindicatório de um Pedido de Patente e a Aplicabilidade do Artigo 32 da LPI, por Antonio Carlos   
 Souza de Abrantes. (127): 44-52, nov.-dez. 2013.
divulgação

As Informações Pessoais em Banco de Dados e sua Utilização em Ações de Marketing na Internet, por Rodrigo Borges   
 Carneiro e Luiz Henrique O. do Amaral. (49): 36-38, nov.-dez. 2000.
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Diretiva 98/71/CE do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia sobre Proteção Legal de Desenhos e   
 Modelos. (Documento). (38): 40-47, jan.-fev. 1999.
Publicações & Patentes: Compatibilidades, por Claudia Inês Chamas. (63): 62-67, mar.-abr. 2003.
DNA

As Novas Tendências em Biotecnologia, por Fernanda Matias. (78): 55-66, set./out. 2005.
documento eletrônico

O Documento Eletrônico como Meio de Prova, por Augusto Tavares Rosa Marcacini. (58): 3-23, mai.-jun. 2002.
documento em língua estrangeira

Resolução INPI nº 58, de 14 de Julho de 1998, sobre Registro de Programas de Computador. (Documento). (36): 42-46,   
 set.-out. 1998.
Tradução Juramentada: Obrigatoriedade. Parecer da ABAPI. (Documento). (39): 50-51, mar.-abr. 1999.
dolo

Propriedade Industrial e Defesa da Concorrência, por Tércio Sampaio Ferraz Junior. (8): 10, 1993.
domain name ver nome de domínio

domicílio do réu

A Relativização da Regra Geral de Competência em Casos de Propriedade Industrial, por Marcelo Leite da Silva Mazzola.  
 (95): 3-10, jul.-ago. 2008.
domínio público

A Patenteabilidade de Algoritmos e do Programa de Computador em si, por Antonio Carlos Souza de Abrantes. (135):   
 6-21, mar.-abr. 2015.
A Tecnologia como Ferramenta Imprescindível para o Desenvolvimento, por Ana Lúcia de Sousa Borda. (41): 45-47, jul.-  
 ago. 1999.
A Vedação da Sobreposição de Direitos da Propriedade Intelectual na Ordenação Brasileira, por Pedro Marcos Nunes   
 Barbosa. (162): 63-71, set.-out. 2019.
Abusos dos Direitos de Patente - um Estudo do Direito dos Estados Unidos com Referências Comparativas ao Direito   
 Brasileiro, por Nuno Pires de Carvalho. (12): 44-105, jul.-out. 1994.
Brasil. Ao Alvorecer de Um Novo Dia Desastroso para a Proteção da Propriedade Industrial, por José Carlos Tinoco   
 Soares. (5): 25-26, set.-out. 1992.
Comentários à Nova Lei de Direito Autoral nº 9.610, de 19/2/98, por Newton Silveira. (31): 35-40, nov.-dez. 1997.
Considerações sobre o Tratamento do Segredo de Negócio - os Efeitos da Nova Lei de Propriedade Industrial, por José   
 Antonio B. L. Faria Correa. (27): 31-38, mar.-abr. 1997.
From the Shaman’s Hut to the Patent Office: How Long and Winding is the Road? - I, por Nuno Pires de Carvalho. (40):   
 3-28, mai.-jun. 1999.
From the Shaman’s Hut to the Patent Office: How Long and Winding is the Road? - II, por Nuno Pires de Carvalho. (41):   
 3-17, jul.-ago. 1999.
Limitações aos Direitos do Autor: A Questão das Obras Permanentemente Situadas em Logradouros Públicos, por Luiza   
 Silva Balthazar. (141): 38-49, mar.-abr. 2016.
Metodologia de Exame de Pedidos de Patentes de MI e DI e Critérios de Decisão. INPI - Divisão de Modelos e Desenhos   
 Industriais. (9): 29-40, 1993.
O Design sem Desenho Industrial Registrado: Mitos e Hipóteses de Tutela, por Pedro Marcos Nunes Barbosa e Raul Murad  
 Ribeiro de Castro. (136): 31-40, mai.-jun. 2015.
O Novo Perfil da Economia Mundial, por Athos de Santa Thereza Abilhoa. (8): 68-69, 1993.
O Novo Regime Legal Brasileiro de Direitos Autorais, por José Carlos Costa Netto. (30): 3-12, set.-out. 1997.
Obras de Domínio Público e seu Registro como Marca, por Maurício Lopes de Oliveira. (25): 50-55, nov.-dez. 1996.
Personagens: A Sobreposição de Direitos Autorais e Marcários frente ao Domínio Público - I, por Rodrigo Caetano. (159):   
 27-46, mar.-abr. 2019.
Personagens: A Sobreposição de Direitos Autorais e Marcários frente ao Domínio Público - II, por Rodrigo Caetano. (160):  
 3-23, mai.-jun. 2019.
Problemas Relativos a Direitos Autorais na Obra Multimídia, por Plínio Cabral. (42): 38-48, set.-out. 1999.
Proteção de Emblemas, Logotipos e Sinais Distintivos Pertencentes às Entidades Desportivas, por Erickson Gavazza   
 Marques. 13): 37-46, nov.-dez. 1994.
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droit de suite

A Natureza do Depósito no Direito de Sequência (Droit de Suite), por Fábio Gomes. (63): 21-35, mar.-abr. 2003.
O Direito de Sequência e sua Modificação Proposta pelo PLS n° 452/2008, por André Almeida Matos de Oliveira Pinto.   
 (122): 39-51, jan.-fev. 2013.
dualidade de marca

Questões de Propriedade Industrial no Âmbito da Legislação Sanitária, por Fabio Maia Côrtes. (99): 21-28, mar.-abr. 2009.
dublagem

A Voz dos Outros: Os Direitos dos Dubladores no Brasil, por Luiz Guilherme Valente. (163): 3-23, nov.-dez. 2019.
due diligence

A Importância da Due Diligence de Propriedade Intelectual nas Reorganizações Societárias, por Dirceu Pereira de Santa   
 Rosa. (60): 3-19, set.-out. 2002.
dupla proteção

A dupla proteção à arte aplicada: a decisão da Suprema Corte norte-americana em Varsity Brands, Inc. v. Star Athletica,   
 LLC e a decisão do Tribunal de Justiça da União Europeia no acórdão Brompton, por Leonardo Machado Pontes. (178):  
 68-85, mai./jun. 2022.
Estratégias de Proteção do Design, por Cristina Zamarion Carretoni. (143): 18-30, jul.-ago. 2016.
Obras de arte aplicada em marcas tridimensionais para embalagens face ao direito brasileiro com dupla proteção ou   
 sobreposição, por Flávia Corrêa Vieira. (174): 57-65, set./out. 2021.
dúvida ver colidência | contrafação

E
EAD ver Ensino a Distância

ECAD

Do Direito do Autor Receber Diretamente do Ecad os Proventos Pecuniários Decorrentes da Execução Pública de Obra   
 Musical, por Luís Borrelli Neto. (109): 62-67, nov.-dez. 2010.
O Usuário Eventual e Permanente no Regulamento de Arrecadação do ECAD, por Victor G. Drummond. (51): 30-35, mar.- 
 abr. 2001.
STJ e o Streaming: Comentários ao REsp 1.559.264/RJ - Jurisprudência Comentada, por Pedro Marcos Nunes Barbosa.   
 (147): 62-72, mar.-abr. 2017.
e-commerce ver comércio eletrônico

economia

A Gravura no Contexto Autoral e Econômico, por Patrícia Luciane de Carvalho. (130): 65-68, mai.-jun. 2014.
“Na Pegada do Terroir“: A Sustentabilidade Ambiental nos Regulamentos de Uso das Indicações Geográficas Brasileiras de  
 Vinho e Cachaça, por Leonardo dos Santos Maria. (148): 20-38, mai.-jun. 2017.
Notas sobre Direito e Economia das Marcas, por José Inacio Ferraz de Almeida Prado Filho. (101): 3-8, jul.-ago. 2009.
O Direito da Propriedade Industrial e a Economia à Luz da Teoria dos Sistemas de Niklas Luhmann, por Bruno Falcone.   
 (108): 3-24, set.-out. 2010.
O Segredo de Negócio no Direito Brasileiro, por Rodrigo Bernardes Braga. (101): 28-40, jul.-ago. 2009.
Propriedade Intelectual e Influência de Mercados, por Letícia Provedel. (79): 3-10, nov./dez. 2005.
Sumário Executivo: Propriedade Intelectual, Inovação e Desenvolvimento: Desafios para o Brasil, por Antônio Márcio   
 Buainain e Roney Fraga Souza; com a colaboração de Adriana Carvalho Pinto Vieira, Carolina da S. (155): 56-62,   
 jul.-ago. 2018.
e-crimes

Crimes Eletrônicos, por Emília Malgueiro Campos e Maíra Lins Prado. (146): 62-65, jan.-fev. 2017.
editor

A Proposta de Introdução na Lei dos Direitos Autorais de uma Compensação por Reprografia, por José de Oliveira   
 Ascensão. (109): 58-61, nov.-dez. 2010.
educação

Los Derechos de Propiedad Intelectual y el Factor Cultural en el Paraguay. Hacia una Sociedad Cognitiva, por Alejandro Piera 
Valdés. (77): 25-26, jul./ago. 2005.
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Patentes e Jovens Estudantes - a Experiência do Projeto Inventiva Júnior, por Maria Beatriz Amorim Páscoa e Celina Maria   
 de Sousa Costa. (69): 3-9, mar./abr. 2004.
educação para a ciência ver educação

educação tecnológica ver educação

educação universitária

Concessão de Patentes e Educação Universitária, por Sabina Nehmi de Oliveira. (140): 62-64, jan.-fev. 2016.
efeitos

Patentes Inválidas (e seus Efeitos), por Letícia Provedel. (114): 21-34, set.-out. 2011.
efeitos da anotação

Nota sobre os Efeitos da Publicação da Anotação de Cessão de Registro de Marca em face das Inconveniências do   
 Backlog do INPI, por Gabriel Francisco Leonardos e Rafael Lacaz Amaral. (143): 43-53, jul.-ago. 2016.
eficácia

Standards norte-americanos no âmbito do copyright à luz do caso “Enola Holmes”, por Gabriela Soares Cardoso. (175):   
 44-54, nov./dez. 2021.
efígie

Direito à Própria Imagem, por Walter Moraes. (9): 24-26, 1993.
e-mail

O Correio Eletrônico no Ambiente Laboral e o Direito à Privacidade, por Victor G. Drummond. (57): 43-47, mar.-abr. 2002.
embalagem

As Marcas Farmacêuticas no Brasil: Genéricos e Proteção, por Luiz Leonardos. (14): 30-35, jan.-fev. 1995.
Colidência de Marcas: Apreciação do Conjunto Tridimensional, por Maurício Lopes de Oliveira. (4): 28, jul.-ago. 1992.
Laudo de Assistente Técnico da Autora, por Gabriel Francisco Leonardos. (6): 19-23, 1993.
Litígios Envolvendo Conjunto-Imagem (Trade Dress) no Brasil, por Denis Allan Daniel. (87): 27-31, mar./abr. 2007.
Marca Tridimensional, Agora uma Realidade, por José Carlos Tinoco Soares. (22): 46-47, mai.-jun. 1996.
Marca: Objeto do Desejo, por Maurício Lopes de Oliveira. (24): 27-30, set.-out. 1996.
O Contexto Internacional da Regulamentação de Embalagens: Novas Problemáticas no Setor de Produtos Fumígeros, por   
 Ana Carolina Lee Barbosa Del Bianco e Mário Cosac Oliveira Paranhos. (137): 44-53, jul.-ago. 2015.
Sobre a Concorrência Desleal e a Proteção às Apresentações dos Produtos, por Heitor Estanislau do Amaral. (9): 27-28,   
 1993.
emblema

A Proteção In Genere da Marca Figurativa, por Maurício Lopes de Oliveira. (34): 36-39, mai.-jun. 1998.
Proteção de Emblemas, Logotipos e Sinais Distintivos Pertencentes às Entidades Desportivas, por Erickson Gavazza   
 Marques. (13): 37-46, nov.-dez. 1994.
emendas em pedidos de patente

As Emendas Voluntárias nos Pedidos de Patente após o Acórdão na Apelação Civil nº 2003.51.01.513584-5, por Ivan   
 Bacellar Ahlert. (125): 43-52, jul.-ago. 2013.
As Fronteiras do Art. 32 da Lei de Propriedade Industrial e os desafios atuais do titular na aceitação de emendas    
 voluntárias, por Caio Richa de Ribeiro e Ricardo Carvalho Rodrigues. (160): 24-35, mai.-jun. 2019.
empregado

A Retribuição Econômica Devida ao Empregado pela Exploração de Invenção Mista, por Júlio Emílio Abranches Mansur.   
 (82): 12-24, mai.-jun. 2006.
Aplicação do Pacto de Não Concorrência ao Trabalhador Inovador, por Elaine Ribeiro do Prado. (101): 19-27, jul.-ago. 2009.
As Invenções e Ações Reivindicatórias de Patente nas Sociedades Anônimas, por Elisabeth Kasznar Fekete. (100): 52-60,   
 mai.-jun. 2009.
Direitos Autorais do Empregador - Consequências da Não Previsão no Direito Autoral Brasileiro, por Erica Aoki. (56): 43-  
 47, jan.-fev. 2002.
O Correio Eletrônico no Ambiente Laboral e o Direito à Privacidade, por Victor G. Drummond. (57): 43-47, mar.-abr. 2002.
O Direito Autoral do Jornalista e o Contrato de Trabalho, por Lourival J. dos Santos e Amauri Mascaro Nascimento. (62):   
 21-27, jan.-fev. 2003.
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empregado pessoa jurídica ver empregado

empregador

O Correio Eletrônico no Ambiente Laboral e o Direito à Privacidade, por Victor G. Drummond. (57): 43-47, mar.-abr. 2002.
empresa

Novo Código Civil: Pessoas Jurídicas, Empresários, Sociedade, Estabelecimento, Nome Comercial e/ou Nome Empresarial,  
 Perdas e Danos e Prescrição, por José Carlos Tinoco Soares. (58): 51-58, mai.-jun. 2002.
O Clearance em obras audiovisuais (Parte 2), por Flávia Marques Lizardo. (180): 68-76, set./out. 2022.
Sinais Distintivos da Empresa, por Newton Silveira. (98): 3-8, jan.-fev. 2009.
empresas de defesa

Empresas de Defesa e Instrumentos da Propriedade Intelectual: Breve Análise da Legislação Federal, por Lenilton Duran   
 Pinto Corrêa e Eduardo Winter. (147): 17-30, mar.-abr. 2017.
engenharia reversa

A Engenharia Reversa no Contexto das Limitações e Exceções à Proteção Autoral do Software: Aplicabilidade da Regra dos  
 Três Passos, por Paulo Eduardo Lilla. (161): 3-25, jul.-ago. 2019.
A Proteção da Propriedade Intelectual e a Engenharia Reversa de Programas de Computador nos Estados Unidos e na   
 União Europeia, por Charles R. Mcmanis e Nuno Pires de Carvalho (tradutor). (11): 26-70, mar.-jun. 1994.
Enola Holmes

EAD - os limites dos direitos do autor e os critérios restritivos da cessão de direitos, por Juliano Regattieri Oliveira. (174): 43- 
 56, set./out. 2021.
enriquecimento sem causa

Civil Enforcement of Intellectual Property Rights in Germany, France and Italy, por Christina Moeckel. (28): 3-20, mai.-jun.   
 1997.
Marcas Fracas - Ma Non Tropo, por José Antonio B. L. Faria Correa. (10): 32, jan.-fev. 1994.
Ensino a Distância

A doutrina dos equivalentes estrangeiros no direito das marcas: um desastre judicial?, por Leonardo Machado Pontes.   
 (173): 28-49, jul./ago. 2021.
EAD - os limites dos direitos do autor e os critérios restritivos da cessão de direitos, por Juliano Regattieri Oliveira. (174): 43- 
 56, set./out. 2021.
entrevista

Entrevista - Gert Egon Dannemann, por Gert Egon Dannemann. (18): 3-6, set.-out. 1995.
EPO

O Papel do Termo Caracterizante nos Documentos de Patentes na Delimitação de Direitos em Propriedade Industrial, por   
 Pedro Leal de Lima Soares, Cesar Vianna Moreira Júnior, Ricardo Carvalho Rodrigues e Edimilson Junqueira Braga. (161):  
 26-40, jul.-ago. 2019.
equivalentes estrangeiros

A proteção jurídica das marcas de posição no Brasil, por Victor Dreyssig Kronemberg. (180): 18-41, set./out. 2022.
erro ver colidência | contrafação

escopo de proteção

Comentários sobre projetos de licenciamento compulsório durante o estado de emergência de saúde, por Alexandre Miura,  
 Caroline Aguiar, Daniel Campos e Marina Battistella. (165): 52-60, mar./abr. 2020.
Espanha

Espanã: Ley de Propiedad Intelectual, por Roberto Alonso Viso. (21): 7-13, mar.-abr. 1996.
Estudo Comparado do Direito de Sequência na Legislação Autoral de Brasil, Alemanha, Espanha, França e Portugal, por   
 Luiz Gonzaga Silva Adolfo. (35): 15-26, jul.-ago. 1998.
espontaneidade

A Propriedade Intelectual frequenta a Praia do Leblon - Reflexões sobre a Função e a Natureza da PI, por Nuno Pires de   
 Carvalho. (151): 3-20, nov.-dez. 2017.
esportes

Aspectos de Publicidade por Associação em Eventos Esportivos: Elementos de Tutela da Lealdade na Concorrência, por   
 João Marcelo de Lima Assafim. (133): 32-42, nov.-dez. 2014.
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Marcas não tradicionais no esporte, por Maria Inez Araujo de Abreu. (176): 44-54, jan./fev. 2022.
estabelecimento comercial

Do Conflito entre Nome Comercial e Marca, por Waldemar Álvaro Pinheiro. (31): 21-25, nov.-dez. 1997.
Novo Código Civil: Pessoas Jurídicas, Empresários, Sociedade, Estabelecimento, Nome Comercial e/ou Nome Empresarial,  
 Perdas e Danos e Prescrição, por José Carlos Tinoco Soares. (58): 51-58, mai.-jun. 2002.
O Trade Dress e a Proteção da Identidade Visual de Produtos e Serviços, por Gustavo Piva de Andrade. (112): 3-26, mai.-  
 jun. 2011.
Responsabilidade Civil: Dano Moral Oriundo das Relações Concorrenciais, por Hélio Fabbri Jr. (12): 114-120, jul.-out. 1994.
estado da técnica

Matéria Óbvia e Suficiência Descritiva em Invenções de Biotecnologia, por Maria Thereza Wolff. (26): 25-28, jan.-fev. 1997.
Metodologia de Exame de Pedidos de Patentes de MI e DI e Critérios de Decisão. INPI - Divisão de Modelos e Desenhos   
 Industriais. (9): 29-40, 1993.
Novos Tempos, Novos Conceitos, por Maria Thereza Wolff. (9): 41-43, 1993.
O Novo Perfil da Economia Mundial, por Athos de Santa Thereza Abilhoa. (8): 68-69, 1993.
Patentes - a Nova Legislação de Propriedade Industrial Vista pelo INPI e o Novo Regime de Proteção de Desenhos   
 Industriais, por Carlos Rodrigues Pazos. (8): 62-65, 1993.
Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia sobre Aproximação dos Regimes Jurídicos  
 de Proteção das Invenções por Modelo de Utilidade. (Documento). (37): 47-52, nov.-dez. 1998.
Proteção de Biotecnologia, por Daniel de las Carreras. (3): 48-51, mai.-jun. 1992.
estado de emergência

Estatuto ontológico dos objetos de Propriedade Intelectual, por Alejandro Knaesel Arrabal e Otávio Henrique Baumgarten  
 Arrabal. (166): 26-39, mai./jun. 2020.
Estados Unidos da América

A Doutrina do Fair Use nos EUA, por Carlos Eduardo Neves de Carvalho. (77): 50-56, jul./ago. 2005.
A Exploração de Patentes e o Período de Graça no Regime Vigente, por Gabriel Di Blasi Jr. (50): 22-30, jan.-fev. 2001.
A Integração Estados Unidos-Canadá e as Patentes na América do Norte, por Eduardo de Lello Fonseca. (77): 21-22, jul./  
 ago. 2005.
A Lei de Patentes, Marcas Registradas e Direitos Autorais Nos Estados Unidos após a Rodada Uruguai, por J. Kevin Horgan  
 e Laurinda Lopes Hicks. (17): 18-22, jul.-ago. 1995.
A Proteção à Pirataria de Marcas nos Estados Unidos. (Informe da Propriedade Intelectual no Mundo), por Gabriel   
 Francisco Leonardos. (35): 52-54, jul.-ago. 1998.
A Proteção da Propriedade Intelectual e a Engenharia Reversa de Programas de Computador nos Estados Unidos e na   
 União Europeia, por Charles R. Mcmanis e Nuno Pires de Carvalho (tradutor). (11): 26-70, mar.-jun. 1994.
A Proteção das Invenções Relacionadas a Programas de Computador nos Estados Unidos, por Roberto Chacon de   
 Albuquerque. (57): 38-42, mar.-abr. 2002.
A Proteção Jurídica dos Segredos Industriais e de Negócio, por João Marcos Silveira. (53): 18-25, jul.-ago. 2001.
A Relação entre o Direito Antitruste e o Direito da Propriedade Industrial - a Situação nos EUA. (Informe da Propriedade   
 Intelectual no Mundo), por Gabriel Francisco Leonardos e Gustavo José Ferreira Barbosa. (31): 51-54, nov.-dez. 1997.
Abusos dos Direitos de Patente - um Estudo do Direito dos Estados Unidos com Referências Comparativas ao Direito   
 Brasileiro, por Nuno Pires de Carvalho. (12): 44-105, jul.-out. 1994.
Alimentos Geneticamente Modificados, suas Implicações e suas Legislações em Diversos Países, por Maria Thereza Wolff.   
 (41): 48-52, jul.-ago. 1999.
As Informações Pessoais em Banco de Dados e sua Utilização em Ações de Marketing na Internet, por Rodrigo Borges   
 Carneiro e Luiz Henrique O. do Amaral. (49): 36-38, nov.-dez. 2000.
As Patentes Farmacêuticas e a Licença Compulsória: o Fim de uma Batalha entre os Estados Unidos e o Brasil, por Adriana  
 Gomes Brunner. (55): 26-30, nov.-dez. 2001.
Comentários sobre as Políticas de Incentivo aos Medicamentos. (Informe da Propriedade Intelectual no Mundo), por   
 Gabriel Francisco Leonardos. (34): 52-54, mai.-jun. 1998.
Critérios de Patenteabilidade de Métodos de Fazer Negócios, por Antonio Carlos Souza de Abrantes e Elvira Andrade. (62):  
 28-55, jan.-fev. 2003.
El Regimen Colombiano de los Derechos de Obtentores de Nuevas Variedades Vegetales, por Maria Isabel Patiño. (33):   
 3-32, mar.-abr. 1998.
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El Uso de una Marca Ajena en Publicidad Comparativa. Argentina, Mercosur y Derecho Comparado, por Gabriel Martinez  
 Medrano. (62): 56-64, jan.-fev. 2003.
Intend to Use it or Lose it, por David M. Kelly e Andrea V. Mondini. (24): 41-47, set.-out. 1996.
Leveraging the U.S. Design Patent System to Protect Innovative Product Designs, por Elizabeth D. Ferrill, Mark D. Sweet e   
 Sanya Sukduang. (130): 56-64, mai.-jun. 2014.
Mapeamento de Patentes sobre Adesivos e Selantes na Construção, por Aline Marta Vasconcelos Loureiro, Suzana   
 Borschiver e Paulo Luiz de Andrade Coutinho. (108): 60-63, set.-out. 2010.
Marcas Registradas e Liberdade de Expressão: O Posicionamento Americano e o Recente Dilema Europeu, por Ana   
 Carolina Cagnoni Ribeiro. (110): 61-68, jan.-fev. 2011.
Moral Right in Works of Authorship in the American Legal System, por Daniela Mattos Sandoval. (50): 39-45, jan.-fev. 2001.
Novas Tendências do Direito de Marcas no Ciberespaço - Links, Frames e Metatags, por Dirceu Pereira de Santa Rosa. (41):  
 18-34, jul.-ago. 1999.
O Emprego de Royalties Razoáveis como Medida de Indenização em Arbitragem e Outros Procedimentos Alternativos de   
 Resolução de Disputas Sobre Propriedade Intelectual, por Robert Goldscheider. (24): 18-26, set.-out. 1996.
O Que o Brasil Perde por Não Considerar como Invenção o Material Biológico Isolado da Natureza, por Maria Thereza   
 Wolff. (63): 46-48, mar.-abr. 2003.
Os Transgênicos e as Patentes em Biotecnologia, por Viviane Yumy Kunisawa. (70): 36-49, mai./jun. 2004.
Proteção de Biotecnologia, por S. Peter Ludwig. (3): 52-55, mai.-jun. 1992.
Proteção Possessória para Arquivos Digitais? por Carlos Alberto Rohrmann. (60): 43-52, set.-out. 2002.
Responsabilidade Civil pela Violação de Direitos subjectivos da Propriedade Intelectual - As Influências Anglo-Saxónicas,   
 por Alberto Ribeiro de Almeida. (126): 50-62, set.-out. 2013.
Trading Secrets, por D. M. Osborne. (35): 36-43, jul.-ago. 1998.
estatística

ALCA e a Propriedade Intelectual, por Istvan Karoly Kasznar. (58): 30-58, mai.-jun. 2002.
Estatísticas de Pedidos de Patentes Implementados por Programa de Computador no Brasil e na EPO: Um Estudo   
 Comparativo, por Antonio Carlos Souza de Abrantes e Catia Valdman. (99): 29-40, mar.-abr. 2009.
estatística de patentes ver estatística

estatuto ontológico

Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual – O que é, para que serve, como se implementa, por Nuno Pires de   
 Carvalho. (168): 47-60, set./out. 2020.
estratégia

Decreto nº 10.886, de 7 de dezembro de 2021. Institui a Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual. (Documento).   
 (175): 65-78, nov./dez. 2021.
Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual

Exceção Bolar (art. 43, inciso VII da LPI): limites finalístico e temporal, por Eduardo Riess. (165): 29-38, mar./abr. 2020.
estratégia para o mercado único digital

Direitos sobre Dados Industriais e a Estratégia para o Mercado Único Digital na Europa, por Maximilian Becker. (145): 57-  
 64, nov.-dez. 2016.
estruturas de mercado

Propriedade Intelectual e Influência de Mercados, por Letícia Provedel. (79): 3-10, nov./dez. 2005.
ética

Biotecnologia, Ética e Patentes, por Alice Rayol. (44): 20-24, jan.-fev. 2000.
Qual o Papel da Ética na Prática Profissional Diária? Proteção e Administração de Riscos, por Gabriel Francisco Leonardos.  
 (123): 27-39, mar.-abr. 2013.
Europa

A Exploração de Patentes e o Período de Graça no Regime Vigente, por Gabriel Di Blasi Jr. (50): 22-30, jan.-fev. 2001.
Critérios de Patenteabilidade de Métodos de Fazer Negócios, por Antonio Carlos Souza de Abrantes e Elvira Andrade. (62):  
 28-55, jan.-fev. 2003.
Marcas Registradas e Liberdade de Expressão: O Posicionamento Americano e o Recente Dilema Europeu, por Ana   
 Carolina Cagnoni Ribeiro. (110): 61-68, jan.-fev. 2011.
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eventos desportivos

Aspectos de Publicidade por Associação em Eventos Esportivos: Elementos de Tutela da Lealdade na Concorrência, por   
 João Marcelo de Lima Assafim. (133): 32-42, nov.-dez. 2014.
evergreening

Inovações incrementais e evergreening na indústria farmacêutica, por Camila de Sousa Novis, Luisa Ferreira Gonzales   
 Penna e Mônica Sichel Gurvitz. (170): 52-57, jan./fev. 2021.
TRIPs Article 31 bis and Correspondent Legislation for Compulsory License in India and Brazil. Could Brazil Improve its   
 System? por Mauricio Serino Lia. (155): 3-16, jul.-ago. 2018.
exame de mérito

O Registro e Exercício de Direitos sobre Desenhos Industriais frente ao Disposto na Carta Magna de 1988, por Milton   
 Lucídio Leão Barcellos. (72): 40-46, set./out. 2004.
exame de pedido de patente

As Emendas Voluntárias nos Pedidos de Patente após o Acórdão na Apelação Civil nº 2003.51.01.513584-5, por Ivan   
 Bacellar Ahlert. (125): 43-52, jul.-ago. 2013.
Divisão de Pedidos de Patente, Subsídios e Final do Exame, por Ivan Bacellar Ahlert. (39): 28-31, mar.-abr. 1999.
Emendas no Quadro Reivindicatório de um Pedido de Patente e a Aplicabilidade do Artigo 32 da LPI (parte 2), por Antonio  
 Carlos Souza de Abrantes. (131): 57-69, jul.-ago. 2014.
Emendas no Quadro Reivindicatório de um Pedido de Patente e a Aplicabilidade do Artigo 32 da LPI, por Antonio Carlos   
 Souza de Abrantes. (127): 44-52, nov.-dez. 2013.
Enunciado 107: O fato gerador do parágrafo único do artigo 40 da Lei nº 9.279/1996 não engloba a hipótese de mora   
 administrativa havida em concausa ou perpetrada pelo depositante do pedido de patente, desde que demonstrada   
 conduta abusiva deste, por Bernardo Marinho Fontes Alexandre e Peter Eduardo Siemsen (Comentário). (161): 56,   
 jul.-ago. 2019.
Leveraging the U.S. Design Patent System to Protect Innovative Product Designs, por Elizabeth D. Ferrill, Mark D. Sweet e   
 Sanya Sukduang. (130): 56-64, mai.-jun. 2014.
O Prosur e a Colaboração em Exame de patentes, por Alexandre Lopes Lourenço, Daniel França de Oliveira, Fernando   
 Cassibi de Souza, Leoberto Balbinot, Leopoldo Na. (127): 61-66, nov.-dez. 2013.
exaustão de direitos

A vexata quaestio da Importação Paralela de Marcas - Jurisprudência Comentada, por Newton Silveira. (127): 67, nov.-dez.  
 2013.
Breve Estudo acerca do Princípio da Exaustão e dos Direitos Residuais sobre a Marca, por Luis Henrique Porangaba. (122):  
 65-72, jan.-fev. 2013.
Contratos de Propriedade Industrial: Marcas, Patentes e Desenho Industrial, por Carlos Eduardo Neves de Carvalho. (125):  
 7-32, jul.-ago. 2013.
Exaustão de Direitos de Software: Fundamento para Revenda de Softwares de Prateleira Usados e a Validade das Cláusulas  
 Contratuais que Proíbem a Revenda, por Fernanda Carla Tissot. (145): 3-17, nov.-dez. 2016.
Importação Paralela à Luz da Legislação de Propriedade Intelectual e da Concorrência, por Edson Takeshi Nakamura e   
 Eduardo Kenji Goto. (104): 50-64, jan.-fev. 2010.
Importações Paralelas no Brasil - Jurisprudência Comentada, por Fabiano de Bem da Rocha. (101): 58-68, jul.-ago. 2009.
O streaming, a exaustão de direitos autorais e a busca por novos paradigmas, por Sérgio L. Reis e Lenisa Prado. (173): 63- 
 73, jul./ago. 2021.
Propriedade Industrial e Importação Paralela: Aspectos Legais e Jurisprudenciais, por Lilea Pires de Medeiros. (86): 31-40,  
 jan./fev. 2007.
ver também propriedade

exceção bolar

Licenças (autorizações) de exploração da obra intelectual em Portugal e no Brasil, por Rose Marie Rocha da Cunha. (170):  
 8-25, jan./fev. 2021.
exceção de incompetência

As Exceções de Incompetência Arguidas pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial, por Anali de Oliveira Anhuci.   
 (57): 33-37, mar.-abr. 2002.
O Foro Competente para Propor Ações Contra o INPI é o de Brasília. Jurisprudência Comentada, comentada por Mauro J.  
 G. Arruda. (7): 28-29, 1993.
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exceções

A invenção da máquina da felicidade e a infelicidade do seu inventor – o paradoxo do sistema de patentes, por Nuno Pires  
 de Carvalho. (177): 7-32, mar./abr. 2022.
Breve Estudo acerca do Princípio da Exaustão e dos Direitos Residuais sobre a Marca, por Luis Henrique Porangaba. (122):  
 65-72, jan.-fev. 2013.
Fair Use e Direitos de Autor (entre a Regra e a Excepção), por Alexandre Libório Dias Pereira. (94): 3-10, mai.-jun. 2008.
Marcas de Alto Renome e Marcas Notoriamente Conhecidas à Luz do Princípio da Livre Concorrência, por Almir Garcia   
 Fernandes, Lélio Denícoli Schmidt e Rogério Mayer. (133): 3-18, nov.-dez. 2014.
Os Limites e Exceções dos Direitos Autorais na Sociedade da Informação, por Helenara Braga Avancini. (78): 40-49, set./  
 out. 2005.
exceções aos direitos de autor

Paródia como Violação de Direito Autoral, por Priscila de Carvalho Ruiz Perez. (137): 32-43, jul.-ago. 2015.
Private Copy: Getting the Balance Right a Suggested Approach to Brazilian and Argentinean Laws Addressing the Digital   
 Dilemma, por Rodrigo Azevedo e Nicolás Hermida. (84): 53-70, set./out. 2006.
exceções e limitações

As Obras Órfãs no Direito Autoral Europeu e Português, por Alexandre Libório Dias Pereira. (147): 3-16, mar.-abr. 2017.
exclusividade

A Contratação de Licenciamento de Software na Administração Pública, por Raphael Lobato Collet Janny Teixeira. (105):   
 48-53, mar.-abr. 2010.
Breve Estudo acerca do Princípio da Exaustão e dos Direitos Residuais sobre a Marca, por Luis Henrique Porangaba. (122):  
 65-72, jan.-fev. 2013.
Diretiva 98/71/CE do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia sobre Proteção Legal de Desenhos e   
 Modelos. (Documento). (38): 40-47, jan.-fev. 1999.
exclusivo de exploração

O direito fundamental à saúde, os direitos de propriedade industrial e a regulação administrativa do medicamento em   
 Portugal, por Roberta S. M. Fernandes R. Marques. (175): 7-20, nov./dez. 2021.
execução

O Incidente da Suspensão de Execução de Decisões Liminares e de Sentenças no Âmbito das Agências Reguladoras, por   
 Marcela Trigo de Souza. (63): 36-45, mar.-abr. 2003.
execução pública

Do Direito do Autor Receber Diretamente do Ecad os Proventos Pecuniários Decorrentes da Execução Pública de Obra   
 Musical, por Luís Borrelli Neto. (109): 62-67, nov.-dez. 2010.
Execução Pública Musical na Internet: Rádios e TVs Virtuais - Parecer, por Manoel J. Pereira dos Santos. (103): 51-67, nov.- 
 dez. 2009.
STJ e o Streaming: Comentários ao REsp 1.559.264/RJ - Jurisprudência Comentada, por Pedro Marcos Nunes Barbosa.   
 (147): 62-72, mar.-abr. 2017.
executante

A Recente Lei Brasileira dos Direitos Autorais Comparada com os Novos Tratados da OMPI, por José de Oliveira Ascensão.  
 (42): 13-29, set.-out. 1999.
exigência

Inconstitucionalidade do Parágrafo 1º do Artigo 36 da LPI por Ofensa ao Princípio da Proporcionalidade, por Bernardo   
 Marinho Fontes Alexandre. (163): 51-58, nov.-dez. 2019.
expectativa de direito

A Importância do Adequado Registro das Marcas para Franqueadores e Franqueados, por Luiz Felizardo Barroso. (16): 47- 
 48, mai.-jun. 1995.
Ainda os Prazos de Vigência das Patentes - TRIPs e a Nova Lei de Propriedade Industrial, por Jacques Labrunie. (36): 31-37,  
 set.-out. 1998.
exploração

A Exploração de Patentes e o Período de Graça no Regime Vigente, por Gabriel Di Blasi Jr. (50): 22-30, jan.-fev. 2001.
As Novas Tecnologias e os Direitos de Exploração das Obras Intelectuais, por José de Oliveira Ascensão. (47): 3-14, jul.-  
 ago. 2000.
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Fabricação Local, Licença Compulsória e Importação Paralela na Lei de Propriedade Industrial, por Simone H. C. Scholze.  
 (54): 9-12, set.-out. 2001.
exploração local

Licença Compulsória pela Ausência de Exploração Local, Promovida pelo Poder Público, por Marcelo Augusto Scudeler.   
 (96): 3-10, set.-out. 2008.
exportações

Propriedade Intelectual e Sementes: Mecanismos de Controle das Exportações Agrícolas pelas Empresas Multinacionais,   
 por Marcelo D. Varella. (86): 18-27, jan./fev. 2007.
expressão de propaganda

Demanda dos Titulares de Expressões de Propaganda, por Renata Cavalcante Carneiro da Cunha. (131): 43-56, jul.-ago.  
 2014.
Expressões, Frases e Sinais de Propaganda, por José Carlos Tinoco Soares. (64): 16-20, mai.-jun. 2003.
expressão de uso necessário

A Invalidação das Marcas Constituídas por Expressões de Uso Genérico, Vulgar, Comum ou Necessário, por Lélio Denícoli  
 Schmidt. (38): 11-19, jan.-fev. 1999.
A Proteção das Indicações Geográficas no TRIPs, por Antonella Carminatti. (18): 33-36, set.-out. 1995.
O Reconhecimento Incidental de Nulidade de Registro de Marca. Jurisprudência do STJ, comentada por Gabriel Francisco  
 Leonardos. (35): 48-51, jul.-ago. 1998.
Obras de Domínio Público e seu Registro como Marca, por Maurício Lopes de Oliveira. (25): 50-55, nov.-dez. 1996.
expropriação

Estatuto ontológico dos objetos de Propriedade Intelectual, por Alejandro Knaesel Arrabal e Otávio Henrique Baumgarten  
 Arrabal. (166): 26-39, mai./jun. 2020.
expropriação de marcas

Homologação de Sentença Estrangeira: Vedação à Expropriação de Marcas, por Luís Roberto Barroso e Carmen Tiburcio.  
 (80): 3-20, jan./fev. 2006.

F
fabricação local

Fabricação Local, Licença Compulsória e Importação Paralela na Lei de Propriedade Industrial, por Simone H. C. Scholze.  
 (54): 9-12, set.-out. 2001.
fair use

A Doutrina do Fair Use nos EUA, por Carlos Eduardo Neves de Carvalho. (77): 50-56, jul./ago. 2005.
As Limitações, o Fair Use e a Guinada Utilitarista do Direito Autoral Brasileiro, por Cláudio Lins de Vasconcelos. (119): 48-  
 61, jul.-ago. 2012.
Digital Rights Management e Fair Use, por Aristides Tranquillini Neto. (116): 35-50, jan.-fev. 2012.
Fair Use e Direitos de Autor (entre a Regra e a Excepção), por Alexandre Libório Dias Pereira. (94): 3-10, mai.-jun. 2008.
Novas Tendências do Direito de Marcas no Ciberespaço - Links, Frames e Metatags, por Dirceu Pereira de Santa Rosa.   
 (41): 18-34, jul.-ago. 1999.
O Fair Use como Limitação aos Direitos Autorais no Brasil - Precedente do Superior Tribunal de Justiça, por Carlos Edson   
 Strasburg Júnior. (142): 62-65, mai.-jun. 2016.
falência

Caducidade de Marcas em Sentença Declaratória de Falência, por Paulo Lanari Prado. (54): 13-18, set.-out. 2001.
O processo falimentar como legítima razão para interrupção do uso da marca, por Gabriela Alves Clementel e Renata   
 Niada Engel. (169): 17-27, nov./dez. 2020.
falsificação

Falsificação, Fraude e “Pirataria“: suas Correlações no Direito Brasileiro e suas Repercussões no Direito Internacional, por   
 Elisabeth Kasznar Fekete. (79): 11-28, nov./dez. 2005.
Medidas de Fronteira: no TRIPs e na Legislação Brasileira, por Kelly Lissandra Bruch. (69): 47-69, mar./abr. 2004.
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falta de registro

Proteção de Obra Artística nas Esferas Cível e Criminal, na Ausência do Registro de Direito Autoral, por Gabriel Francisco  
 Leonardos. (49): 44-52, nov.-dez. 2000.
falta de uso ver caducidade

FAPESP

Descompasso: Juntas Comerciais, INPI e, agora, Fapesp, por Alberto Dantas. (49): 42-43, nov.-dez. 2000.
Questões Relativas a Nomes de Domínio na Internet, por Dirceu Pereira de Santa Rosa. (34): 3-23, mai.-jun. 1998.
farmacêuticos

A Desnecessidade de Licitação nos Contratos de Transferência de Tecnologia nas Parcerias de Desenvolvimento Produtivo,  
 por Pedro Marcos Nunes Barbosa e Raul Murad Ribeiro de Castro. (133): 43-51, nov.-dez. 2014.
A Exegese do Artigo 229-C da Lei de Propriedade Industrial após a Edição das Medidas Provisórias 2.006, de 15/12/99, e  
 2.014, de 21/12/2000, e a Promulgação da Lei nº 10.196, de 14/2/2001, por Otto B. Licks e Luiz Leonardos. (61):   
 57-68, nov.-dez. 2002.
A Indústria e as Patentes Farmacêuticas no Brasil, por Eduardo Maldonado Casinhas da Silva. (15): 36-37, mar.-abr. 1995.
A Interferência da Anvisa nos Direitos de Propriedade Industrial da Indústria Farmacêutica - Comentários à Resolução n°   
 351, por Letícia Provedel. (82): 61-64, mai.-jun. 2006.
A Patenteabilidade dos Novos Usos de Substâncias Conhecidas, por Ivan Bacellar Ahlert e Mauricio Teixeira Desiderio.   
 (100): 23-31, mai.-jun. 2009.
A Validade do Prazo Fixado pelo INPI para a Patente Mailbox, por Liliane do Espírito Santo Roriz de Almeida. (130): 24-41,  
 mai.-jun. 2014.
A Vigilância Sanitária Atinge a Utilização de Marcas em Produtos Químico-Farmacêuticos, por José Carlos Tinoco Soares.  
 (10): 41-44, jan.-fev. 1994.
Aplicação do Artigo 70 do Acordo TRIPs com Relação às Invenções Não Passíveis de Proteção Segundo as Alíneas B e C   
 do Artigo 9 do CPI e Extensão do Prazo de Vigência das Patentes. (Documento). INPI - Diretoria de Patentes. (25): 3-5,   
 nov.-dez. 1996.
As Marcas Farmacêuticas no Brasil: Genéricos e Proteção, por Luiz Leonardos. (14): 30-35, jan.-fev. 1995.
As Patentes Farmacêuticas e a Licença Compulsória: o Fim de uma Batalha entre os Estados Unidos e o Brasil, por Adriana  
 Gomes Brunner. (55): 26-30, nov.-dez. 2001.
Aspects of a New Legislation on Industrial Property, por Joseph A. De Grandi. (8): 40-41, 1993.
Brasil. Ao Alvorecer de Um Novo Dia Desastroso para a Proteção da Propriedade Industrial, por José Carlos Tinoco   
 Soares. (5): 25-26, set.-out. 1992.
Breve Análise dos Requisitos Substanciais da Patenteabilidade de Medicamentos na CPE, por Roberta Silva Melo Fernandes  
 Remédio Marques. (126): 23-35, set.-out. 2013.
Critérios de Patenteabilidade sobre Produtos Fármacos - Um Estudo entre Brasil e Portugal, por Patrícia Luciane de   
 Carvalho. (104): 21-37, jan.-fev. 2010.
Das Denominações Comuns Brasileiras e Internacionais: Análise sob o Prisma dos Privilégios da Propriedade Industrial, por  
 Gustavo de Freitas Morais, Ana Carolina aLee Barbosa Del Bianco e Mário Cosac Oliveira Paranhos. (136): 41-48, mai.- 
 jun. 2015.
Escopo das Reivindicações e sua Interpretação, por Ana Cristina Almeida Müller, Nei Pereira Jr. e Adelaide Maria de Souza  
 Antunes. (53): 26-30, jul.-ago. 2001.
Estruturas Markush: Desafios e as Novas Diretrizes do INPI, por Edson Paula de Souza e Benny Spiewak. (127): 53-60, nov.- 
 dez. 2013.
Investimentos Estrangeiros em Tecnologia no Brasil, por Gert Egon Dannemann. (1): 11-12, março 1992.
Licença Compulsória de Patentes e o Direito Antitruste, por José Carlos Vaz e Dias. (54): 3-11, set.-out. 2001.
Medicamentos Genéricos: Nova Tentativa de Implementação, por Mauro J. G. Arruda. (39): 37-39, mar.-abr. 1999.
Não Existe Projeto de Lei de Patentes Farmacêuticas, por Edwin F. Einstein. (6): 9, 1993.
Novas Aplicações Terapêuticas, por José Roberto d’Affonseca Gusmão e Katia Jane Ferreira. (100): 43-51, mai.-jun. 2009.
Novas Tendências e Novas Legislações de Marcas, Patentes e Transferência de Tecnologia, por Paulo Afonso Pereira. (3):   
 8-9, mai.-jun. 1992.
O Acesso a Medicamentos e as Patentes Farmacêuticas junto à Ordem Jurídica Brasileira, por Patrícia Luciane de Carvalho.  
 (88): 56-66, mai.-jun. 2007.
O Projeto de Nova Lei de Propriedade Industrial. (Documento), por Ney Suassuna. (15): 3-16, mar.-abr. 1995.
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O Regime Jurídico da Proteção dos Dados de Medicamentos: O Sentido e o Alcance do n° 3 do Artigo 39 do Acordo   
 TRIPs, por Roberta Silva Melo Fernandes. (122): 52-64, jan.-fev. 2013.
Patentes - a Nova Legislação de Propriedade Industrial Vista pelo INPI e o Novo Regime de Proteção de Desenhos   
 Industriais, por Carlos Rodrigues Pazos. (8): 62-65, 1993.
Patentes de Medicamentos: Questões Atuais, por Maria Alice Paim Lyard. (82): 25-40, mai.-jun. 2006.
Patentes de Primeiro Uso Médico e Usos Subsequentes: Admissibilidade? por Roberta Silva Melo Fernandes. (124): 25-37,   
 mai.-jun. 2013.
Patentes de Segundo Uso Médico, por Maria Thereza Wolff e Paulo de Bessa Antunes. (74): 48-61, jan./fev. 2005.
Proposta de Regulamento (CE) do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia sobre Medicamentos Órfãos.   
 (Documento). (38): 48-52, jan.-fev. 1999.
Questões de Propriedade Industrial no Âmbito da Legislação Sanitária, por Fabio Maia Côrtes. (99): 21-28, mar.-abr. 2009.
Registro de Medicamentos Genéricos na ANVS e Infração de Patentes, por Otto B. Licks. (45): 28-35, mar.-abr. 2000.
farmacovigilância

Confusão entre Medicamentos Biológicos e Biossimilares pode trazer Riscos para a Saúde do Consumidor, por Gustavo de  
 Freitas Morais, Ana Carolina Lee Barbosa Del Bianco e Denise Figueira Louzano. (142): 56-61, mai.-jun. 2016.
fase probatória

O Agravo de Instrumento nas Ações de Infração Marcária: Mitigação do Rol Taxativo Face à Decisão de Indeferimento de  
 Provas, por Rafael Marques Rocha e Paulo Armando Innocente de Souza. (157): 32-39, nov.-dez. 2018.
fatores Georgia-Pacific

Standard Essential Patents: Implicações para seu Licenciamento e Repercussões Concorrenciais, por Juliana L. B. Viegas.   
 (153): 3-16, mar.-abr. 2018.
filosofia

Os desafios da transferência de tecnologia no Brasil, por Cândida Ribeiro Caffé, Patrícia Falcão e Pablo Torquatto. (181):   
 119-122-, nov./dez. 2022.
filtros tecnológicos

Os Filtros Tecnológicos Podem Contribuir para a Prevenção das Violações dos Direitos Autorais na Internet? por Maria   
 Cecília Oliveira Gomes. (153): 57-71, mar.-abr. 2018.
financiamento

Financiamento à Inovação de PMEs via Mercado de Capitais: Um Novo Paradigma no Contexto Brasileiro, por Marcos 
Chucralla Moherdaui Blasi. (153): 42-56, mar.-abr. 2018.
firma

Proteção Jurídica ao Nome Comercial, ao Título de Estabelecimento e à Insígnia no Brasil, por Gabriel Francisco    
 Leonardos. 13): 3-32, nov.-dez. 1994.
fitoterápicos

Medicamentos Fitoterápicos: Panorama Econômico e Proteção na Área de Propriedade Industrial, por Ursula de Lima   
 Torres Trindade. (108): 25-38, set.-out. 2010.
flexibilidades

O Uso das Flexibilidades do Acordo TRIPs pelos Países em Desenvolvimento e a Recomendação 14 da Agenda do   
 Desenvolvimento da OMPI, por Mavili de Cassia da Silva Moura, Taiane Moreira de Mello e José Marcos de Azevedo   
 Abreu Júnior. (151): 56-63, nov.-dez. 2017.
fluxo

Tratamento do Fluxo de Tecnologia Frente à Nova Lei de Propriedade Industrial e ao TRIPs, por Luiz Leonardos. (47): 15-23,  
 jul.-ago. 2000.
fluxo de caixa ao valor atual

A Avaliação Econômico-Financeira da Propriedade Intelectual: Os Doze Métodos mais Consagrados de Cálculo de Valor,   
 por Istvan Karoly Kasznar. (102): 40-53, set.-out. 2009.
folclore

O Folclore e a Gestão Colectiva de Direitos, por Nuno Gonçalves. (60): 53-55, set.-out. 2002.
fonograma

A Proteção e o Exercício dos Direitos Autorais sobre Obras Intelectuais e Fonogramas no Comércio Eletrônico, por Manoel  
 J. Pereira dos Santos. (42): 49-59, set.-out. 1999.
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A Recente Lei Brasileira dos Direitos Autorais Comparada com os Novos Tratados da OMPI, por José de Oliveira Ascensão.  
 (42): 13-29, set.-out. 1999.
Analisis Critico de los Nuevos Tratados de la OMPI sobre Derecho de Autor y sobre Interpretación o Ejecución y    
 Fonogramas, por Miguel Angel Emery. (42): 3-12, set.-out. 1999.
Decreto nº 2.894, de 22 de Dezembro de 1998, sobre Selos de Identificação de Obras Intelectuais. Texto do Decreto e   
 Parecer da ABPI. (Documento). (38): 38-39, jan.-fev. 1999.
El Derecho de Autor y los Derechos Conexos en el Acuerdo sobre los ADPIC (o TRIPs) de la OMC, por Delia Lipszyc. (43):   
 3-24, nov.-dez. 1999.
Os Novos Tratados da OMPI, por João Lucas Quental. (50): 31-38, jan.-fev. 2001.
Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia Relativa à Harmonização de Certos   
 Aspectos do Direito de Autor e dos Direitos Conexos na Sociedade de Informação. (Documento). (36): 47-55, set.-out.   
 1998.
Recent Developments in the Field of Copyright and Related Rights: the Rights of Audiovisual Performers, Producers of   
 Databases and Broadcasting Organizations, por Kurt Kemper. (42): 30-37, set.-out. 1999.
fontes digitais

Direito e Tipografia? Breve Incursão sobre o Tratamento Jurídico das Fontes pelo Direito Brasileiro, por Tiago Neder   
 Barroca. (93): 23-34, mar.-abr. 2008.
Os Direitos Autorais na Arte da Tipografia, por Rafael Salomão Safe Romano Aguillar. (136): 49-54, mai.-jun. 2015.
força maior

A Caducidade da Marca como Incentivo à Pirataria, por Mauro J. G. Arruda. (5): 27, set.-out. 1992.
As Importações Paralelas na Lei nº 9.279, de 14 de Maio de 1996, e o Mercosul, por Henry K. Sherrill. (25): 23-26, nov.-  
 dez. 1996.
Força Maior como Pressuposto de Justificativa pelo Não Uso de Marca, por Luiz Carlos Sanchez Jimenez. (6): 13-14, 1993.
Tribunal Regional Federal | 2ª Região. Apelação Cível nº 90.02.00433-8/RJ. Jurisprudência Comentada, comentada por  
 Jacques Labrunie. (4): 31-33, jul.-ago. 1992.
formato de programa

A Tutela Jurídica do Formato de Programa de Televisão, por Marcelo Goyanes. (70): 50-56, mai./jun. 2004.
formatos de programa de televisão

A Proteção dos Formatos Televisivos na Jurisprudência, por José Roberto d’Affonseca Gusmão, João Vieira da Cunha e   
 Guilherme Toshihiro Takeishi. (119): 36-47, jul.-ago. 2012.
Uma Análise sobre os Formatos de Programa de Televisão e o Direito Autoral, por Ariel Barcelos Marques Pereira. (110):   
 33-43, jan.-fev. 2011.
fornecimento de tecnologia

Análise sobre o uso da Lei do Bem (Lei 11.196/2005) em empresas brasileiras, por Aline Moreira Vanderlei e Marcelo   
 Jasmim Meirino. (169): 44-64, nov./dez. 2020.
foro

As Exceções de Incompetência Arguidas pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial, por Anali de Oliveira Anhuci.   
 (57): 33-37, mar.-abr. 2002.
foro competente

Foro de Competência para as Ações de Reparação de Danos em Propriedade Intelectual, por Marcelo Goyanes. (44): 28- 
 31, jan.-fev. 2000.
fotografia

Analisis Critico de los Nuevos Tratados de la OMPI sobre Derecho de Autor y sobre Interpretación o Ejecución y    
 Fonogramas, por Miguel Angel Emery. (42): 3-12, set.-out. 1999.
Limitações aos Direitos de Autor e de Imagem. Utilização de Obras e Imagens em Produtos Multimídia, por Claudia Possi   
 Lopes. (35): 27-35, jul.-ago. 1998.
O caso da fotografia do Bismarck, com comentários de Josef Kohler - Jurisprudência Comentada, por Karin Grau-Kuntz.   
 (146): 66-68, jan.-fev. 2017.
Obras de Arte Plásticas em Logradouros Públicos - O Caso “AIDA Kussmund“ - BGH, 27/04/2017 - I ZR 247/15 -   
 Jurisprudência Comentada, por Karin Grau-Kuntz. (150): 64, set.-out. 2017.
frame

Hyperlinks, Frames, Metatags - A Segunda Geração de Referências na Internet, por José de Oliveira Ascensão. (49): 22-  
 30, nov.-dez. 2000.
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França

Civil Enforcement of Intellectual Property Rights in Germany, France and Italy, por Christina Moeckel. (28): 3-20, mai.-jun.   
 1997.
Enforcement of Intellectual Property Rights in France (New French Law nº 94-102), por Jean-Yves Plaçais. (15): 33-35, mar.- 
 abr. 1995.
Estudo Comparado do Direito de Sequência na Legislação Autoral de Brasil, Alemanha, Espanha, França e Portugal, por   
 Luiz Gonzaga Silva Adolfo. (35): 15-26, jul.-ago. 1998.
Estudo de Caso: Codorníu contra Conselho da União Europeia, por Patrícia Caiado De Acioli. (95): 11-18, jul.-ago. 2008.
Nouveau Texte de Loi sur la Propriété Industrielle, por Jean-Claude Combaldieu. (6): 6-7, 1993.
Uso e Proteção de Indicações Geográficas Estrangeiras no Brasil: um Estudo de Caso aplicado a Champagne, por Kelly   
 Lissandra Bruch. (121): 55-61, nov.-dez. 2012.
franchising ver franquia

FRAND

Diálogos entre direito do consumidor e propriedade intelectual: o caso das patentes essenciais, por Heloisa Carpena. (177):  
 90-102, mar./abr. 2022.
Standard Essential Patents: Implicações para seu Licenciamento e Repercussões Concorrenciais, por Juliana L. B. Viegas.   
 (153): 3-16, mar.-abr. 2018.
franquia

A Dedução Fiscal dos Pagamentos pela Franquia, por Luiz Henrique O. do Amaral. (38): 28-32, jan.-fev. 1999.
A Evolução da Transferência de Tecnologia no Brasil, por Paulo Valois Pires. (14): 20-23, jan.-fev. 1995.
A Importância do Adequado Registro das Marcas para Franqueadores e Franqueados, por Luiz Felizardo Barroso. (16): 47- 
 48, mai.-jun. 1995.
Aspectos do Direito de Defesa da Livre Concorrência Brasileiro: A Lei nº 10.149/2000 e Perspectivas de Nova Política, por  
 João Marcelo de Lima Assafim. (68): 55-68, jan./fev. 2004.
Combinação Crescente de Geração e Importação de Tecnologia, por Benedito Fonseca e Souza Adeodato. (8): 37, 1993.
Considerações Sobre a Lei de Franquia, por Fábio Ulhoa Coelho. (16): 15-21, mai.-jun. 1995.
Internet e o Franchising: Aspectos Jurídicos e Operacionais, por Luiz Felizardo Barroso. (21): 14-18, mar.-abr. 1996.
La Franchise Internationale, por Didier Ferrier. (19): 17-36, nov.-dez. 1995.
Licenças e Franquias, por Benedito Fonseca e Souza Adeodato. (3): 43-45, mai.-jun. 1992.
Licenças e Franquias, por Noemia C. M. de Oliveira Novaes. (3): 38-40, mai.-jun. 1992.
Licenças e Franquias, por Peter Rodembeck. (3): 46-47, mai.-jun. 1992.
O Franchising e o Marketing de Rede, por Luiz Felizardo Barroso. (24): 33-34, set.-out. 1996.
O Franchising Precisa de uma Lei? por Luiz Felizardo Barroso. (9): 54-55, 1993.
O INPI e o Franchising, por Marcelo Cherto. (8): 39, 1993.
Os Contratos de Franquia e Direito Antitruste, por Nuno Pires de Carvalho. (14): 36-37, jan.-fev. 1995.
Os desafios da transferência de tecnologia no Brasil, por Cândida Ribeiro Caffé, Patrícia Falcão e Pablo Torquatto. (181):   
 119-122-, nov./dez. 2022.
Quais os Cuidados que deve Tomar um Candidato a uma Franquia Estrangeira que Esteja Ingressando no País? por Luiz   
 Felizardo Barroso. (11): 71-72, mar.-jun. 1994.
Representação Comercial vs. Franchising: As Vantagens da Franquia Empresarial, por Luiz Felizardo Barroso. (115): 43-47,  
 nov.-dez. 2011.
Revisão da Lei de Franquia: Novos Desafios, por Luiz Henrique O. do Amaral. (39): 40-44, mar.-abr. 1999.
frases de propaganda

Marcas não Convencionais e Slogans, por José Carlos Tinoco Soares. (136): 55-58, mai.-jun. 2015.
fraude

Falsificação, Fraude e “Pirataria“: suas Correlações no Direito Brasileiro e suas Repercussões no Direito Internacional, por   
 Elisabeth Kasznar Fekete. (79): 11-28, nov./dez. 2005.
fraude à lei

A Aplicação do Artigo 160, I, Segunda Parte, do Código Civil aos Pedidos de Registro de Marcas, por Paulo Roberto Costa  
 Figueiredo. (12): 106-107, jul.-out. 1994.
A Convenção de Paris e do Direito Interno: Alguns Aspectos, por Lélio Denícoli Schmidt. (27): 3-18, mar.-abr. 1997.
A Questão das Marcas de Alto Renome e das Marcas Notoriamente Conhecidas - Uma Visão de Futuro, por José Antonio  
 B. L. Faria Correa. (2): 11, abril 1992.
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Do Aproveitamento Parasitário da Fama de Signo Distintivo Alheio no Exame dos Pedidos de Registro de Marcas no Brasil,  
 por Luiz Antonio de Carvalho. (10): 45-47, jan.-fev. 1994.
Marcas de Alto Renome, por Luiz Leonardos. (11): 80-82, mar.-jun. 1994.
O Âmbito de Proteção à Marca Registrada, por Maurício Lopes de Oliveira. (31): 26-34, nov.-dez. 1997.
O Projeto de Lei da Propriedade Industrial e o TRIPs - a Fraude na Apropriação de Marcas Não Pré-Registradas, por José   
 Antonio B. L. Faria Correa. (17): 35-37, jul.-ago. 1995.
fronteiras

Medidas de Fronteira para Defender Propriedades Imateriais: Medidas Judiciais, Administrativas e Questões Práticas, por   
 Eduardo Ribeiro Augusto. (86): 28-30, jan./fev. 2007.
fumus boni juris

Antecipação da Tutela nas Ações em Matéria de Propriedade Industrial, por Ricardo Pinho. (19): 3-12, nov.-dez. 1995.
função

A Propriedade Intelectual frequenta a Praia do Leblon - Reflexões sobre a Função e a Natureza da PI, por Nuno Pires de   
 Carvalho. (151): 3-20, nov.-dez. 2017.
Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual – O que é, para que serve, como se implementa, por Nuno Pires de   
 Carvalho. (168): 47-60, set./out. 2020.
Vulgarização da Marca: O Interesse Social nas Relações de Concorrência e de Consumo como Fundamento para a   
 Desconstituição do Direito de Exclusividade, por Andreza Cristina Baroni. (147): 31-40, mar.-abr. 2017.
função criadora

A Função Criadora da Sentença e o Direito Processual Civil Brasileiro, por Fabiano de Bem da Rocha. (76): 57-60, mai./  
 jun. 2005.
função das marcas

Publicidade Comparativa - O Embate entre a Exclusividade da Marca e o Interesse do Consumidor à Informação à Luz das  
 Decisões do CONAR nos Últimos Dez Anos, por Larissa Korff Muller. (140): 21-36, jan.-fev. 2016.
Um Histórico sobre a Expansão dos Direitos de Marca: Diluição, Trade Dress e Merchandising, por Samantha Bancroft   
 Vianna Braga. (144): 16-38, set.-out. 2016.
função social

A Escolha da Marca como Estratégia de Marketing, por Ricardo Pinho. (22): 48-52, mai.-jun. 1996.
A Exaustão do Direito de Marcas na União Europeia e o Mercosul, por Karin Grau-Kuntz e Newton Silveira. (25): 6-22,   
 nov.-dez. 1996.
A Função Social como Princípio Limitador do Direito de Propriedade Industrial de Plantas, por Kelly Lissandra Bruch e Prof.  
 Dr. Homero Dewes. (84): 19-35, set./out. 2006.
A Função Social da Propriedade Imaterial à Luz da Constitucionalização dos Direitos Privados, por Saulo Bichara    
 Mendonça. (151): 47-55, nov.-dez. 2017.
A Função Social da Propriedade Intelectual ? Patentes e Know-How, por Daniela Zaitz e Gustavo Fávaro Arruda. (96): 36-  
 43, set.-out. 2008.
A Função Social da Propriedade na Constituição da República de 1988 e a Propriedade Industrial, por Renata Pozzato   
 Carneiro Monteiro. (69): 23-30, mar./abr. 2004.
A Licença Compulsória como Instrumento de Adequação da Patente à sua Função Social, por Adriana Alves dos Santos   
 Cruz. (80): 45-55, jan./fev. 2006.
A Propriedade Industrial e Ordem Constitucional, por Ricardo Pinho. (6): 10-12, 1993.
Ação de Abstenção de Uso de Marca Registrada sem a Prévia Anulação do Registro. Cabimento. Rescisória, por Teresa   
 Celina de Arruda Alvim Pinto e Nelson Luiz Pinto. (1): 7-10, março 1992.
Aplicação do Princípio da Especialidade aos Nomes Comerciais, por Ricardo Pinho. (10): 33-34, jan.-fev. 1994.
As Limitações, o Fair Use e a Guinada Utilitarista do Direito Autoral Brasileiro, por Cláudio Lins de Vasconcelos. (119): 48-  
 61, jul.-ago. 2012.
As Marcas de Alto Renome perante o Princípio da Função Social da Propriedade, por Pedro Marcos Nunes Barbosa. (110):  
 3-22, jan.-fev. 2011.
Enunciado 110: Aplicam-se aos negócios jurídicos da Propriedade Intelectual o disposto sobre a função social dos   
 contratos, probidade e boa-fé, por Gabriel Francisco Leonardos e Luciana Minada (Comentário). (161): 61, jul.-ago. 2019.
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Enunciado 115: As limitações de direitos autorais estabelecidas nos artigos 46, 47 e 48 da Lei de Direitos Autorais devem   
 ser interpretadas extensivamente, em conformidade com os direitos fundamentais e a função social da propriedade   
 estabelecida no artigo 5º, XXIII da CF/1988, por Paulo Parente Marques Mendes e Daniela C. Colla (Comentário). (161):  
 69, jul.-ago. 2019.
Função Social dos Contratos de Transferência de Tecnologia, por Pedro Eichin Amaral. (66): 37-43, set.-out. 2003.
Internet e Propriedade Intelectual: Nomes de Domínio - Conflitos com Marcas - A Experiência Internacional, por Clovis   
 Silveira. (26): 42-48, jan.-fev. 1997.
Investimentos Estrangeiros em Tecnologia no Brasil, por Gert Egon Dannemann. (1): 11-12, março 1992.
O Princípio da Função Social da Propriedade e as Patentes - Passado e Futuro, por Luis Eduardo Bianchi Cerqueira. (82):   
 41-60, mai.-jun. 2006.
Os direitos de propriedade industrial e a extinção da pessoa jurídica de direito privado, por Fábio Lima Leite. (172): 41-49,  
 mai./jun. 2021.
Os Polêmicos Patent Trolls - Conceito, Críticas e Atuação no Brasil, por Dan Guerchon. (152): 42-51, jan.-fev. 2018.
A Proteção do Autor Empregado sob a Perspectiva da Função Social do Direito Autoral, por Maurício Kioshi Kanashiro.   
 (131): 3-26, jul.-ago. 2014.
Spunti Sull’Onere di Usare il Marchio Comunitario, por Luigi Carlo Ubertazzi. (16): 34-46, mai.-jun. 1995.
função técnica

Acórdão do Tribunal de Justiça da União Europeia no processo C215/14, Société des Produits Nestlé S.A. contra Cadbury  
 UK Ltd, de 16 de setembro de 2015 - Jurisprudência Comentada, por Karin Grau-Kuntz. (139): 65-68, nov.-dez. 2015.
Acórdão do Tribunal de Justiça Europeu no Processo C-75/15, de 21 de Janeiro de 2016. Proteção das Indicações   
 Geográficas das Bebidas Espirituosas - Jurisprudência Comentada, por Karin Grau-Kuntz. (141): 66-68, mar.-abr. 2016.
Acórdão do Tribunal Geral da União Europeia no processo T-411/14, de 24 de Fevereiro de 2016. Pedido de marca   
 comunitária tridimensional - Forma de uma garrafa de contornos não estriados - Jurisprudência Comentada, por Karin   
 Grau-Kuntz. (140): 65-68, jan.-fev. 2016.
Shaping of Trademark Law by the Court of Justice of the European Union. Goods as Trademarks - Jurisprudência    
 Comentada, por Gert Würtenberger. (134): 66-68, jan.-fev. 2015.
funcionalidade

O que são as Marcas de Posição, por Kone Prieto Furtunato Cesário. (149): 25-33, jul.-ago. 2017.
O Trade Dress e a Proteção da Identidade Visual de Produtos e Serviços, por Gustavo Piva de Andrade. (112): 3-26, mai.-  
 jun. 2011.
Os limites à proteção do trade dress (conjunto imagem), por Leonardo Machado Pontes. (167): 6-45, jul./ago. 2020.
fusão

A Importância da Due Diligence de Propriedade Intelectual nas Reorganizações Societárias, por Dirceu Pereira de Santa   
 Rosa. (60): 3-19, set.-out. 2002.

G
garantias

Aspectos Práticos do Penhor de Marcas, por Diogo Dias Teixeira. (146): 48-55, jan.-fev. 2017.
GATT

A Lei de Patentes Brasileira e as Regras da Organização Mundial do Comércio, por Maristela Basso, Angela Estrella e Fabio  
 Floh. (55): 35-40, nov.-dez. 2001.
As Patentes Farmacêuticas e a Licença Compulsória: o Fim de uma Batalha entre os Estados Unidos e o Brasil, por Adriana  
 Gomes Brunner. (55): 26-30, nov.-dez. 2001.
Aspects of a New Legislation on Industrial Property, por Joseph A. De Grandi. (8): 40-41, 1993.
Novas Tendências e Novas Legislações de Marcas, Patentes e Transferência de Tecnologia, por Björn Basilio Vadillo. (3):   
 5-7, mai.-jun. 1992.
O Impacto da ROD-UR sobre a Integração Regional, por Mauro Laviolla. (8): 78, 1993.
O Novo Perfil da Economia Mundial, por Athos de Santa Thereza Abilhoa. (8): 68-69, 1993.
O Processo para Obtenção de Registro de Indicações Geográficas no Brasil: uma Caixa Preta? por Ana Paula Affonso   
 Brito. (134): 57-62, jan.-fev. 2015.
Proteção do Software - Nova Regulamentação no Brasil, por Flávio Leonardos. (3): 61-62, mai.-jun. 1992.
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Um Episódio da Diplomacia Comercial Brasileira: A Controvérsia iniciada pelos EUA sobre o Artigo 68 da Lei da    
 Propriedade Industrial e a Resposta do Brasil, por Nuno Pires de Carvalho. (146): 3-24, jan.-fev. 2017.
GDPR

A Regulamentação da Coleta de Dados: Os Atuais Modelos de Proteção de Dados no Mundo e a LGPD, por Luisa Ferreira  
 Gonzalez Penna. (160): 45-52, mai.-jun. 2019.
gene

A Compatibilidade Possível entre a Lei de Patentes e a Lei de Cultivares, por Luiz Antonio Barreto de Castro. (111): 56-63,   
 mar.-abr. 2011.
genéricos

TRIPs Article 31 bis and Correspondent Legislation for Compulsory License in India and Brazil. Could Brazil Improve its   
 System? por Mauricio Serino Lia. (155): 3-16, jul.-ago. 2018.
generificação

A vulgarização da marca registrada e suas consequências, por Hiago de Borba Busch. (175): 37-43, nov./dez. 2021.
Risco do Uso Indevido da Marca KONI, como Marca e como Substantivo, e da Caracterização de Crime contra Registro de  
 Marcas e de Concorrência Desleal - Parecer, por Deborah Portilho. (149): 52-67, jul.-ago. 2017.
Vulgarização da Marca: O Interesse Social nas Relações de Concorrência e de Consumo como Fundamento para a   
 Desconstituição do Direito de Exclusividade, por Andreza Cristina Baroni. (147): 31-40, mar.-abr. 2017.
generosidade intelectual

“Generosidade Intelectual“: A Despistadora Ideologia da Web 2.0, por Rodrigo Moraes. (117): 40-52, mar.-abr. 2012.
genoma

A Compatibilidade Possível entre a Lei de Patentes e a Lei de Cultivares, por Luiz Antonio Barreto de Castro. (111): 56-63,   
 mar.-abr. 2011.
genotipo

The Scope of Protection of Protected Plant Varieties, por Gert Würtenberger. (137): 61-64, jul.-ago. 2015.
gestão coletiva

Gestão Coletiva: Síntese dos Trabalhos e Perspectivas Futuras, por José de Oliveira Ascensão. (48): 21-30, set.-out. 2000.
Serviços de Streaming sob a Ótica dos Direitos Autorais: Tensões e Perspectivas, por Vitor S. Galveas e Veronica Lagassi.   
 (154): 30-49, mai.-jun. 2018.
gestão da inovação

O Clearance em obras audiovisuais (Parte 1), por Flávia Marques Lizardo. (179): 7-20, jul./ago. 2022.
gestão do conhecimento

Gestão da Propriedade Intelectual em Redes de Conhecimento Colaborativas, por Márcia Brito Nery Alves e Ana Eleonora  
 Almeida Paixão. (154): 70-77, mai.-jun. 2018.
gestão estratégica de ativos

Decreto nº 10.886, de 7 de dezembro de 2021. Institui a Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual. (Documento).   
 (175): 65-78, nov./dez. 2021.
globalização

As perspectivas internacionais acerca da proteção dos direitos autorais nas plataformas digitais, por Lorena Rebeca de   
 Souza Pereira e Marcelo Augusto Andrade de Oliveira. (178): 21-34, mai./jun. 2022.
Direito Intelectual, Exclusivo e Liberdade, por José de Oliveira Ascensão. (59): 40-49, jul.-ago. 2002.
Há uma Nova Revolução em Curso! por Héber Pelágio. (132): 3-13, set.-out. 2014.
O princípio da territorialidade das marcas e seus reflexos em uma sociedade globalizada, por Fabiano Gonzaga. (174): 33- 
 42, set./out. 2021.
Uma Proposta para o Brasil se Beneficiar do Sistema Internacional de Propriedade Intelectual e do Comércio Internacional,  
 por Ana Regina de Holanda Cavalcanti. (67): 3-9, nov.-dez. 2003.
goodwill

A Avaliação Econômico-Financeira da Propriedade Intelectual: Os Doze Métodos mais Consagrados de Cálculo de Valor,   
 por Istvan Karoly Kasznar. (102): 40-53, set.-out. 2009.
A Relevância Econômica da Marca e a Repressão à Concorrência Desleal, por Luiz Eduardo Cardoso e Maria Cecília   
 Gonçalves Kayal. (149): 34-43, jul.-ago. 2017.
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Taxionomia Moderna das Marcas, por Tomaz Henrique Leonardos. (47): 40-44, jul.-ago. 2000.
governança

A propriedade industrial em perspectiva histórica: o dever institucional e o cinquentenário do INPI, por Leandro M.   
 Malavota. (168): 8-32, set./out. 2020.
Guerra Fria

Há uma Nova Revolução em Curso! por Héber Pelágio. (132): 3-13, set.-out. 2014.

H
harmonização

Questões Atuais na Proteção dos Desenhos Industriais, por Gabriel Di Blasi Jr. (93): 3-10, mar.-abr. 2008.
hash

Depósito Eletrônico de Registro de Programa de Computador no Brasil, por Helmar Alvares. (141): 62-65, mar.-abr. 2016.
hermenêutica

Direito de Patentes - Uma Proposta de Filtragem Constitucional, por Maria Cecilia Oswald e Luiz Leonardos. (86): 3-17,   
 jan./fev. 2007.
O Prazo de Vigência das Patentes Mailbox, por Bernardo Marinho Fontes Alexandre e Daniella Lugarinho Fischer Matos.   
 (141): 50-57, mar.-abr. 2016.
hiperligações

Direito de Autor: Breve Reflexão sobre o Futuro, o Presente e os Jornais na Experiência Europeia, por Nuno Sousa e Silva.   
 (142): 32-39, mai.-jun. 2016.
hiperlink

As Novas Tecnologias e os Direitos de Exploração das Obras Intelectuais, por José de Oliveira Ascensão. (47): 3-14, jul.-  
 ago. 2000.
história

As Origens do Sistema Brasileiro de Patentes ? O Alvará de 28 de Abril de 1809 na Confluência de Políticas Públicas   
 Divergentes - I, por Nuno Pires de Carvalho. (91): 3-28, nov.-dez. 2007.
As Origens do Sistema Brasileiro de Patentes ? O Alvará de 28 de Abril de 1809 na Confluência de Políticas Públicas   
 Divergentes - II, por Nuno Pires de Carvalho. (92): 3-20, jan.-fev. 2008.
história das instituições

A propriedade industrial em perspectiva histórica: o dever institucional e o cinquentenário do INPI, por Leandro M.   
 Malavota. (168): 8- 32, set./out. 2020.
história do direito

A propriedade industrial em perspectiva histórica: o dever institucional e o cinquentenário do INPI, por Leandro M.   
 Malavota. (168): 8-32, set./out. 2020.
história do direito autoral ver direito autoral

história econômica

Vinte 20 Anos da Lei da Propriedade Industrial: Estudos em Homenagem ao Professor Denis Borges Barbosa - Resenha,   
 por Pedro Marcos Nunes Barbosa. (152): 71, jan.-fev. 2018.
histórico

A incompatibilidade dos danos morais à pessoa jurídica. O Dano, que é patrimonial, e a dificuldade na quantificação, por  
 Livia Barboza Maia. (172): 7-16, mai./jun. 2021.
A RABPI e o meio eletrônico, por José Henrique Barbosa M. Lima Neto. (181): 20-23, nov./dez. 2022.
Há 30 anos..., por José Roberto d’Affonseca Gusmão. (181): 10-11, nov./dez. 2022.
Revista da ABPI: vetor de aperfeiçoamento da Propriedade Intelectual, por Manoel J. Pereira dos Santos. (181): 12-13, nov./ 
 dez. 2022.
Três décadas, por Lilian de Melo Silveira. (181): 14-19, nov./dez. 2022.
Trinta Anos da Revista da ABPI, por João Marcelo de Lima Assafim. (181): 28-29, nov./dez. 2022.
A Revista da ABPI (em um mundo) em Disrupção, por Márcio Merkl. (181): 30-32, nov./dez. 2022.
Uma experiência inesquecível!, por André Zonaro Giacchetta. (181): 24-27, nov./dez. 2022.



9
5

   
 R

ev
is

ta
 d

a 
A

BP
I •

 n
º  

18
6 

•  S
et

/O
ut

 2
02

3

 •  Índice Alfabético Remissivo •  

homologação de sentença estrangeira

Homologação de Sentença Estrangeira: Vedação à Expropriação de Marcas, por Luís Roberto Barroso e Carmen Tiburcio.  
 (80): 3-20, jan./fev. 2006.
Supremo Tribunal Federal. Homologação de Sentença Estrangeira nº 4.087-5. Jurisprudência Comentada, comentada por  
 Gert Egon Dannemann. (2): 15-17, abril 1992.
homonímia

Laudo de Assistente Técnico da Autora, por Gabriel Francisco Leonardos. (6): 19-23, 1993.
honra objetiva

Marcas de posição e sua regulamentação pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, por Ana Lúcia de Sousa  
 Borda. (176): 34-43, jan./fev. 2022.
house-mark

O Artigo 89 do CPI. Uma Análise Crítica, por Hélio Fabbri Jr. (5): 28-29, set.-out. 1992.

I
ICANN

A ICANN e a Regulamentação dos Nomes de Domínio, por Luciana Batista Esteves. (79): 29-45, nov./dez. 2005.
A UDRP como Alternativa na Resolução de Conflitos entre Marcas e Nomes de Domínio, por Alysson Hautsch Oikawa.   
 (75): 8-19, mar./abr. 2005.
Análise Comparativa de Resolução de Conflitos de Nomes de Domínio: Sistema Brasileiro e UDRP, por Carlos Eduardo   
 Neves de Carvalho. (123): 3-26, mar.-abr. 2013.
O Sistema de Nomes de Domínio: uma Visão Ampla e Atual sobre o Tema, por Luiz Edgard Montaury Pimenta e Marcelle   
 Franco Espíndola. (96): 44-51, set.-out. 2008.
ICT

Importância do escopo forte de patente, por Cesar Vianna Moreira Junior, Deuzanira Lima dos Santos, Maria Ângela de   
 Souza Fernandes e Pedro Leal de Lima Soares. (171): 7-27, mar./abr. 2021.
Os Impactos da Lei de Inovação sobre a titularidade da Propriedade Intelectual nas Parcerias com ICT’s, por Raphael   
 Lobato Collet Janny Teixeira. (92): 21-32, jan.-fev. 2008.
ideia

El Derecho de Autor y los Derechos Conexos en el Acuerdo sobre los ADPIC (o TRIPs) de la OMC, por Delia Lipszyc. (43):   
 3-24, nov.-dez. 1999.
Livros Didáticos e Direitos de Autor em Disputa, por Ricardo Pinho. (70): 57-58, mai./jun. 2004.
Una Nueva Reforma a la Ley 11.732 de Propiedad Intelectual, por Carlos A. Villalba. (40): 49-51, mai.-jun. 1999.
identidade ver colidência | contrafação

ilegitimidade

Adjudicação em Matéria de Patentes - Causas, Instrumentalidade e Efeitos, por Letícia Provedel. (112): 63-71, mai.-jun. 2011.
imitação ver colidência | contrafação

implementação

Análise sobre o uso da Lei do Bem (Lei 11.196/2005) em empresas brasileiras, por Aline Moreira Vanderlei e Marcelo   
 Jasmim Meirino. (169): 44-64, nov./dez. 2020.
importação

Medidas de Fronteira para Defender Propriedades Imateriais: Medidas Judiciais, Administrativas e Questões Práticas, por   
 Eduardo Ribeiro Augusto. (86): 28-30, jan./fev. 2007.
importação paralela

A Exaustão do Direito de Marcas na União Europeia e o Mercosul, por Karin Grau-Kuntz e Newton Silveira. (25): 6-22,   
 nov.-dez. 1996.
A importação paralela frente ao princípio da exaustão do direito marcário - uma análise à luz do atual posicionamento   
 jurisprudencial brasileiro, por Rafael Lacaz Amaral. (81): 42-58, mar./abr. 2006.
A Importação Paralela no Japão, por Kaoru Takamatsu e Emílio Scatamburlo (tradutor). (2): 7-8, abril 1992.
A vexata quaestio da Importação Paralela de Marcas - Jurisprudência Comentada, por Newton Silveira. (127): 67, nov.-dez. 2013.
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Abusos dos Direitos de Patente - um Estudo do Direito dos Estados Unidos com Referências Comparativas ao Direito   
 Brasileiro, por Nuno Pires de Carvalho. (12): 44-105, jul.-out. 1994.
Acordo NAFTA: Aspectos de Propriedade Intelectual e Importações Paralelas, por Perla M. Kuhn e Tomaz Henrique   
 Leonardos (tradutor). (12): 28-41, jul.-out. 1994.
As Importações Paralelas na Lei nº 9.279, de 14 de Maio de 1996, e o Mercosul, por Henry K. Sherrill. (25): 23-26, nov.-  
 dez. 1996.
Comentários à Lei de Marcas Alemã de 1995, por Karin Grau-Kuntz. (18): 24-32, set.-out. 1995.
Comentários à Nova Lei de Direito Autoral nº 9.610, de 19/2/98, por Newton Silveira. (31): 35-40, nov.-dez. 1997.
Contratos de Propriedade Industrial: Marcas, Patentes e Desenho Industrial, por Carlos Eduardo Neves de Carvalho. (125):  
 7-32, jul.-ago. 2013.
Diretiva 98/71/CE do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia sobre Proteção Legal de Desenhos e   
 Modelos. (Documento). (38): 40-47, jan.-fev. 1999.
El Derecho de Autor y los Derechos Conexos en el Acuerdo sobre los ADPIC (o TRIPs) de la OMC, por Delia Lipszyc. (43):   
 3-24, nov.-dez. 1999.
Fabricação Local, Licença Compulsória e Importação Paralela na Lei de Propriedade Industrial, por Simone H. C. Scholze.  
 (54): 9-12, set.-out. 2001.
Importação Paralela à Luz da Legislação de Propriedade Intelectual e da Concorrência, por Edson Takeshi Nakamura e   
 Eduardo Kenji Goto. (104): 50-64, jan.-fev. 2010.
Importação Paralela de Produto de Marca - Jurisprudência Comentada, por Karin Grau-Kuntz. (125): 69-72, jul.-ago. 2013.
Importação Paralela e Concorrência Desleal, por Helena Candida Lisboa Gaede. (83): 43-51, jul./ago. 2006.
Importação Paralela e Licença Compulsória, por Ivan Bacellar Ahlert. (27): 39-42, mar.-abr. 1997.
Importação, Trabalho Obrigatório, Caducidade e Licença Compulsória, por A. L. Figueira Barbosa. (25): 27-38, nov.-dez.  
 1996.
Importações Paralelas e seus Reflexos no Direito Contratual e Concorrencial, por Cláudia Marins Adiers. (64): 29-54, mai.- 
 jun. 2003.
Importações Paralelas no Brasil - Jurisprudência Comentada, por Fabiano de Bem da Rocha. (101): 58-68, jul.-ago. 2009.
Indução à Infração de Patentes, por Raul Hey. (7): 19-20, 1993.
Industrial Property and Unfair Competition in a Common Market, por Teartse Schaper. (8): 21-25, 1993.
Mercosur y Propiedad Industrial, por Jorge Otamendi. (8): 26-28, 1993.
Novos Rumos da Propriedade Intelectual, por Newton Paulo Teixeira dos Santos. (16): 8-14, mai.-jun. 1995.
O Contencioso EUA x Brasil em Torno da Legislação de Propriedade Industrial Brasileira, por Gert Egon Dannemann. (10):  
 50-52, jan.-fev. 1994.
O Licenciamento de Marcas à Luz do Mercosul, por Mauro J. G. Arruda. (4): 19-20, jul.-ago. 1992.
O Projeto da Nova Lei de Propriedade Industrial e o TRIPs, por João Marcos Silveira. (17): 31-34, jul.-ago. 1995.
O Projeto de Nova Lei de Propriedade Industrial. (Documento), por Ney Suassuna. (15): 3-16, mar.-abr. 1995.
Os Novos Conceitos no Código da Propriedade Industrial Português de 1995, por José Eduardo de Sampaio. (18): 13-23,  
 set.-out. 1995.
Princípio da Exaustão dos Direitos de Propriedade Intelectual e a Importação Paralela, por Daniel Moreira do Patrocínio.   
 (84): 47-52, set./out. 2006.
Propriedade Industrial e Importação Paralela: Aspectos Legais e Jurisprudenciais, por Lilea Pires de Medeiros. (86): 31-40,  
 jan./fev. 2007.
Propriedade Industrial e o Projeto de Lei nº 824-D: Existe Realmente Conflito entre os Interesses Americanos e o    
 Desenvolvimento Brasileiro? por José Carlos Vaz e Dias. (12): 121-126, jul.-out. 1994.
Propriedade Intelectual no Quadro das Reformas Institucionais da União Europeia Pós-Maastricht. (Informe da Propriedade  
 Intelectual no Mundo), por Elisabeth Kasznar Fekete. (24): 49-55, set.-out. 1996.
Quadro Comparativo TRIPs x PL nº 115/93 x Lei nº 5.772/71, por Ivan Bacellar Ahlert. (17): 43-53, jul.-ago. 1995.
Supreme Court of the United States - Supap Kirtsaeng v. John Wiley & Sons, Inc. - Acórdão de 19 de março de 2013 -   
 Jurisprudência Comentada, por Karin Grau-Kuntz. (126): 63-68, set.-out. 2013.
United States Court of Appeals for the Ninth Circuit - Omega S.A. vs. Costco Wholesale Corporation - Julgamento de 20   
 de Janeiro de 2015 - Jurisprudência Comentada, por Karin Grau-Kuntz. (136): 59-63, mai.-jun. 2015.
imposto

As Sociedades Agentes da Propriedade Industrial e a Empresarialidade, por Newton Silveira. (108): 64-68, set.-out. 2010.



9
7

   
 R

ev
is

ta
 d

a 
A

BP
I •

 n
º  

18
6 

•  S
et

/O
ut

 2
02

3

 •  Índice Alfabético Remissivo •  

Imposto de Renda e Indenização por Violação da Propriedade Intelectual, por Mellina Mamede Vieira. (124): 64-68, mai.-  
 jun. 2013.
Tributação das Remunerações Pagas por Direitos de Propriedade Industrial, por Karina Haidar Müller. (59): 50-56, jul.-ago.  
 2002.
imprescritibilidade

Do art. 174 da LPI - Prescrição ou Decadência? Uma questão de imprecisão técnica redacional, por Alexandre de Souza   
 Saraiva. (118): 24-36, mai.-jun. 2012.
Imprescritibilidade da Ação Anulatória de Registro de Marca obtido de Má-fé, por Liliane do Espírito Santo Roriz de   
 Almeida. (80): 37-44, jan./fev. 2006.
impressão 3D

Aspectos Legais da Impressão 3D no Brasil, por Ricardo Pinho. (147): 55-58, mar.-abr. 2017.
impressão de conjunto

O Trade Dress e a Proteção da Identidade Visual de Produtos e Serviços, por Gustavo Piva de Andrade. (112): 3-26, mai.-  
 jun. 2011.
impugnação

Pedido de Registro de Marca e Controle Juridiscional, por Antonio André Muniz de Souza. (76): 54-56, mai./jun. 2005.
incentivos fiscais

A aplicação do incidente de resolução de demandas repetitivas na Propriedade Industrial, por Jhones Ferreira da Silva e   
 Paulo Parente Marques Mendes. (170): 38-51, jan./fev. 2021.
incidente de resolução de demandas repetitivas

Patentes como propriedade: o problema da interpretação, por Fernando de Andrade Mota. (168): 34-46, set./out. 2020.
inconstitucionalidade

Inconstitucionalidade do Parágrafo 1º do Artigo 36 da LPI por Ofensa ao Princípio da Proporcionalidade, por Bernardo   
 Marinho Fontes Alexandre. (163): 51-58, nov.-dez. 2019.
Internalização do Protocolo de Madri e as Vicissitudes Jurídicas perante o Ordenamento Nacional - Parecer, por Pedro   
 Marcos Nunes Barbosa. (156): 11-39, set.-out. 2018.
incorporação

A Importância da Due Diligence de Propriedade Intelectual nas Reorganizações Societárias, por Dirceu Pereira de Santa   
 Rosa. (60): 3-19, set.-out. 2002.
indenização

A Ação de Adjudicação na Nova Lei de Propriedade Industrial (Lei nº 9.279/96), por Gert Egon Dannemann e Katia Braga  
 de Magalhães. (39): 3-8, mar.-abr. 1999.
A Cumulação de Pedidos nas Ações de Violação de Direitos de Propriedade Industrial e as Regras para Delimitação da   
 Competência, por Fabiano de Bem da Rocha. (103): 3-14, nov.-dez. 2009.
A Má Utilização do Sistema de Patentes no Brasil, por Raul Hey. (4): 29-30, jul.-ago. 1992.
A Obrigação do Contrafator de Marca Famosa em Ressarcir o Legítimo Titular do Registro por Prejuízo à Imagem e   
 consequente Dano Moral, por Maurício Lopes de Oliveira. (41): 41-44, jul.-ago. 1999.
A Perícia Técnica para Apuração das Perdas e Danos no Curso do Processo de Conhecimento em Ações Ressarcitórias por  
 Violações da Propriedade Intelectual, por Cristiano Prestes Braga e Milton Lucídio Leão Barcellos. (132): 23-31, set.-out.  
 2014.
A Proteção e o Exercício dos Direitos Autorais sobre Obras Intelectuais e Fonogramas no Comércio Eletrônico, por Manoel  
 J. Pereira dos Santos. (42): 49-59, set.-out. 1999.
A Recente Lei Brasileira dos Direitos Autorais Comparada com os Novos Tratados da OMPI, por José de Oliveira Ascensão.  
 (42): 13-29, set.-out. 1999.
A teoria da recuperação do valor integral de mercado (entire market value) e a quantificação dos lucros cessantes por   
 violação de patente: o alcance do art. 210, I, da Lei de Propriedade Industrial, por Leonardo Machado Pontes. (164):   
 7-27, jan./fev. 2020.
Adjudicação em Matéria de Patentes - Causas, Instrumentalidade e Efeitos, por Letícia Provedel. (112): 63-71, mai.-jun. 2011.
AIPPI em Foco: Resoluções aprovadas no Congresso Mundial de 2019, em Londres (Parte 2), por Rafael Atab. (165): 61-69,  
 mar./abr. 2020.
As Entrelinhas da Indenização nos Casos de Parasitimo, por Marcelo Leite da Silva Mazzola. (71): 42-48, jul./ago. 2004.
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As Marcas Farmacêuticas no Brasil: Genéricos e Proteção, por Luiz Leonardos. (14): 30-35, jan.-fev. 1995.
Aspectos Resaltantes de la Peculiar Ley 194, que Regula las Relaciones Contractuales entre Firmas del Exterior y sus   
 Representantes, Agentes y Distribuidores en el Paraguay, por Wilfrido Fernández e Alejandro Piera Valdés. (71): 3-14, jul./ 
 ago. 2004.
Civil Enforcement of Intellectual Property Rights in Germany, France and Italy, por Christina Moeckel. (28): 3-20, mai.-jun.   
 1997.
Consequências Jurídicas decorrentes do Backlog de Patentes, por Fernando Eid Philipp e Guilherme Toshihiro Takeishi.   
 (114): 35-44, set.-out. 2011.
Critérios para Fixação da Indenização em Casos de Uso Indevido de Marca, por Celso Araújo Santos. (104): 45-49, jan.-  
 fev. 2010.
Cumulação de Pedidos na Justiça Federal, por Lélio Denícoli Schmidt. (59): 57-61, jul.-ago. 2002.
El Derecho de Autor y los Derechos Conexos en el Acuerdo sobre los ADPIC (o TRIPs) de la OMC, por Delia Lipszyc. (43):   
 3-24, nov.-dez. 1999.
Foro de Competência para as Ações de Reparação de Danos em Propriedade Intelectual, por Marcelo Goyanes. (44): 28- 
 31, jan.-fev. 2000.
Imposto de Renda e Indenização por Violação da Propriedade Intelectual, por Mellina Mamede Vieira. (124): 64-68, mai.-  
 jun. 2013.
Indenização Punitiva, por André Gustavo Corrêa de Andrade. (85): 55-69, nov./dez. 2006.
Indenizações por Violação de Programas de Computador: 3 Mil Vezes ou 3 Mil Dúvidas? por Dirceu Pereira de Santa Rosa.  
 (75): 46-50, mar./abr. 2005.
Infração de Patentes e Medidas Judiciais - Reversão do Ônus da Prova, por Luis Fux. (3): 36-37, mai.-jun. 1992.
Laudo de Assistente Técnico da Autora, por Gabriel Francisco Leonardos. (6): 19-23, 1993.
Marcas Famosas - Proteção - Pirataria - Análise e Avaliação de Indenizações, por Carlos Henrique de Carvalho Fróes. (3):  
 87-88, mai.-jun. 1992.
Marcas Famosas - Proteção - Pirataria - Análise e Avaliação de Indenizações, por José Carlos Tinoco Soares. (3): 65-86,   
 mai.-jun. 1992.
Novidades sobre o Nome Comercial, por Gabriel Francisco Leonardos. (19): 43-46, nov.-dez. 1995.
Novo Código Civil: Pessoas Jurídicas, Empresários, Sociedade, Estabelecimento, Nome Comercial e/ou Nome Empresarial,  
 Perdas e Danos e Prescrição, por José Carlos Tinoco Soares. (58): 51-58, mai.-jun. 2002.
Nulidade de Marca e Indenização - Cumulação de Pedidos, Competência e Constituição, por Pedro Frankovsky Barroso.   
 (84): 14-18, set./out. 2006.
O Direito Autoral no Projeto de Arquitetura perante a Doutrina e a Jurisprudência - Jurisprudência Comentada, por Newton  
 Silveira. (129): 64-67, mar.-abr. 2014.
O Efeito Ripristinatório e o Veto Presidencial ao Artigo 111 da Nova Lei de Direitos Autorais, por Alberto Camelier. (30): 50- 
 52, set.-out. 1997.
O Emprego de Royalties Razoáveis como Medida de Indenização em Arbitragem e Outros Procedimentos Alternativos de   
 Resolução de Disputas Sobre Propriedade Intelectual, por Robert Goldscheider. (24): 18-26, set.-out. 1996.
O Novo Regime Legal Brasileiro de Direitos Autorais, por José Carlos Costa Netto. (30): 3-12, set.-out. 1997.
Perdas e Danos - Responsabilidade Solidária. Acórdão. Jurisprudência Comentada, comentada por Rodrigo Sergio Bonan  
 de Aguiar. (7): 26-27, 1993.
Reparação do Dano Moral Causado por Condutas Lesivas a Direitos de Propriedade Industrial: Tipologia, Fundamentos   
 Jurídicos e Evolução, por Elisabeth Kasznar Fekete. (35): 3-14, jul.-ago. 1998.
Responsabilidade Civil: Dano Moral Oriundo das Relações Concorrenciais, por Hélio Fabbri Jr. (12): 114-120, jul.-out. 1994.
indenização punitiva

Indenização Punitiva, por André Gustavo Corrêa de Andrade. (85): 55-69, nov./dez. 2006.
indicação de procedência

Cognac - Denominação de Origem vs. “Conhaque“ - Nome Comum, por José Carlos Tinoco Soares. (44): 25-27, jan.-fev.  
 2000.
Estudo de Caso: Codorníu contra Conselho da União Europeia, por Patrícia Caiado De Acioli. (95): 11-18, jul.-ago. 2008.
indicação de proveniência

A Indicação de Proveniência - sua Proteção pelo CPI, por Ramon G. Von Berg. (8): 54-55, 1993.
A Lei de Patentes, Marcas Registradas e Direitos Autorais Nos Estados Unidos após a Rodada Uruguai, por J. Kevin Horgan  
 e Laurinda Lopes Hicks. (17): 18-22, jul.-ago. 1995.
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A Proteção das Indicações Geográficas no TRIPs, por Antonella Carminatti. (18): 33-36, set.-out. 1995.
Aspects of a New Legislation on Industrial Property, por Joseph A. De Grandi. (8): 40-41, 1993.
Exposição sobre as Indicações de Procedência e Denominações de Origem e Relato sobre os Debates Havidos na Reunião  
 da INTA Realizada em 24/3/94, por Henry K. Sherrill. (11): 78-79, mar.-jun. 1994.
Indicação de Proveniência. Jurisprudência Comentada, comentada por Gert Egon Dannemann. (5): 30-33, set.-out. 1992.
Indicações Geográficas no Mercosul, por Cláudia Luna Guimarães. (17): 23-30, jul.-ago. 1995.
O Conceito de Denominação de Origem - uma Opção para o Desenvolvimento do Setor Vitivinícola Brasileiro, por Jorge  
 Tonietto. (8): 56-58, 1993.
indicação geográfica

A Proteção das Indicações Geográficas no Brasil, por Carlos Henrique de Carvalho Fróes. (56): 66-68, jan.-fev. 2002.
A Proteção das Indicações Geográficas no TRIPs, por Antonella Carminatti. (18): 33-36, set.-out. 1995.
A Proteção Legal à Indicação Geográfica no Brasil, por Maria Alice Castro Rodrigues e José Carlos Soares de Menezes.   
 (48): 3-20, set.-out. 2000.
Cachaça - Indicação Geográfica, Indicação de Procedência, Denominação de Origem ou Marca de Certificação, por José  
 Carlos Tinoco Soares. (87): 3-10, mar./abr. 2007.
Cognac - Denominação de Origem vs. “Conhaque“ - Nome Comum, por José Carlos Tinoco Soares. (44): 25-27, jan.-fev.  
 2000.
Indicação Geográfica, um direito em franca expansão no Brasil, por Luiz Ricardo Marinello, Andréa Possinhas e Mariana   
 Schwab. (181): 75-80, nov./dez. 2022.
Indicações Geográficas como Instrumento de Proteção do Patrimônio Cultural Imaterial, por Moisés de Oliveira Wanghon e  
 Cíntia Reis Costa. (73): 3-8, nov./dez. 2004.
O Processo para Obtenção de Registro de Indicações Geográficas no Brasil: uma Caixa Preta? por Ana Paula Affonso   
 Brito. (134): 57-62, jan.-fev. 2015.
Panorama Interno e Externo da Proteção às Indicações Geográficas, por Márcio Oliveira e Souza. (72): 33-39, set./out. 2004.
Protecting Geographical Indications in Brazil - a Glance at Cachaça Case, por Manuela Correia Botelho Colombo. (113):   
 22-34, jul.-ago. 2011.
Questões Problemáticas em Sede de Indicações Geográficas e Denominações de Origem no Direito Português, por José   
 de Oliveira Ascensão. (81): 59-68, mar./abr. 2006.
The Protection of Geographical Indications in Brazil, por Juliana Santos Vilela. (97): 16-35, nov.-dez. 2008.
Tribunal do Rio de Janeiro garante Proteção a Indicação Geográfica Famosa - Jurisprudência Comentada. (Documento),   
 por Carlos Henrique de Carvalho Fróes. (79): 68-71, nov./dez. 2005.
Uso e Proteção de Indicações Geográficas Estrangeiras no Brasil: um Estudo de Caso aplicado a Champagne, por Kelly   
 Lissandra Bruch. (121): 55-61, nov.-dez. 2012.
indústria

The Interface between Intelectual Property and Competition, por João Marcelo de Lima Assafim. (145): 65, nov.-dez. 2016.
indústria automobilística

A Evolução da Transferência de Tecnologia na Indústria Automobilística do Brasil na Década de 90, por Maria do Socorro  
 Mendonça Campos e Carlos Alberto Nunes Cosenza. (55): 20-25, nov.-dez. 2001.
indústria brasileira produtora de conteúdo

O Clearance em obras audiovisuais (Parte 1), por Flávia Marques Lizardo. (179): 7-20, jul./ago. 2022.
indústria de joias

A Proteção do Design de Joias no Brasil, por Ana Carolina Ururahy Arruda do Nascimento. (85): 13-25, nov./dez. 2006.
indústria química

Estruturas Markush: Desafios e as Novas Diretrizes do INPI, por Edson Paula de Souza e Benny Spiewak. (127): 53-60, nov.- 
 dez. 2013.
industrial

A Novação Tácita em Contratos de Propriedade Industrial, por Marcelo Leite da Silva Mazzola. (118): 56-61, mai.-jun. 2012.
informação

A Reutilização de Documentos do Sector Público, por José de Oliveira Ascensão. (68): 34-42, jan./fev. 2004.
informação científica não divulgada

A Proteção de Dados de Testes Científico-Farmacêuticos Submetidos às Agências Governamentais Norte-americanas, por  
 Cristina de Hollanda Sheldrick. (148): 3-19, mai.-jun. 2017.
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informação comercial

A Tutela dos Segredos de Negócio à Luz da Diretiva 2016/943 da União Europeia, por Isabela de Sena Passau Alves.   
 (155): 17-27, jul.-ago. 2018.
informação confidencial

A Tutela dos Segredos de Negócio à Luz da Diretiva 2016/943 da União Europeia, por Isabela de Sena Passau Alves.   
 (155): 17-27, jul.-ago. 2018.
Comentários à Lei nº 10.603/02. Proteção às Informações Não Divulgadas, por Angela Fan Chi Kung e José Mauro   
 Decoussau Machado. (64): 63-66, mai.-jun. 2003.
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Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.863 Distrito Federal, por Gabriel Francisco Leonardos.   
 (164): 62-70, jan./fev. 2020.
inquérito policial

A Busca e Apreensão nos Crimes contra a Propriedade Industrial: Requisitos para a Concessão e Responsabilidade pela   
 Execução, por Lélio Denícoli Schmidt. (43): 25-38, nov.-dez. 1999.
insígnia

Proteção Jurídica ao Nome Comercial, ao Título de Estabelecimento e à Insígnia no Brasil, por Gabriel Francisco    
 Leonardos. (13): 3-32, nov.-dez. 1994.
instalação essencial

As normas técnicas, o direito de patentes e a concorrência, por Nuno Pires de Carvalho. (179): 21-46, jul./ago. 2022.
instituições de pesquisa

Propriedade Intelectual em Instituições Acadêmicas: Aspectos Gerenciais, por Claudia Inês Chamas. (70): 3-18, mai./jun.   
 2004.
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intangíveis

A Avaliação Econômico-Financeira da Propriedade Intelectual: Os Doze Métodos mais Consagrados de Cálculo de Valor,   
 por Istvan Karoly Kasznar. (102): 40-53, set.-out. 2009.
Aspectos Práticos do Penhor de Marcas, por Diogo Dias Teixeira. (146): 48-55, jan.-fev. 2017.
Contribuição de Know How ao Capital Social, por Luiz Felipe Di Sessa. (115): 3-13, nov.-dez. 2011.
Os Intangíveis na Propriedade Intelectual | Lei e Doutrina Aplicadas | Clovis Silveira - Resenha, por André R. C. Fontes.   
 (161): 71, jul.-ago. 2019.
Propriedade Intelectual Continua em Alta nos Mercados, por Diana Jungmann e Gabriel Di Blasi. (147): 59-61, mar.-abr.   
 2017.
integração

A Integração Estados Unidos-Canadá e as Patentes na América do Norte, por Eduardo de Lello Fonseca. (77): 21-22, jul./  
 ago. 2005.
intelectual

A Marca como Elemento de Propaganda e Publicidade: A Controvérsia entre o CONAR e o INPI, por Patrícia Luciane de   
 Carvalho. (118): 37-47, mai.-jun. 2012.
inteligência artificial

A inteligência artificial, o aumento da potência humana e os impactos sobre a atividade inventiva, por Caroline Somesom   
 Tauk. (170): 26-37, jan./fev. 2021.
AIPPI em Foco: Resoluções aprovadas no Congresso Mundial de 2019, em Londres (Parte 2), por Rafael Atab. (165): 61-69,  
 mar./abr. 2020.
Desenvolvimento sustentável: enfrentando os desafios na agricultura com a biotecnologia, por Maria Isabel Coelho de   
 Castro Bingemer, Roberto Ribeiro e Marisa Moura Momoli. (181): 57-60, nov./dez. 2022.
Há uma Nova Revolução em Curso! por Héber Pelágio. (132): 3-13, set.-out. 2014.
O direito autoral no Brasil e o dilema das obras produzidas por inteligência artificial, por Ana Paula Pitta de Moura. (175):  
 29-36, nov./dez. 2021.
Os desafios do exercício dos direitos autorais e da personalidade à luz das novas tecnologias, por Daniela Colla, Pedro   
 Tavares e Camila Garrote. (181): 65-69, nov./dez. 2022.
Tecnologia e artes digitais: um desafio ao direito autoral?, por Fabiola Melo Miguelete. (178): 7-20, mai./jun. 2022.
intenção de uso de marca

Intend to Use it or Lose it, por David M. Kelly e Andrea V. Mondini. (24): 41-47, set.-out. 1996.
intenção legislativa

O Novo CPC e o Prazo para Contestar a Ação de Nulidade de Direito de Propriedade Industrial, por Liliane do Espírito   
 Santo Roriz de Almeida. (141): 58-61, mar.-abr. 2016.
intercambialidade

Confusão entre Medicamentos Biológicos e Biossimilares pode trazer Riscos para a Saúde do Consumidor, por Gustavo de  
 Freitas Morais, Ana Carolina Lee Barbosa Del Bianco e Denise Figueira Louzano. (142): 56-61, mai.-jun. 2016.
interdito possessório ver ação possessória

interdito proibitório

Proteção Possessória para Arquivos Digitais? por Carlos Alberto Rohrmann. (60): 43-52, set.-out. 2002.
interesse público

A Nova Regulamentação da Licença Compulsória por Interesse Público, por Denis Borges Barbosa. (67): 10-33, nov.-dez.  
 2003.
Direito de Patentes - Uma Proposta de Filtragem Constitucional, por Maria Cecilia Oswald e Luiz Leonardos. (86): 3-17,   
 jan./fev. 2007.
Licenças Compulsórias: Abuso, Emergência Nacional e Interesse Público, por Denis Borges Barbosa. (45): 3-22, mar.-abr.   
 2000.
Ressignificação da Posição Processual do INPI nas Ações de Nulidade: Um Litisconsorte Dinâmico. Necessidade de   
 Afetação do Tema pelo STJ, por Marcelo Leite da Silva Mazzola e Nathalia Ribeiro. (153): 31-41, mar.-abr. 2018.
internet

A ICANN e a Regulamentação dos Nomes de Domínio, por Luciana Batista Esteves. (79): 29-45, nov./dez. 2005.
A Inconstitucionalidade da Regulamentação sobre Nomes de Domínio na Internet, por Sofia Mentz Albrecht. (44): 35-38, 
jan.-fev. 2000.
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A Informação, a Informática e o Direito, por Newton Paulo Teixeira dos Santos. (27): 43-46, mar.-abr. 1997.
A Liberdade de Expressão e o Direito ao Esquecimento na Internet, por Raphael Lobato Collet Janny Teixeira. (137): 54-60,  
 jul.-ago. 2015.
A Proposta de Introdução na Lei dos Direitos Autorais de uma Compensação por Reprografia, por José de Oliveira   
 Ascensão. (109): 58-61, nov.-dez. 2010.
A Proteção e o Exercício dos Direitos Autorais sobre Obras Intelectuais e Fonogramas no Comércio Eletrônico, por Manoel  
 J. Pereira dos Santos. (42): 49-59, set.-out. 1999.
A Recente Lei Brasileira dos Direitos Autorais Comparada com os Novos Tratados da OMPI, por José de Oliveira Ascensão.  
 (42): 13-29, set.-out. 1999.
A Responsabilidade Civil dos Provedores de Serviço de Internet e o Anteprojeto de Reforma da Lei n° 9.610/1998 (“Lei de   
 Direitos Autorais“), por André Zonaro Giacchetta. (117): 25-39, mar.-abr. 2012.
A UDRP como Alternativa na Resolução de Conflitos entre Marcas e Nomes de Domínio, por Alysson Hautsch Oikawa.   
 (75): 8-19, mar./abr. 2005.
As Funções da Marca e os Descritores (Metatags) na Internet, por José de Oliveira Ascensão. (61): 44-52, nov.-dez. 2002.
As Informações Pessoais em Banco de Dados e sua Utilização em Ações de Marketing na Internet, por Rodrigo Borges   
 Carneiro e Luiz Henrique O. do Amaral. (49): 36-38, nov.-dez. 2000.
As Novas Tecnologias e os Direitos de Exploração das Obras Intelectuais, por José de Oliveira Ascensão. (47): 3-14, jul.-  
 ago. 2000.
Aspectos Jurídicos da Internet, por Raul Hey. (19): 40-42, nov.-dez. 1995.
Breves Considerações acerca do Paradoxo da Sociedade da Informação e os Limites dos Direitos Autorais, por Helenara   
 Braga Avancini. (63): 16-20, mar.-abr. 2003.
Cartier v British Sky e as Ordens de Bloqueio dirigidas a Provedores de Acesso à Internet - Uma Lição a ser Aprendida? por  
 Luis Henrique Porangaba. (135): 39-46, mar.-abr. 2015.
Comentários sobre as Políticas de Incentivo aos Medicamentos. (Informe da Propriedade Intelectual no Mundo), por   
 Gabriel Francisco Leonardos. (34): 52-54, mai.-jun. 1998.
Contratos Relativos ao Desenvolvimento de Página Web, por Erica Aoki. (49): 31-35, nov.-dez. 2000.
Contrefaçon et Autres Atteintes aux Marques sur Internet, por J. Monteiro. (27): 19-30, mar.-abr. 1997.
Crimes Eletrônicos, por Emília Malgueiro Campos e Maíra Lins Prado. (146): 62-65, jan.-fev. 2017.
Critérios de Patenteabilidade de Métodos de Fazer Negócios, por Antonio Carlos Souza de Abrantes e Elvira Andrade. (62):  
 28-55, jan.-fev. 2003.
Direitos Autorais e Internet, por Ana Caroline da Silva. (155): 52-55, jul.-ago. 2018.
Direitos Autorais sobre as Obras Musicais na Era Digital, por José Carlos Costa Netto. (53): 40-43, jul.-ago. 2001.
Direitos de Autor, da Imprensa à Internet, por Alexandre Libório Dias Pereira. (64): 21-28, mai.-jun. 2003.
Execução Pública Musical na Internet: Rádios e TVs Virtuais - Parecer, por Manoel J. Pereira dos Santos. (103): 51-67, nov.- 
 dez. 2009.
Gestão Coletiva: a Viabilização do Direito do Autor por Intermédio da Associação, por Eugélio Luis Müller. (63): 7-15, mar.- 
 abr. 2003.
Há uma Nova Revolução em Curso! por Héber Pelágio. (132): 3-13, set.-out. 2014.
Hyperlinks, Frames, Metatags - A Segunda Geração de Referências na Internet, por José de Oliveira Ascensão. (49): 22-  
 30, nov.-dez. 2000.
Implicações Jurídicas do Comércio Eletrônico no Brasil, por Barbara Brentani Lameirão, Camilla Coelho Pardini e José   
 Augusto de Leça Pereira. (54): 19-27, set.-out. 2001.
Internet e o Franchising: Aspectos Jurídicos e Operacionais, por Luiz Felizardo Barroso. (21): 14-18, mar.-abr. 1996.
Internet e Propriedade Intelectual: Nomes de Domínio - Conflitos com Marcas - A Experiência Internacional, por Clovis   
 Silveira. (26): 42-48, jan.-fev. 1997.
Internet: Nombres de Dominio en Chile, por Felipe Langlois. (47): 33-36, jul.-ago. 2000.
Limitações aos Direitos de Autor e de Imagem. Utilização de Obras e Imagens em Produtos Multimídia, por Claudia Possi   
 Lopes. (35): 27-35, jul.-ago. 1998.
Marca Versus Nome de Domínio - Escolha as suas Armas! por Antonella Carminatti e Alexandre da Cunha Lyrio. (51): 3-12,  
 mar.-abr. 2001.
Nome de Domínio: Considerações sobre um Intruso no Domínio das Marcas, por José Antonio B. L. Faria Correa. (47): 24- 
 32, jul.-ago. 2000.
Nomes de Domínio (.pt), por Alexandre Libório Dias Pereira. (129): 32-42, mar.-abr. 2014.
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Novas Tendências do Direito de Marcas no Ciberespaço - Links, Frames e Metatags, por Dirceu Pereira de Santa Rosa. (41):  
 18-34, jul.-ago. 1999.
O Conflito de Nomes de Domínio e Marcas à Luz das Decisões Judiciais no Brasil, por Luiz Edgard Montaury Pimenta. (47):  
 37-39, jul.-ago. 2000.
O Correio Eletrônico no Ambiente Laboral e o Direito à Privacidade, por Victor G. Drummond. (57): 43-47, mar.-abr. 2002.
O Equilíbrio do Poder na Regulação da Internet, por Seiti Arata Jr. (53): 3-17, jul.-ago. 2001.
O Marco Civil da Internet e seus Reflexos no Direito da União Europeia, por Alexandre Libório Dias Pereira. (142): 3-21,   
 mai.-jun. 2016.
O Marco Normativo da Privacidade e da Proteção de Dados Pessoais no Brasil, por André Zonaro Giacchetta e Pamela   
 Gabrielle Meneguetti. (116): 63-67, jan.-fev. 2012.
O Sistema de Nomes de Domínio: uma Visão Ampla e Atual sobre o Tema, por Luiz Edgard Montaury Pimenta e Marcelle   
 Franco Espíndola. (96): 44-51, set.-out. 2008.
O Sistema de Solução de Controvérsias sobre Nomes de Domínio na Argentina: Possíveis Lições para o Brasil, por Simone  
 Bittencourt de Menezes. (75): 3-7, mar./abr. 2005.
O Site Vazio Torna o Direito Marcário Absoluto, por Maurício Lopes de Oliveira. (45): 46-47, mar.-abr. 2000.
Partilha de Ficheiros na Internet e Direito Autoral: Desenvolvimentos Legislativos e Jurisprudenciais na Europa, por   
 Alexandre Libório Dias Pereira. (123): 53-62, mar.-abr. 2013.
Patentes de Métodos em Internet, por Clovis Silveira. (64): 55-62, mai.-jun. 2003.
Problemas Relativos a Direitos Autorais na Obra Multimídia, por Plínio Cabral. (42): 38-48, set.-out. 1999.
Processos Judiciais Envolvendo Registros Indevidos de Nomes de Domínio. Parecer da ABPI. (Documento). (48): 46, set.-out.  
 2000.
Proteção Possessória para Arquivos Digitais? por Carlos Alberto Rohrmann. (60): 43-52, set.-out. 2002.
Questões Relativas a Nomes de Domínio na Internet, por Dirceu Pereira de Santa Rosa. (34): 3-23, mai.-jun. 1998.
Recalibrando a balança: o impacto de tokens não-fungíveis para os criadores de obras artísticas, por Eduardo Miceli Fanti  
 Fajardo. (174): 7-21, set./out. 2021.
Recent Developments in the Field of Copyright and Related Rights: the Rights of Audiovisual Performers, Producers of   
 Databases and Broadcasting Organizations, por Kurt Kemper. (42): 30-37, set.-out. 1999.
Resolução nº 001/98, de 15 de Abril de 1998, do Comitê Gestor Internet do Brasil sobre Registro de Nomes de Domínio.   
 (Documento). (35): 44-47, jul.-ago. 1998.
Sistemática de Registro de Nomes de Domínio. WIPO2 RFC-1 - Request for Comments on Terms of Reference, Procedures  
 and Timetable for the Second WIPO Internet Domain Name Process. Comentário da ABPI. (Documento). (48): 53-54,   
 set.-out. 2000.
Sites na Internet e a Proteção Jurídica de sua Propriedade Intelectual, por Douglas Yamashita. (51): 24-29, mar.-abr. 2001.
Solução de Conflitos Envolvendo Nomes de Domínio. Proposta da ABPI. (Documento). (48): 48-52, set.-out. 2000.
Tecnologias Digitais e a Evolução do Direito, por Letícia Provedel. (125): 33-42, jul.-ago. 2013.
Trade Dress e a Tutela dos Web Sites, por Luiz Edgard Montaury Pimenta e Marianna Furtado de Mendonça. (100): 18-22,  
 mai.-jun. 2009.
Transmissão de Eventos Esportivos no Brasil: A Regra É Clara? por Rafael Ferraz Vazquez. (119): 62-72, jul.-ago. 2012.
interpretação

As Fronteiras do Art. 32 da Lei de Propriedade Industrial e os desafios atuais do titular na aceitação de emendas    
 voluntárias, por Caio Richa de Ribeiro e Ricardo Carvalho Rodrigues. (160): 24-35, mai.-jun. 2019.
Escopo das Reivindicações e sua Interpretação, por Ana Cristina Almeida Müller, Nei Pereira Jr. e Adelaide Maria de Souza  
 Antunes. (53): 26-30, jul.-ago. 2001.
Interpretação de Contratos em Obras Audiovisuais Cinematográficas, por Helder Galvão. (105): 43-47, mar.-abr. 2010.
Patentes como propriedade: o problema da interpretação, por Fernando de Andrade Mota. (168): 34-46, set./out. 2020.
Supreme Court of the United States - Supap Kirtsaeng v. John Wiley & Sons, Inc. - Acórdão de 19 de março de 2013 -   
 Jurisprudência Comentada, por Karin Grau-Kuntz. (126): 63-68, set.-out. 2013.
intérprete

A Recente Lei Brasileira dos Direitos Autorais Comparada com os Novos Tratados da OMPI, por José de Oliveira Ascensão.  
 (42): 13-29, set.-out. 1999.
El Derecho de Autor y los Derechos Conexos en el Acuerdo sobre los ADPIC (o TRIPs) de la OMC, por Delia Lipszyc. (43):   
 3-24, nov.-dez. 1999.
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Os intérpretes de LIBRAS e a proteção por direitos conexos aos de autor, por Paulo Armando Innocente de Souza e   
 Amanda de Almeida Barbosa. (173): 17-27, jul./ago. 2021.
Os Novos Tratados da OMPI, por João Lucas Quental. (50): 31-38, jan.-fev. 2001.
Recent Developments in the Field of Copyright and Related Rights: the Rights of Audiovisual Performers, Producers of   
 Databases and Broadcasting Organizations, por Kurt Kemper. (42): 30-37, set.-out. 1999.
inter-relação entre leis de direito administrativo

A Lei de Inovação Brasileira: Algumas Observações Críticas, por Juliana L. B. Viegas. (159): 3-26, mar.-abr. 2019.
intervenção

A Necessidade como Fundamento para o Licenciamento Compulsório no Direito Brasileiro, por Matheus Ferreira Bezerra.   
 (103): 34-41, nov.-dez. 2009.
O INPI como Interveniente Especial nas Ações de Nulidade de Marcas e Patentes, por Antonio André Muniz de Souza. (73):  
 45-51, nov./dez. 2004.
intervenção de terceiros

Ações Anulatórias de Direitos da Propriedade Industrial e o INPI - Litisconsorte ou Assistente? por Fabiano de Bem da   
 Rocha. (68): 23-33, jan./fev. 2004.
O INPI nas Ações de Nulidade de Marca ou Patente: Assistente, Litisconsorte ou Fiscal da Lei? por Lélio Denícoli Schmidt.   
 (26): 29-41, jan.-fev. 1997.
Pode o INPI impedir a Transação entre as Partes nas Ações Judiciais de Propriedade Industrial? por Antonio André Muniz   
 Mascarenhas de Souza. (124): 57-63, mai.-jun. 2013.
intervenção do Estado

Propriedade Intelectual e Intervenção do Estado: Fundamentos da Fiscalização Aduaneira na Repressão aos Produtos   
 Falsificados, por Vinicius Cervantes Gorgone Arruda. (153): 17-30, mar.-abr. 2018.
intervenção do INPI

O Recente Leading Case do STJ a Respeito da Atuação do INPI na Análise dos Contratos de Transferência de Tecnologia,   
 por Gabriel Francisco Leonardos. (146): 25-28, jan.-fev. 2017.
invalidação

Patentes Inválidas (e seus Efeitos), por Letícia Provedel. (114): 21-34, set.-out. 2011.
invenção

A inteligência artificial, o aumento da potência humana e os impactos sobre a atividade inventiva, por Caroline Somesom   
 Tauk. (170): 26-37, jan./fev. 2021.
A invenção da máquina da felicidade e a infelicidade do seu inventor – o paradoxo do sistema de patentes, por Nuno Pires  
 de Carvalho. (177): 7-32, mar./abr. 2022.
As Invenções e Ações Reivindicatórias de Patente nas Sociedades Anônimas, por Elisabeth Kasznar Fekete. (100): 52-60,   
 mai.-jun. 2009.
Crianças e adolescentes criadores-inventores, por Alejandro Knaesel Arrabal, Wanda Helena Mendes Muniz Falcão e   
 Otávio Henrique Baumgarten Arrabal. (173): 7-16, jul./ago. 2021.
Expressões e Sinais de Propaganda - Jurisprudência Comentada, por Newton Silveira. (114): 64-68, set.-out. 2011.
LPI: Como Proteger Invenções com Método Matemático e Programa de Computador em si, por Clovis Silveira. (129): 21-  
 31, mar.-abr. 2014.
ver também patente

invenção - mista

A Retribuição Econômica Devida ao Empregado pela Exploração de Invenção Mista, por Júlio Emílio Abranches Mansur.   
 (82): 12-24, mai.-jun. 2006.
invenção de empregado

Os Inventos de Empregados na Nova Lei de Patentes - Parte I, por Nuno Pires de Carvalho. (22): 3-33, mai.-jun. 1996.
Os Inventos de Empregados na Nova Lei de Patentes - Parte II, por Nuno Pires de Carvalho. (23): 3-37, jul.-ago. 1996.
A Proteção do Autor Empregado sob a Perspectiva da Função Social do Direito Autoral, por Maurício Kioshi Kanashiro.   
 (131): 3-26, jul.-ago. 2014.
invenção feita por inteligência artificial

AIPPI em Foco: Resoluções aprovadas no Congresso Mundial Online de 2020 (Parte 2), por Rafael Atab e Marcos   
 Chucralla Moherdaui Blasi. (169): 65-69, nov./dez. 2020.
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invenção por computador

Elegibilidade de categorias de reivindicação para patentes de invenções implementadas por computador no Brasil, por   
 Tarso Mesquita Machado, Ana Cristina Almeida Müller e Bruno Lopes Holfinger. (181): 96-101, nov./dez. 2022.
invenções não patenteáveis

Invenções Não-Patenteáveis: Perspectiva Histórica e Contornos Atuais, por Eduardo Tomasevicius Filho. (68): 43-51, jan./  
 fev. 2004.
inventor

AIPPI em Foco: Resoluções aprovadas no Congresso Mundial Online de 2020 (Parte 2), por Rafael Atab e Marcos   
 Chucralla Moherdaui Blasi. (169): 65-69, nov./dez. 2020.
investimentos estrangeiros

Intellectual Property and Investment Stimulation: an Evaluation of 18 Developing Countries, por Robert M. Sherwood. (29):  
 3-20, jul.-ago. 1997.
Investimentos Estrangeiros em Tecnologia no Brasil, por Gert Egon Dannemann. (1): 11-12, março 1992.
Itália

Civil Enforcement of Intellectual Property Rights in Germany, France and Italy, por Christina Moeckel. (28): 3-20, mai.-jun.   
 1997.

J
Japão

A Exploração de Patentes e o Período de Graça no Regime Vigente, por Gabriel Di Blasi Jr. (50): 22-30, jan.-fev. 2001.
A Importação Paralela no Japão, por Kaoru Takamatsu e Emílio Scatamburlo (tradutor). (2): 7-8, abril 1992.
joint-venture

Patentes dos Estados Unidos: Um Patrimônio para Todas as Épocas, por Maria Parrish Tungol. (31): 44-46, nov.-dez. 1997.
Proteção do Software - Nova Regulamentação no Brasil, por Fábio de Souza Neto. (3): 59-60, mai.-jun. 1992.
jornais

Direito de Autor: Breve Reflexão sobre o Futuro, o Presente e os Jornais na Experiência Europeia, por Nuno Sousa e Silva.   
 (142): 32-39, mai.-jun. 2016.
jornalista

O Direito Autoral do Jornalista e o Contrato de Trabalho, por Lourival J. dos Santos e Amauri Mascaro Nascimento. (62):   
 21-27, jan.-fev. 2003.
juízo arbitral

Supremo Tribunal Federal. Homologação de Sentença Estrangeira nº 4.087-5. Jurisprudência Comentada, comentada por  
 Gert Egon Dannemann. (2): 15-17, abril 1992.
juízo de admissibilidade

Juízo de Admissibilidade dos Recursos Especial e Extraordinário, por Maria Edina de O. Carvalho Portinari. (44): 32-34,   
 jan.-fev. 2000.
Junta Comercial

A Proteção ao Nome Empresarial não tem mais Função Prática no Conflito com as Marcas? Decisões Recentes do STJ, por  
 Leandro Moreira Valente Barbas. (129): 58-63, mar.-abr. 2014.
Considerações sobre a Proteção Jurídica do Nome Comercial, em Face do Projeto do Novo Código Civil, por Mauro J. G.  
 Arruda. (37): 34-38, nov.-dez. 1998.
Descompasso: Juntas Comerciais, INPI e, agora, Fapesp, por Alberto Dantas. (49): 42-43, nov.-dez. 2000.
jurisprudência

A (in)eficácia do apostilamento no registro de marca, por Natascha Ballestero F. Barão. (169): 28-43, nov./dez. 2020.
A Necessidade de Prova Pericial em Ações de Nulidade de Patente ou de Registro de Marca, por Liliane do Espírito Santo   
 Roriz de Almeida. (133): 59-64, nov.-dez. 2014.
A Proteção ao Nome Empresarial não tem mais Função Prática no Conflito com as Marcas? Decisões Recentes do STJ, por  
 Leandro Moreira Valente Barbas. (129): 58-63, mar.-abr. 2014.
Aplicabilidade da Teoria do “Todo Indivisível“ no Brasil, por Laetitia Maria Alice Pablo d’Hanens. (110): 44-54, jan.-fev. 2011.
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Aspectos Atuais e Relevantes do Parasitismo na Propriedade Industrial, por Ricardo Borges Oliveira de Souza. (109): 16-26,  
 nov.-dez. 2010.
Critérios para Fixação da Indenização em Casos de Uso Indevido de Marca, por Celso Araújo Santos. (104): 45-49, jan.-  
 fev. 2010.
Enunciado 107: O fato gerador do parágrafo único do artigo 40 da Lei nº 9.279/1996 não engloba a hipótese de mora   
 administrativa havida em concausa ou perpetrada pelo depositante do pedido de patente, desde que demonstrada   
 conduta abusiva deste, por Bernardo Marinho Fontes Alexandre e Peter Eduardo Siemsen (Comentário). (161): 56,   
 jul.-ago. 2019.
Enunciado 108: Não cabe à condenação do INPI em sucumbência, nos termos do artigo 85 do CPC, quando a matéria   
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 Hernández. (83): 40-42, jul./ago. 2006.
Marcas: As Inovações no Substitutivo ao Novo Código, por Jorge Machado. (8): 32, 1993.
O Artigo 6 Bis da Convenção de Paris, por Newton Silveira. (8): 33, 1993.
O Fenômeno da Diluição e o Conflito de Marcas, por José Antonio B. L. Faria Correa. (37): 9-12, nov.-dez. 1998.
O Projeto de Lei da Propriedade Industrial e o TRIPs - a Fraude na Apropriação de Marcas Não Pré-Registradas, por José   
 Antonio B. L. Faria Correa. (17): 35-37, jul.-ago. 1995.
O Tratamento das Marcas de Alto Renome e das Marcas Notoriamente Conhecidas na Lei nº 9.279/96, por José Antonio   
 B. L. Faria Correa. (28): 33-39, mai.-jun. 1997.
Proteção de Emblemas, Logotipos e Sinais Distintivos Pertencentes às Entidades Desportivas, por Erickson Gavazza   
 Marques. (13): 37-46, nov.-dez. 1994.
Resolução nº 001/98, de 15 de Abril de 1998, do Comitê Gestor Internet do Brasil sobre Registro de Nomes de Domínio.   
 (Documento). (35): 44-47, jul.-ago. 1998.
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Resoluções da AIPPI Relativas às Questões Discutidas no Congresso de Tóquio, Abril de 92. Gert Egon Dannemann   
 (tradutor). (4): 21-24, jul.-ago. 1992.
marca olfativa

Brasil. Ao Alvorecer de Um Novo Dia Desastroso para a Proteção da Propriedade Industrial, por José Carlos Tinoco   
 Soares. (5): 25-26, set.-out. 1992.
Marca Tridimensional, Agora uma Realidade, por José Carlos Tinoco Soares. (22): 46-47, mai.-jun. 1996.
Registrabilidad de Marcas Olfativas en la República Argentina: caso L’Oréal c/ Antiall S.A. s/ Cese de Oposición al Registro  
 de Marca, por Mariela Borgarello. (117): 3-16, mar.-abr. 2012.
marca registrada

Proteção de marcas registradas por meio de tutela provisória, por Alejandro Knaesel Arrabal, Leonardo Beduschi e Barbara  
 Nuss Alexandre. (179): 71-84, jul./ago. 2022.
marca sem registro

A Proteção de Marcas Não Registradas no Brasil e no Mercosul, por Luiz Leonardos. (34): 32-35, mai.-jun. 1998.
Marcas Famosas - Proteção - Pirataria - Análise e Avaliação de Indenizações, por Ernesto Aracama Zorraquín. (3): 63-64,  
 mai.-jun. 1992.
O Registro Fraudulento de Marcas: Notas sobre os Efeitos da Má-fé Subjetiva no Registro Marcário, por Carlos Pinheiro   
 Torres. (117): 17-24, mar.-abr. 2012.
marca sonora

A Dimensão Plurissensorial das Marcas: a Proteção da Marca Sonora na Lei Brasileira, por José Antonio B. L. Faria Correa.  
 (69): 17-22, mar./abr. 2004.
A Proteção In Genere da Marca Figurativa, por Maurício Lopes de Oliveira. (34): 36-39, mai.-jun. 1998.
Acordo NAFTA: Aspectos de Propriedade Intelectual e Importações Paralelas, por Perla M. Kuhn e Tomaz Henrique   
 Leonardos (tradutor). (12): 28-41, jul.-out. 1994.
Brasil. Ao Alvorecer de Um Novo Dia Desastroso para a Proteção da Propriedade Industrial, por José Carlos Tinoco   
 Soares. (5): 25-26, set.-out. 1992.
Comentários à Lei de Marcas Alemã de 1995, por Karin Grau-Kuntz. (18): 24-32, set.-out. 1995.
O regime jurídico de proteção às marcas sonoras no Brasil: uma visão comparativa, por Fábio Luiz Barbosa Pereira, Denise  
 Louzano e Fernanda Azarite. (176): 55-66, jan./fev. 2022.
marca tridimensional

Acórdão do Tribunal de Justiça da União Europeia no processo C215/14, Société des Produits Nestlé S.A. contra Cadbury  
 UK Ltd, de 16 de setembro de 2015 - Jurisprudência Comentada, por Karin Grau-Kuntz. (139): 65-68, nov.-dez. 2015.
Acórdão do Tribunal de Justiça Europeu no Processo C-75/15, de 21 de Janeiro de 2016. Proteção das Indicações   
 Geográficas das Bebidas Espirituosas - Jurisprudência Comentada, por Karin Grau-Kuntz. (141): 66-68, mar.-abr. 2016.
Acórdão do Tribunal Geral da União Europeia de 14 de julho de 2021 – Processo T-488/20 – Jurisprudência Comentada,  
 por Karin Grau-Kuntz. (177): 103-105, mar./abr. 2022.
Acórdão do Tribunal Geral da União Europeia no processo T-411/14, de 24 de Fevereiro de 2016. Pedido de marca   
 comunitária tridimensional - Forma de uma garrafa de contornos não estriados - Jurisprudência Comentada, por Karin   
 Grau-Kuntz. (140): 65-68, jan.-fev. 2016.
Colidência de Marcas: Apreciação do Conjunto Tridimensional, por Maurício Lopes de Oliveira. (4): 28, jul.-ago. 1992.
Comentários à Lei de Marcas Alemã de 1995, por Karin Grau-Kuntz. (18): 24-32, set.-out. 1995.
Da Dupla Proteção da Marca pela Propriedade Industrial e pelo Direito de Autor, por Natali Francine Cinelli Moreira. (107):  
 54-68, jul.-ago. 2010.
Expressões, Frases e Sinais de Propaganda, por José Carlos Tinoco Soares. (64): 16-20, mai.-jun. 2003.
Marca Tridimensional, Agora uma Realidade, por José Carlos Tinoco Soares. (22): 46-47, mai.-jun. 1996.
Marcas tridimensionais – aprimoramento imprescindível, por Maitê Cecilia Fabbri Moro. (176): 72-84, jan./fev. 2022.
Obras de arte aplicada em marcas tridimensionais para embalagens face ao direito brasileiro com dupla proteção ou   
 sobreposição, por Flávia Corrêa Vieira. (174): 57-65, set./out. 2021.
Shaping of Trademark Law by the Court of Justice of the European Union. Goods as Trademarks - Jurisprudência    
 Comentada, por Gert Würtenberger. (134): 66-68, jan.-fev. 2015.
Trade Dress e/ou Conjunto-Imagem, por José Carlos Tinoco Soares. (15): 17-32, mar.-abr. 1995.
marca x nome comercial

Apreciação do Conflito entre Marcas e Nomes Comerciais, por Luiz Leonardos. (41): 35-40, jul.-ago. 1999.
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Do Conflito entre Nome Comercial e Marca, por Waldemar Álvaro Pinheiro. (31): 21-25, nov.-dez. 1997.
marca x nome de domínio

Análise Comparativa de Resolução de Conflitos de Nomes de Domínio: Sistema Brasileiro e UDRP, por Carlos Eduardo   
 Neves de Carvalho. (123): 3-26, mar.-abr. 2013.
Contrefaçon et Autres Atteintes aux Marques sur Internet, por J. Monteiro. (27): 19-30, mar.-abr. 1997.
marca x nome empresarial

A Proteção ao Nome Empresarial não tem mais Função Prática no Conflito com as Marcas? Decisões Recentes do STJ, por  
 Leandro Moreira Valente Barbas. (129): 58-63, mar.-abr. 2014.
marcas de movimento

Protection of motion marks in the US, por Robert B. G. Horowitz. (176): 67-71, jan./fev. 2022.
marcas farmacêuticas

A Proteção da Marca do Medicamento: Perfil, Função e Estratégias para Tutela do Consumidor e da Propriedade   
 Intelectual, por Pedro Marcos Nunes Barbosa e Gabriel Schulman. (142): 48-55, mai.-jun. 2016.
Marco Civil da Internet

Da Responsabilidade Civil sobre Conteúdos Ofensivos na Wikipédia, por Stephany Nicole Santos Araújo. (160): 66-71,   
 mai.-jun. 2019.
Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet). Contribuição no debate a respeito da possível edição de Decreto Presidencial,  
 que visa a alterar o Decreto nº 8.771/2016. Resolução da ABPI nº 92. (Documento). (175): 55-57, nov./dez. 2021.
O Marco Civil da Internet e seus Reflexos no Direito da União Europeia, por Alexandre Libório Dias Pereira. (142): 3-21,   
 mai.-jun. 2016.
marcos legais e infralegais

Decreto nº 10.886, de 7 de dezembro de 2021. Institui a Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual. (Documento).   
 (175): 65-78, nov./dez. 2021.
marketing

A Escolha da Marca como Estratégia de Marketing, por Ricardo Pinho. (22): 48-52, mai.-jun. 1996.
Indicação Geográfica, um direito em franca expansão no Brasil, por Luiz Ricardo Marinello, Andréa Possinhas e Mariana   
 Schwab. (181): 75-80, nov./dez. 2022.
O Uso de Naming Rights no Brasil: Breves Considerações, por Marcelo Goyanes e Daniele Maia Teixeira Coelho. (110):   
 55-60, jan.-fev. 2011.
marketing de associação

Marketing de Associação: O Brasil preparado para receber as Olimpíadas de Verão de 2016. (Documento). ABPI. (99): 53- 
 67, mar.-abr. 2009.
Propriedade Intelectual frente ao ambush marketing e broadcasting da copa do mundo, por José Eduardo de V. Pieri. (96):  
 11-26, set.-out. 2008.
marketing de emboscada

A Copa do Mundo e seus Desdobramentos no Campo da Propriedade Intelectual: Livre Iniciativa vs. Ambush Marketing,   
 por André Zonaro Giacchetta e Ciro Torres Freitas. (114): 57-63, set.-out. 2011.
As normas técnicas, o direito de patentes e a concorrência, por Nuno Pires de Carvalho. (179): 21-46, jul./ago. 2022.
Aspectos de Publicidade por Associação em Eventos Esportivos: Elementos de Tutela da Lealdade na Concorrência, por   
 João Marcelo de Lima Assafim. (133): 32-42, nov.-dez. 2014.
Uma Breve Visita ao Marketing de Emboscada, por Constanza Woltzenlogel. (84): 36-42, set./out. 2006.
marketing de rede

O Franchising e o Marketing de Rede, por Luiz Felizardo Barroso. (24): 33-34, set.-out. 1996.
marketing empresarial

Diagnóstico da Demora no Processo de Proteção de Marca no Brasil e suas Consequências para o Marketing de Empresas,  
 por Maria Clara Dias Carneiro da Cunha. (149): 3-15, jul.-ago. 2017.
marketing parasitário

A Publicidade Comparativa no Direito Brasileiro, por Luiz Guilherme Valente. (135): 22-38, mar.-abr. 2015.
Uma Breve Visita ao Marketing de Emboscada, por Constanza Woltzenlogel. (84): 36-42, set./out. 2006.
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marketplaces

A responsabilidade civil dos marketplaces por danos decorrentes de infração a direitos de propriedade intelectual, por Lucas  
 Maldonado. (179): 47-53, jul./ago. 2022.
market-value

A Avaliação Econômico-Financeira da Propriedade Intelectual: Os Doze Métodos mais Consagrados de Cálculo de Valor,   
 por Istvan Karoly Kasznar. (102): 40-53, set.-out. 2009.
Markush

Estruturas Markush: Desafios e as Novas Diretrizes do INPI, por Edson Paula de Souza e Benny Spiewak. (127): 53-60, nov.- 
 dez. 2013.
McDonald’s

Cadê o meu/nosso Milk-shake de Ovomaltine? por Renata Cavalcante Carneiro da Cunha. (145): 52-56, nov.-dez. 2016.
mediação

A mediação como ferramenta na prevenção e solução de conflitos na Propriedade Intelectual e Tecnologia, por Rodrigo   
 Azevedo e Claudia Frankel Grosman. (181): 41-44, nov./dez. 2022.
O Uso da Mediação para Conflitos envolvendo Propriedade Intelectual, em particular as Disputas de Patentes, por Nathalia  
 Mazzonetto e Karina Haidar Müller. (125): 53-62, jul.-ago. 2013.
Vivendo a Mediação, por Samira de Vasconcellos Miguel. (159): 61-66, mar.-abr. 2019.
medicamentos

A Práxis Conflituosa sobre a Proteção do Dossiê Clínico para Medicamentos de Uso Humano no Brasil: Prognósticos e   
 Políticas Públicas, por Pedro Marcos Nunes Barbosa. (146): 40-47, jan.-fev. 2017.
Comentários sobre as Políticas de Incentivo aos Medicamentos. (Informe da Propriedade Intelectual no Mundo), por   
 Gabriel Francisco Leonardos. (34): 52-54, mai.-jun. 1998.
Intellectual Property Rights in Competition Law: Compulsory License Issues in Developing Countries, por Marie Dagmar   
 Mesidor. (128): 17-29, jan.-fev. 2014.
Licença Compulsória de Medicamentos: O Direito de Patente e o Direito Social Fundamental à Saúde, por Jeferson Ferreira  
 Barbosa. (106): 44-52, mai.-jun. 2010.
Medicamentos Genéricos: Nova Tentativa de Implementação, por Mauro J. G. Arruda. (39): 37-39, mar.-abr. 1999.
O Acesso a Medicamentos e as Patentes Farmacêuticas junto à Ordem Jurídica Brasileira, por Patrícia Luciane de Carvalho.  
 (88): 56-66, mai.-jun. 2007.
O direito fundamental à saúde, os direitos de propriedade industrial e a regulação administrativa do medicamento em   
 Portugal, por Roberta S. M. Fernandes R. Marques. (175): 7-20, nov./dez. 2021.
O Posicionamento dos Tribunais Brasileiros em relação à Proteção dos Dados apresentados à Anvisa, por Bruna Rego Lins.  
 (145): 40-45, nov.-dez. 2016.
O Regime Jurídico da Proteção dos Dados de Medicamentos: O Sentido e o Alcance do n° 3 do Artigo 39 do Acordo   
 TRIPs, por Roberta Silva Melo Fernandes. (122): 52-64, jan.-fev. 2013.
Registro de Medicamentos Genéricos na ANVS e Infração de Patentes, por Otto B. Licks. (45): 28-35, mar.-abr. 2000.
medida cautelar

A Natureza Jurídica da Medida Especificada no Artigo 173, Parágrafo Único, da Lei 9.279/96, por Gisele de Oliveira   
 Soares. (54): 31-36, set.-out. 2001.
Antecipação da Tutela nas Ações em Matéria de Propriedade Industrial, por Ricardo Pinho. (19): 3-12, nov.-dez. 1995.
Cognição, Tutelas de Urgência e a Propriedade Intelectual, por Marco Antonio de Oliveira. (128): 51-57, jan.-fev. 2014.
Conceito de Medida Liminar, por Reis Friede. (33): 46-54, mar.-abr. 1998.
Dos Recursos em Matéria Cautelar (Liminar) (Recursos em Medidas Acautelatórias), por Reis Friede. (37): 18-33, nov.-dez.  
 1998.
Origem Ampla e Remota da Providência Cautelar, por Reis Friede. (31): 47-48, nov.-dez. 1997.
Tutela Cautelar e Tutela Antecipada: Distinções Fundamentais, por Reis Friede. (38): 33-37, jan.-fev. 1999.
medida liminar

A Natureza Jurídica da Medida Especificada no Artigo 173, Parágrafo Único, da Lei 9.279/96, por Gisele de Oliveira   
 Soares. (54): 31-36, set.-out. 2001.
Cognição, Tutelas de Urgência e a Propriedade Intelectual, por Marco Antonio de Oliveira. (128): 51-57, jan.-fev. 2014.
Limites à Discricionariedade do Magistrado na Apreciação da Medida Liminar, por Reis Friede. (64): 10-12, mai.-jun. 2003.
Medida Liminar em Ação Rescisória, por Reis Friede. (59): 62-66, jul.-ago. 2002.
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O Incidente da Suspensão de Execução de Decisões Liminares e de Sentenças no Âmbito das Agências Reguladoras, por   
 Marcela Trigo de Souza. (63): 36-45, mar.-abr. 2003.
O INPI e a Proibição de Liminares contra o Poder Público, por Lélio Denícoli Schmidt. (53): 44-48, jul.-ago. 2001.
Medida Provisória nº 2.014/1999

Disposições Transitórias da Lei de Propriedade Industrial. Medida Provisória nº 2.014-1, de 30/12/99. (Documento). (44):   
 50, jan.-fev. 2000.
medidas cíveis

Presente e futuro no combate à pirataria, por André Ferreira de Oliveira, Jose Henrique Vasi Werner e David Fernando   
 Rodrigues. (181): 107-112, nov./dez. 2022.
medidas criminais

Presente e futuro no combate à pirataria, por André Ferreira de Oliveira, Jose Henrique Vasi Werner e David Fernando   
 Rodrigues. (181): 107-112, nov./dez. 2022.
medidas de fronteira

A Prática das Medidas de Fronteira no Brasil dos Megaeventos, por Rafael Salomão Safe Romano Aguillar. (134): 32-40,   
 jan.-fev. 2015.
Las Medidas de Frontera. Un Complemento a la Protección de los Derechos de Propiedad Industrial, por Andrés Echeverría.  
 (71): 30-31, jul./ago. 2004.
Las Medidas de Fronteras en Materia de Derechos Intelectuales en el Ordenamiento Jurídico Paraguayo, por Alejandro   
 Piera Valdés. (74): 21-23, jan./fev. 2005.
Medidas de Fronteira: no TRIPs e na Legislação Brasileira, por Kelly Lissandra Bruch. (69): 47-69, mar./abr. 2004.
Piratas, Portos e Pistolas - A Contrafação da Marca Smith & Wesson no Brasil, por Denis Allan Daniel. (68): 52-54, jan./fev.  
 2004.
Presente e futuro no combate à pirataria, por André Ferreira de Oliveira, Jose Henrique Vasi Werner e David Fernando   
 Rodrigues. (181): 107-112, nov./dez. 2022.
medidas judiciais

AIPPI em Foco: Resoluções aprovadas no Congresso Mundial Online de 2020 (Parte 1), por Rafael Atab e Marcos   
 Chucralla Moherdaui Blasi. (168): 61-65, set./out. 2020.
meio ambiente

A Biodiversidade na Propriedade Intelectual, por Maria Thereza Wolff. (18): 41-43, set.-out. 1995.
A Propriedade Intelectual e a Proteção da Biodiversidade e dos Conhecimentos Tradicionais, por Cláudia Marins Adiers.   
 (56): 48-65, jan.-fev. 2002.
Breves Considerações sobre o Acesso a Recursos Genéticos e Alguns Assuntos Correlatos, por Eugênio da Costa e Silva.   
 (28): 40-51, mai.-jun. 1997.
“Na Pegada do Terroir “: A Sustentabilidade Ambiental nos Regulamentos de Uso das Indicações Geográficas Brasileiras de  
 Vinho e Cachaça, por Leonardo dos Santos Maria. (148): 20-38, mai.-jun. 2017.
Proteção do Meio Ambiente, por Maria Thereza Wolff. (16): 30-33, mai.-jun. 1995.
Substitutivo ao Projeto de Lei nº 306/95 do Senado Federal. Proposta da ABPI. Comissão de Biotecnologia. (Documento).  
 (28): 52-54, mai.-jun. 1997.
meio de prova

Blockchain e propriedade intelectual: impactos práticos da tecnologia, por Felipe Dannemann Lundgren e Marcelo Leite da  
 Silva Mazzola. (172): 50-59, mai./jun. 2021.
meios alternativos

Jurisdição Contemporânea, Meios Alternativos de Solução de Conflitos e Propriedade Intelectual, por Priscilla Nascimento e  
 Andrea Caraciola. (155): 46-51, jul.-ago. 2018.
melhoramento vegetal

Melhoramento Vegetal no Brasil e a Lei de Biossegurança, por Carlos Eduardo Neves de Carvalho. (131): 27-42, jul.-ago.   
 2014.
melhorista

A Proteção de Variedades Vegetais e os Direitos de Propriedade Intelectual, por Edson Souza. (40): 40-48, mai.-jun. 1999.
El Regimen Colombiano de los Derechos de Obtentores de Nuevas Variedades Vegetales, por Maria Isabel Patiño. (33):   
 3-32, mar.-abr. 1998.
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Pirataria de Sementes: Influências e Riscos para o Agronegócio Brasileiro, por Hélio Sabino de Sá e Denise Barros de   
 Azevedo. (120): 23-37, set.-out. 2012.
mercado de capitais

Financiamento à Inovação de PMEs via Mercado de Capitais: Um Novo Paradigma no Contexto Brasileiro, por Marcos   
 Chucralla Moherdaui Blasi. (153): 42-56, mar.-abr. 2018.
mercado de luxo

As Consequências da Self-dilution Decorrente de Contratos de Licença de Uso de Marca no Mercado de Luxo, por Gabriel  
 Sacramento. (150): 40-47, set.-out. 2017.
mercado ilegal

Propriedade Intelectual e Intervenção do Estado: Fundamentos da Fiscalização Aduaneira na Repressão aos Produtos   
 Falsificados, por Vinicius Cervantes Gorgone Arruda. (153): 17-30, mar.-abr. 2018.
Mercosul

A Exaustão do Direito de Marcas na União Europeia e o Mercosul, por Karin Grau-Kuntz e Newton Silveira. (25): 6-22,   
 nov.-dez. 1996.
A Harmonização Fiscal e o Mercosul, por Gabriel Francisco Leonardos. (4): 17-18, jul.-ago. 1992.
A Proteção das Marcas de Alto Renome no Brasil, por Daniela de Almeida Levigard e Nilson Ferreira Silva. (86): 41-64,   
 jan./fev. 2007.
A Proteção de Marcas Não Registradas no Brasil e no Mercosul, por Luiz Leonardos. (34): 32-35, mai.-jun. 1998.
As Importações Paralelas na Lei nº 9.279, de 14 de Maio de 1996, e o Mercosul, por Henry K. Sherrill. (25): 23-26, nov.-  
 dez. 1996.
El Uso de una Marca Ajena en Publicidad Comparativa. Argentina, Mercosur y Derecho Comparado, por Gabriel Martinez  
 Medrano. (62): 56-64, jan.-fev. 2003.
Indicações Geográficas no Mercosul, por Cláudia Luna Guimarães. (17): 23-30, jul.-ago. 1995.
La Copropiedad de Marcas en Argentina, por Gabriel Martinez Medrano e Gabriela Soucasse. (57): 65-70, mar.-abr. 2002.
La Propiedad Intelectual en el Mercado Común del Sur, por João Marcelo de Lima Assafim. (20): 3-23, jan.-fev. 1996.
Marcas e Mercosul, por José Roberto d’Affonseca Gusmão. (4): 16, jul.-ago. 1992.
Mercosul: Impacto nas Empresas Sulinas, por Hans Prayon. (8): 70-75, 1993.
Mercosur y Propiedad Industrial, por Jorge Otamendi. (8): 26-28, 1993.
Normas Marcarias Uruguayas y su Aplicación al Mercosur, por Juan A. Pittaluga. (8): 29-31, 1993.
Novos Rumos da Propriedade Intelectual, por Newton Paulo Teixeira dos Santos. (16): 8-14, mai.-jun. 1995.
O Impacto da ROD-UR sobre a Integração Regional, por Mauro Laviolla. (8): 78, 1993.
O Licenciamento de Marcas à Luz do Mercosul, por Mauro J. G. Arruda. (4): 19-20, jul.-ago. 1992.
Propriedade Intelectual no Mercosul, por Marta M. Laudares de Almeida. (8): 76-77, 1993.
STJ Debate Questões Jurídicas do Mercosul. STJ - Assessoria de Imprensa. (24): 48, set.-out. 1996.
Uma Proposta para o Brasil se Beneficiar do Sistema Internacional de Propriedade Intelectual e do Comércio Internacional,  
 por Ana Regina de Holanda Cavalcanti. (67): 3-9, nov.-dez. 2003.
metatag

As Funções da Marca e os Descritores (Metatags) na Internet, por José de Oliveira Ascensão. (61): 44-52, nov.-dez. 2002.
As Novas Tecnologias e os Direitos de Exploração das Obras Intelectuais, por José de Oliveira Ascensão. (47): 3-14, jul.-  
 ago. 2000.
Hyperlinks, Frames, Metatags - A Segunda Geração de Referências na Internet, por José de Oliveira Ascensão. (49): 22-  
 30, nov.-dez. 2000.
metaverso

Marcas não tradicionais e alternativas perante o INPI, por Flávia Tremura Polli Rodrigues e Rafael Lacaz Amaral. (176): 23-  
 33, jan./fev. 2022.
Questões de direito aplicadas ao videogame e ao metaverso, por Fernanda Cohin Ribeiro Magalhães e Andrea Lerner   
 Palmeiro. (181): 70-74, nov./dez. 2022.
método

Elegibilidade de categorias de reivindicação para patentes de invenções implementadas por computador no Brasil, por   
 Tarso Mesquita Machado, Ana Cristina Almeida Müller e Bruno Lopes Holfinger. (181): 96-101, nov./dez. 2022.
método de análise

Prova técnica em trade dress: critérios para a análise de conflitos, por João Vieira da Cunha, Vanessa Bastos Augusto de   
 Assis Ribeiro e Camila Avi Tormin. (176): 85-97, jan./fev. 2022.
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método de negócios

Critérios de Patenteabilidade de Métodos de Fazer Negócios, por Antonio Carlos Souza de Abrantes e Elvira Andrade. (62):  
 28-55, jan.-fev. 2003.
Invenções Não-Patenteáveis: Perspectiva Histórica e Contornos Atuais, por Eduardo Tomasevicius Filho. (68): 43-51, jan./  
 fev. 2004.
Patentes de Métodos em Internet, por Clovis Silveira. (64): 55-62, mai.-jun. 2003.
método matemático

LPI: Como Proteger Invenções com Método Matemático e Programa de Computador em si, por Clovis Silveira. (129): 21-  
 31, mar.-abr. 2014.
metodologia de análise

O Teste 360º de Confusão de Marcas: Jurisprudência e Aplicação Prática, por Filipe Fonteles Cabral e Marcelo Leite da   
 Silva Mazzola. (151): 64-70, nov.-dez. 2017.
métodos alternativos de solução de disputas

A mediação como ferramenta na prevenção e solução de conflitos na Propriedade Intelectual e Tecnologia, por Rodrigo   
 Azevedo e Claudia Frankel Grosman. (181): 41-44, nov./dez. 2022.
O futuro das soluções de disputas envolvendo Direitos de Propriedade Intelectual, por Wilson Pinheiro Jabur. (181): 37-40,  
 nov./dez. 2022.
O futuro dos ADRs já é o presente, por Manoel J. Pereira dos Santos. (181): 34-36, nov./dez. 2022.
métodos extrajudiciais

O futuro das soluções de disputas envolvendo Direitos de Propriedade Intelectual, por Wilson Pinheiro Jabur. (181): 37-40,  
 nov./dez. 2022.
O futuro dos ADRs já é o presente, por Manoel J. Pereira dos Santos. (181): 34-36, nov./dez. 2022.
México

Marcas Notorias y/o Famosas en México: Comentarios y como Obtener un Certificado de Dichos Derechos, por Baudelio  
 Hernández. (83): 40-42, jul./ago. 2006.
microrganismo

Brasil. Ao Alvorecer de Um Novo Dia Desastroso para a Proteção da Propriedade Industrial, por José Carlos Tinoco   
 Soares. (5): 25-26, set.-out. 1992.
Caráter Industrial como Requisito de Privilegiabilidade da Invenção, por Rodolfo H. Martinez y Pell Jr. (6): 15-16, 1993.
Nova Lei de Propriedade Industrial. O Parecer do Senador Fernando Bezerra. (Documento), por Fernando Bezerra. (21):   
 23-37, mar.-abr. 1996.
Novos Tempos, Novos Conceitos, por Maria Thereza Wolff. (9): 41-43, 1993.
O Projeto da Nova Lei de Propriedade Industrial e o TRIPs, por João Marcos Silveira. (17): 31-34, jul.-ago. 1995.
Proteção de Biotecnologia, por Daniel de las Carreras. (3): 48-51, mai.-jun. 1992.
Quadro Comparativo TRIPs x PL nº 115/93 x Lei nº 5.772/71, por Ivan Bacellar Ahlert. (17): 43-53, jul.-ago. 1995.
microrganismos transgênicos

O Século da Biotecnologia e a Patenteabilidade de Micro-organismos Transgênicos, por Daniel Shem Cheng Chen. (115):  
 35-42, nov.-dez. 2011.
mídia digital

Direitos Autorais nas Mídias Digitais, por Eduardo Lycurgo Leite. (49): 3-21, nov.-dez. 2000.
Tecnologias Digitais e a Evolução do Direito, por Letícia Provedel. (125): 33-42, jul.-ago. 2013.
milk-shake

Cadê o meu/nosso Milk-shake de Ovomaltine? por Renata Cavalcante Carneiro da Cunha. (145): 52-56, nov.-dez. 2016.
Ministério Público

O Ministério Público e o Direito Autoral, por Eduardo Ss Pimenta e Viviane Ricci. (38): 23-27, jan.-fev. 1999.
moda

Direito Autoral e Design na Fashion Law, por Letícia Soster Arrosi. (172): 17-31, mai./jun. 2021.
modelo de utilidade

Abusos dos Direitos de Patente - um Estudo do Direito dos Estados Unidos com Referências Comparativas ao Direito   
 Brasileiro, por Nuno Pires de Carvalho. (12): 44-105, jul.-out. 1994.
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Patentes - a Nova Legislação de Propriedade Industrial Vista pelo INPI e o Novo Regime de Proteção de Desenhos   
 Industriais, por Carlos Rodrigues Pazos. (8): 62-65, 1993.
Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia sobre Aproximação dos Regimes Jurídicos  
 de Proteção das Invenções por Modelo de Utilidade. (Documento). (37): 47-52, nov.-dez. 1998.
modelo industrial

Diretiva 98/71/CE do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia sobre Proteção Legal de Desenhos e   
 Modelos. (Documento). (38): 40-47, jan.-fev. 1999.
Metodologia de Exame de Pedidos de Patentes de MI e DI e Critérios de Decisão. INPI - Divisão de Modelos e Desenhos   
 Industriais. (9): 29-40, 1993.
Patentes - a Nova Legislação de Propriedade Industrial Vista pelo INPI e o Novo Regime de Proteção de Desenhos   
 Industriais, por Carlos Rodrigues Pazos. (8): 62-65, 1993.
monitoramento de conteúdo

Os Filtros Tecnológicos Podem Contribuir para a Prevenção das Violações dos Direitos Autorais na Internet? por Maria   
 Cecília Oliveira Gomes. (153): 57-71, mar.-abr. 2018.
monocrática

As Decisões Monocráticas tornaram-se “Padronizadas“, por José Carlos Tinoco Soares. (139): 50-56, nov.-dez. 2015.
monopólio

A Exaustão do Direito de Marcas na União Europeia e o Mercosul, por Karin Grau-Kuntz e Newton Silveira. (25): 6-22,   
 nov.-dez. 1996.
A Relação entre o Direito Antitruste e o Direito da Propriedade Industrial - a Situação nos EUA. (Informe da Propriedade   
 Intelectual no Mundo), por Gabriel Francisco Leonardos e Gustavo José Ferreira Barbosa. (31): 51-54, nov.-dez. 1997.
Abusos dos Direitos de Patente - um Estudo do Direito dos Estados Unidos com Referências Comparativas ao Direito   
 Brasileiro, por Nuno Pires de Carvalho. (12): 44-105, jul.-out. 1994.
Concorrência e Propriedade Intelectual, por Antonio Fonseca. (36): 3-24, set.-out. 1998.
From the Shaman’s Hut to the Patent Office: How Long and Winding is the Road? - I, por Nuno Pires de Carvalho. (40):   
 3-28, mai.-jun. 1999.
From the Shaman’s Hut to the Patent Office: How Long and Winding is the Road? - II, por Nuno Pires de Carvalho. (41):   
 3-17, jul.-ago. 1999.
Internet e Propriedade Intelectual: Nomes de Domínio - Conflitos com Marcas - A Experiência Internacional, por Clovis   
 Silveira. (26): 42-48, jan.-fev. 1997.
Investimentos Estrangeiros em Tecnologia no Brasil, por Gert Egon Dannemann. (1): 11-12, março 1992.
O Novo Perfil da Economia Mundial, por Athos de Santa Thereza Abilhoa. (8): 68-69, 1993.
Patentes: Falta de Uso e Abuso. Hora de Repensar, por Ivan Bacellar Ahlert. (5): 23-24, set.-out. 1992.
Propriedade Industrial e Defesa da Concorrência, por Tércio Sampaio Ferraz Junior. (8): 10, 1993.
Reflexão sobre Atividade Inventiva, por Maurício Lopes de Oliveira. (39): 23-27, mar.-abr. 1999.
mot vedette

Do Conflito entre Nome Comercial e Marca, por Waldemar Álvaro Pinheiro. (31): 21-25, nov.-dez. 1997.
música

Music Piracy in Brazil: A Rising Problem not Under Control, por Gabriella Giovanna Lucarelli de Salvio. (46): 18-22, mai.-  
 jun. 2000.
Product Placement em Videoclipes, por Ana Carolina Sampaio Lacativa. (115): 48-52, nov.-dez. 2011.

N
Nafta

Acordo NAFTA: Aspectos de Propriedade Intelectual e Importações Paralelas, por Perla M. Kuhn e Tomaz Henrique   
 Leonardos (tradutor). (12): 28-41, jul.-out. 1994.
Propriedade Intelectual, Comércio e Desenvolvimento Econômico: Um Mapa para as Negociações em Torno da ALCA, por  
 Robert M. Sherwood e Carlos A. Primo Braga. (26): 3-24, jan.-fev. 1997.
não tradicionais

Marcas não tradicionais e alternativas perante o INPI, por Flávia Tremura Polli Rodrigues e Rafael Lacaz Amaral. (176): 23-33, 
jan./fev. 2022.
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NASA

Can Inventions in Outer Space Be Subject to US Patent Laws? por Alejandro Piera Valdés. (76): 44-53, mai./jun. 2005.
natureza jurídica

A Natureza Jurídica do Software à Luz da Linguística, por Eduardo Tomasevicius Filho. (79): 46-59, nov./dez. 2005.
Marcas e Nomes de Domínio no Direito Português, por Luciana Batista Esteves. (78): 6-20, set./out. 2005.
O Contrato de Transferência de Tecnologia: Natureza Jurídica, Características, Aspectos Regulatórios e Jurisprudência, por  
 Márcio Junqueira Leite. (117): 53-68, mar.-abr. 2012.
Questões Tributárias envolvendo as Retribuições Instituídas pelo INPI: Qual a Natureza Jurídica? por Lilian Silva. (144): 39- 
 46, set.-out. 2016.
Um Ensaio sobre a Natureza Jurídica do Nome de Empresa, por Pedro Marcos Nunes Barbosa. (128): 3-16, jan.-fev. 2014.
negociação

Intellectual Property Rights and the Free Trade Area of the Americas, por Stuart F. Seidel. (62): 15-20, jan.-fev. 2003.
negociações comerciais

A Organização Mundial do Comércio e a Propriedade Intelectual, por Sandra Leis. (86): 65-68, jan./fev. 2007.
neutralidade da rede

O Marco Civil da Internet e seus Reflexos no Direito da União Europeia, por Alexandre Libório Dias Pereira. (142): 3-21,   
 mai.-jun. 2016.
NFT

Blockchain e propriedade intelectual: impactos práticos da tecnologia, por Felipe Dannemann Lundgren e Marcelo Leite da  
 Silva Mazzola. (172): 50-59, mai./jun. 2021.
Os desafios do exercício dos direitos autorais e da personalidade à luz das novas tecnologias, por Daniela Colla, Pedro   
 Tavares e Camila Garrote. (181): 65-69, nov./dez. 2022.
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Considerações sobre o Nome e sua Proteção, por Paulo Roberto Costa Figueiredo. (52): 47-51, mai.-jun. 2001.
Direito à Própria Imagem, por Walter Moraes. (9): 24-26, 1993.
Laudo de Assistente Técnico da Autora, por Gabriel Francisco Leonardos. (6): 19-23, 1993.
Nome Civil vs. Marca: Do Caráter Precário das Autorizações de Registro de Nome Civil como Marca, por Rafael Lacaz   
 Amaral e Aline Ferreira de C. da Silva. (124): 48-56, mai.-jun. 2013.
O Direito à Identidade Pessoal, por Marcelo Rocha Saboia. (10): 35, jan.-fev. 1994.
Proteção Jurídica ao Nome Comercial, ao Título de Estabelecimento e à Insígnia no Brasil, por Gabriel Francisco    
 Leonardos. (13): 3-32, nov.-dez. 1994.
nome comercial

A Convenção de Paris e do Direito Interno: Alguns Aspectos, por Lélio Denícoli Schmidt. (27): 3-18, mar.-abr. 1997.
A Propriedade Industrial como Direito Fundamental - a Constituição de 1988, por José Antonio B. L. Faria Correa. (5): 18,  
 set.-out. 1992.
Aplicação do Princípio da Especialidade aos Nomes Comerciais, por Ricardo Pinho. (10): 33-34, jan.-fev. 1994.
Apreciação do Conflito entre Marcas e Nomes Comerciais, por Luiz Leonardos. (41): 35-40, jul.-ago. 1999.
Considerações sobre a Proteção Jurídica do Nome Comercial, em Face do Projeto do Novo Código Civil, por Mauro J. G.  
 Arruda. (37): 34-38, nov.-dez. 1998.
Considerações sobre o Nome e sua Proteção, por Paulo Roberto Costa Figueiredo. (52): 47-51, mai.-jun. 2001.
Da Prescrição das Ações de Modificação de Nome Comercial, por Waldemar Álvaro Pinheiro. (2): 9-10, abril 1992.
Descompasso: Juntas Comerciais, INPI e, agora, Fapesp, por Alberto Dantas. (49): 42-43, nov.-dez. 2000.
Do Conflito entre Nome Comercial e Marca, por Waldemar Álvaro Pinheiro. (31): 21-25, nov.-dez. 1997.
Marcas e Nomes Comerciais: a Prescrição das Ações agora é a Quinquenal, por José Carlos Tinoco Soares. (53): 31-37,   
 jul.-ago. 2001.
Marcas: As Inovações no Substitutivo ao Novo Código, por Jorge Machado. (8): 32, 1993.
Nome Comercial - Ações de Abstenção de Uso - Prescrição, por Eduardo Ribeiro. (53): 38-39, jul.-ago. 2001.
Nome Comercial e Marca - Proteção, por Antonio Carlos Esteves Torres. (83): 58-69, jul./ago. 2006.
Nomes de Domínio (.pt), por Alexandre Libório Dias Pereira. (129): 32-42, mar.-abr. 2014.
Normas Marcarias Uruguayas y su Aplicación al Mercosur, por Juan A. Pittaluga. (8): 29-31, 1993.
Novas Tendências e Novas Legislações de Marcas, Patentes e Transferência de Tecnologia, por Ernesto Rubio. (3): 10-22,   
 mai.-jun. 1992.
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Novidades sobre o Nome Comercial, por Gabriel Francisco Leonardos. (19): 43-46, nov.-dez. 1995.
Novo Código Civil: Pessoas Jurídicas, Empresários, Sociedade, Estabelecimento, Nome Comercial e/ou Nome Empresarial,  
 Perdas e Danos e Prescrição, por José Carlos Tinoco Soares. (58): 51-58, mai.-jun. 2002.
O Nome Empresarial no Novo Código Civil, por João Marcos Silveira. (61): 29-40, nov.-dez. 2002.
O Novo Código Civil e a Disciplina dos Direitos de Personalidade da Pessoa Jurídica e suas Conexões com a Propriedade  
 Intelectual, por Rodrigo Borges Carneiro. (61): 3-19, nov.-dez. 2002.
O Reconhecimento Incidental de Nulidade de Registro de Marca. Jurisprudência do STJ, comentada por Gabriel Francisco  
 Leonardos. (35): 48-51, jul.-ago. 1998.
“Prescrição Decenal do Nome Comercial“ É Realmente a Correta? por José Carlos Tinoco Soares. (115): 25-34, nov.-dez.  
 2011.
Prescrição: por sem Dúvida é a Quinquenal, por José Carlos Tinoco Soares. (61): 41-43, nov.-dez. 2002.
Proteção Jurídica ao Nome Comercial, ao Título de Estabelecimento e à Insígnia no Brasil, por Gabriel Francisco    
 Leonardos. (13): 3-32, nov.-dez. 1994.
Proteção Jurídica das Marcas de Indústria e Comércio e do Nome Comercial, por Alexandre da Cunha Lyrio. (47): 45-50,  
 jul.-ago. 2000.
Questões Relativas a Nomes de Domínio na Internet, por Dirceu Pereira de Santa Rosa. (34): 3-23, mai.-jun. 1998.
Resoluções da AIPPI Relativas às Questões Discutidas no Congresso de Tóquio, Abril de 92. Gert Egon Dannemann   
 (tradutor). (4): 21-24, jul.-ago. 1992.
Um Ensaio sobre a Natureza Jurídica do Nome de Empresa, por Pedro Marcos Nunes Barbosa. (128): 3-16, jan.-fev. 2014.
nome de domínio

A ICANN e a Regulamentação dos Nomes de Domínio, por Luciana Batista Esteves. (79): 29-45, nov./dez. 2005.
A Inconstitucionalidade da Regulamentação sobre Nomes de Domínio na Internet, por Sofia Mentz Albrecht. (44): 35-38,   
 jan.-fev. 2000.
A UDRP como Alternativa na Resolução de Conflitos entre Marcas e Nomes de Domínio, por Alysson Hautsch Oikawa.   
 (75): 8-19, mar./abr. 2005.
Comentários sobre as Políticas de Incentivo aos Medicamentos. (Informe da Propriedade Intelectual no Mundo), por   
 Gabriel Francisco Leonardos. (34): 52-54, mai.-jun. 1998.
Conflitos entre Nomes de Domínio e entre Nomes de Domínio e Marcas, por Paulo Roberto Costa Figueiredo. (46): 13-17,  
 mai.-jun. 2000.
Contrato para Registro de Nome de Domínio sob o “.br“. (158): 54-56, jan.-fev. 2019.
Contratos Relativos ao Desenvolvimento de Página Web, por Erica Aoki. (49): 31-35, nov.-dez. 2000.
Contrefaçon et Autres Atteintes aux Marques sur Internet, por J. Monteiro. (27): 19-30, mar.-abr. 1997.
Descompasso: Juntas Comerciais, INPI e, agora, Fapesp, por Alberto Dantas. (49): 42-43, nov.-dez. 2000.
Disputa sobre Nomes de Domínio - Procedimento perante a Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), por  
 Joana Ulhôa Cintra de Mattos. (52): 43-46, mai.-jun. 2001.
Ementário. CASD-ND ABPI. (158): 4-41, jan.-fev. 2019.
Hyperlinks, Frames, Metatags - A Segunda Geração de Referências na Internet, por José de Oliveira Ascensão. (49): 22-  
 30, nov.-dez. 2000.
Índice Temático. CASD-ND ABPI. (158): 42-48, jan.-fev. 2019.
Informe CSD-ABPI: SACI-Adm - CASD-ND CASO ND201751 <www.firexpo.com.br>, por Vinícius Pavan Lessa Silva. (152):  
 63-70, jan.-fev. 2018.
Internet e Propriedade Intelectual: Nomes de Domínio - Conflitos com Marcas - A Experiência Internacional, por Clovis   
 Silveira. (26): 42-48, jan.-fev. 1997.
Internet: Nombres de Dominio en Chile, por Felipe Langlois. (47): 33-36, jul.-ago. 2000.
Marca Versus Nome de Domínio - Escolha as suas Armas! por Antonella Carminatti e Alexandre da Cunha Lyrio. (51): 3-12,  
 mar.-abr. 2001.
Marcas e Nomes de Domínio no Direito Português, por Luciana Batista Esteves. (78): 6-20, set./out. 2005.
Nome de Domínio: Considerações sobre um Intruso no Domínio das Marcas, por José Antonio B. L. Faria Correa. (47): 24- 
 32, jul.-ago. 2000.
Nomes de Domínio (.pt), por Alexandre Libório Dias Pereira. (129): 32-42, mar.-abr. 2014.
Novas Tendências do Direito de Marcas no Ciberespaço - Links, Frames e Metatags, por Dirceu Pereira de Santa Rosa. (41):  
 18-34, jul.-ago. 1999.
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O Conflito de Nomes de Domínio e Marcas à Luz das Decisões Judiciais no Brasil, por Luiz Edgard Montaury Pimenta. (47):  
 37-39, jul.-ago. 2000.
O Conflito entre Marcas e Nomes de Domínio, por Theophilo Antonio Miguel Filho. (83): 52-57, jul./ago. 2006.
O Novo Procedimento Administrativo para Solução de Conflitos Envolvendo Nomes de Domínio “.br“, por Fernanda Varella  
 Beser e Marianna Furtado de Mendonça. (109): 27-38, nov.-dez. 2010.
O Protagonismo da Atuação da ABPI nos Conflitos Envolvendo Nomes de Domínio sob o “.br“, por Maria Cristina M.   
 Cortez, Wilson Pinheiro Jabur e Vinícius Pavan Lessa Silva. (158): 3, jan.-fev. 2019.
O Sistema de Nomes de Domínio: uma Visão Ampla e Atual sobre o Tema, por Luiz Edgard Montaury Pimenta e Marcelle   
 Franco Espíndola. (96): 44-51, set.-out. 2008.
O Sistema de Solução de Controvérsias sobre Nomes de Domínio na Argentina: Possíveis Lições para o Brasil, por Simone  
 Bittencourt de Menezes. (75): 3-7, mar./abr. 2005.
O Site Vazio Torna o Direito Marcário Absoluto, por Maurício Lopes de Oliveira. (45): 46-47, mar.-abr. 2000.
Processos Judiciais Envolvendo Registros Indevidos de Nomes de Domínio. Parecer da ABPI. (Documento). (48): 46, set.-out.  
 2000.
Questões Relativas a Nomes de Domínio na Internet, por Dirceu Pereira de Santa Rosa. (34): 3-23, mai.-jun. 1998.
Regimento do Centro de Solução de Disputas, Mediação e Arbitragem em Propriedade Intelectual - CSD-PI. (158): 61-63,  
 jan.-fev. 2019.
Regulamento da Câmara de Solução de Disputas Relativas a Nomes De Domínio - CASD-ND. (158): 64-69, jan.-fev. 2019.
Regulamento do Sistema Administrativo de Conflitos de Internet Relativos a Nomes de Domínios sob o “.br“ - SACI-Adm.   
 (158): 57-60, jan.-fev. 2019.
Resolução CGI.br/RES/2008/008/P: Procedimentos para Registro de Nomes de Domínio. (158): 49-53, jan.-fev. 2019.
Resolução nº 001/98, de 15 de Abril de 1998, do Comitê Gestor Internet do Brasil sobre Registro de Nomes de Domínio.   
 (Documento). (35): 44-47, jul.-ago. 1998.
Sistemática de Registro de Nomes de Domínio. WIPO2 RFC-1 - Request for Comments on Terms of Reference, Procedures  
 and Timetable for the Second WIPO Internet Domain Name Process. Comentário da ABPI. (Documento). (48): 53-54,   
 set.-out. 2000.
Sistemática de Registro de Nomes de Domínio. WIPO2 RFC-2 - Request for Comments on Issues Addressed in the Second  
 WIPO Internet Domain Name Process. Comentários da ABPI. (Documento). (50): 50-52, jan.-fev. 2001.
Solução de Conflitos de Internet para Domínios no “.br“, por Karen Cristina Moron Betti Mendes e Kelli Angelini Neves.   
 (123): 63-68, mar.-abr. 2013.
Solução de Conflitos Envolvendo Nomes de Domínio. Proposta da ABPI. (Documento). (48): 48-52, set.-out. 2000.
nome de empresa ver nome comercial

nome de fantasia

Teoria geral do nome empresarial, por Luiz Carlos Marques Filho. (177): 65-89, mar./abr. 2022.
nome empresarial

A Propriedade Industrial no Projeto do Novo Código Comercial, por Márcio Junqueira Leite e Carlos Edson Strasburg   
 Júnior. (119): 25-35, jul.-ago. 2012.
Crítica à Regulamentação do Nome de Empresa no Novo Código Civil Brasileiro, por Gabriel Francisco Leonardos. (61): 
20-28, nov.-dez. 2002.
Novo Código Civil: Pessoas Jurídicas, Empresários, Sociedade, Estabelecimento, Nome Comercial e/ou Nome Empresarial,  
 Perdas e Danos e Prescrição, por José Carlos Tinoco Soares. (58): 51-58, mai.-jun. 2002.
O Nome Empresarial no Novo Código Civil, por João Marcos Silveira. (61): 29-40, nov.-dez. 2002.
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As Marcas Farmacêuticas no Brasil: Genéricos e Proteção, por Luiz Leonardos. (14): 30-35, jan.-fev. 1995.
Medicamentos Genéricos: Nova Tentativa de Implementação, por Mauro J. G. Arruda. (39): 37-39, mar.-abr. 1999.
nome geográfico

A Indicação de Proveniência - sua Proteção pelo CPI, por Ramon G. Von Berg. (8): 54-55, 1993.
Aspects of a New Legislation on Industrial Property, por Joseph A. De Grandi. (8): 40-41, 1993.
Indicação de Proveniência. Jurisprudência Comentada, comentada por Gert Egon Dannemann. (5): 30-33, set.-out. 1992.



14
5

   
 R

ev
is

ta
 d

a 
A

BP
I •

 n
º  

18
6 

•  S
et

/O
ut

 2
02

3

 •  Índice Alfabético Remissivo •  
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Normas Técnicas e Direito de Autor - Breve Análise do Caso ABNT, por Nuno Pires de Carvalho. (132): 32-42, set.-out. 2014.
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A Proteção das Marcas de Alto Renome no Brasil, por Daniela de Almeida Levigard e Nilson Ferreira Silva. (86): 41-64,   
 jan./fev. 2007.
Solução dos Conflitos Envolvendo Nomes de Domínio: um Novo “ADR“, por Adriana Noemi Pucci e Manoel J. Pereira dos  
 Santos. (48): 31-40, set.-out. 2000.
novação

A Novação Tácita em Contratos de Propriedade Industrial, por Marcelo Leite da Silva Mazzola. (118): 56-61, mai.-jun. 2012.
novas tecnologias

A Regulamentação da Coleta de Dados: Os Atuais Modelos de Proteção de Dados no Mundo e a LGPD, por Luisa Ferreira  
 Gonzalez Penna. (160): 45-52, mai.-jun. 2019.
As Novas Tecnologias e os Direitos de Exploração das Obras Intelectuais, por José de Oliveira Ascensão. (47): 3-14, jul.-  
 ago. 2000.
Direitos Autorais nas Mídias Digitais, por Eduardo Lycurgo Leite. (49): 3-21, nov.-dez. 2000.
novidade

Breve Análise dos Requisitos Substanciais da Patenteabilidade de Medicamentos na CPE, por Roberta Silva Melo Fernandes  
 Remédio Marques. (126): 23-35, set.-out. 2013.
Considerações sobre a Proteção Jurídica do Nome Comercial, em Face do Projeto do Novo Código Civil, por Mauro J. G.  
 Arruda. (37): 34-38, nov.-dez. 1998.
Diretiva 98/71/CE do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia sobre Proteção Legal de Desenhos e   
 Modelos. (Documento). (38): 40-47, jan.-fev. 1999.
El Regimen Colombiano de los Derechos de Obtentores de Nuevas Variedades Vegetales, por Maria Isabel Patiño. (33):   
 3-32, mar.-abr. 1998.
O Alto Renome Contrapondo a Privação da Novidade Absoluta, por Maurício Lopes de Oliveira. (46): 8-12, mai.-jun. 2000.
O Fenômeno da Diluição e o Conflito de Marcas, por José Antonio B. L. Faria Correa. (37): 9-12, nov.-dez. 1998.
novidade absoluta

Agroquímicos: Patentes x Comercialização, por Maria Thereza Wolff. (7): 22-25, 1993.
Caráter Industrial como Requisito de Privilegiabilidade da Invenção, por Rodolfo H. Martinez y Pell Jr. (6): 15-16, 1993.
Interpretação e Redação de Reivindicações. Uma Questão Vital no Sistema de Patentes, Um Problema no Brasil, por Raul   
 Hey. (5): 22, set.-out. 1992.
Metodologia de Exame de Pedidos de Patentes de MI e DI e Critérios de Decisão. INPI - Divisão de Modelos e Desenhos   
 Industriais. (9): 29-40, 1993.
Novos Tempos, Novos Conceitos, por Maria Thereza Wolff. (9): 41-43, 1993.
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Patentes de Programas de Computador, por José Carlos Tinoco Soares. (20): 39-46, jan.-fev. 1996.
Patentes de Software: Mais um Recurso Contra a Pirataria, por Gustavo Morais. (7): 21, 1993.
Patentes e Política Industrial, por Benedito Fonseca e Souza Adeodato. (16): 25-29, mai.-jun. 1995.
Proteção de Biotecnologia, por Maria Margarida Rodrigues Mittelbach. (3): 56-58, mai.-jun. 1992.
Quadro Comparativo TRIPs x PL nº 115/93 x Lei nº 5.772/71, por Ivan Bacellar Ahlert. (17): 43-53, jul.-ago. 1995.
Some Aspects of Patent Law Harmonization when Creating a Common Market, por Bruno Phelip. (8): 34-36, 1993.
novidade relativa

A Escolha da Marca como Estratégia de Marketing, por Ricardo Pinho. (22): 48-52, mai.-jun. 1996.
Internet e Propriedade Intelectual: Nomes de Domínio - Conflitos com Marcas - A Experiência Internacional, por Clovis   
 Silveira. (26): 42-48, jan.-fev. 1997.
O Âmbito de Proteção à Marca Registrada, por Maurício Lopes de Oliveira. (31): 26-34, nov.-dez. 1997.
Proteção de Emblemas, Logotipos e Sinais Distintivos Pertencentes às Entidades Desportivas, por Erickson Gavazza   
 Marques. (13): 37-46, nov.-dez. 1994.
novos usos no direito autoral

A obra audiovisual – autoria da obra audiovisual. Os direitos do produtor audiovisual. Novos usos, novos direitos e   
 desafios, por Gilberto P. C. Toscano de Britto e Marcelo Goyanes. (172): 32-40, mai./jun. 2021.
nulidade

A Decadência ou Prescrição das Ações de Nulidade de Ato Administrativo, por Gabriel Francisco Leonardos. (150): 60-63,  
 set.-out. 2017.
A Invalidação das Marcas Constituídas por Expressões de Uso Genérico, Vulgar, Comum ou Necessário, por Lélio Denícoli  
 Schmidt. (38): 11-19, jan.-fev. 1999.
A Repercussão, no Regime da Patente Pipeline, da Declaração de Nulidade do Privilégio Originário, por Clèmerson Merlin  
 Clève e Melina Breckenfeld Reck. (66): 12-36, set.-out. 2003.
A Validade do Prazo Fixado pelo INPI para a Patente Mailbox, por Liliane do Espírito Santo Roriz de Almeida. (130): 24-41,  
 mai.-jun. 2014.
As Exceções de Incompetência Arguidas pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial, por Anali de Oliveira Anhuci.   
 (57): 33-37, mar.-abr. 2002.
Caducidade de Registro: Efeitos da Decisão Administrativa, por Carlos Henrique de Carvalho Fróes. (2): 12, abril 1992.
Civil Enforcement of Intellectual Property Rights in Germany, France and Italy, por Christina Moeckel. (28): 3-20, mai.-jun.   
 1997.
Comentários à Lei de Marcas Alemã de 1995, por Karin Grau-Kuntz. (18): 24-32, set.-out. 1995.
Eficácia dos Registros de Marca, por José Antonio B. L. Faria Correa. (23): 47-49, jul.-ago. 1996.
General Court of the European Union, Judgement of 18 March 2016, Karl-May-Verlag GmbH v Office for Harmonization in  
 the Internal Market (Trade Marks & Designs) (OHIM), T-501/13, EU:T:2016:161 - Jurisprudência Comentada,  por   
 Nikoletta Martzivanou. (142): 66-68, mai.-jun. 2016.
Há Prazo para se Anular Decisões “Desviadas“ Proferidas por Entes Públicos, incluindo o INPI? por Mario Augusto   
 Soerensen Garcia e Cláudia Alves. (36): 25-30, set.-out. 1998.
LPI: Como Proteger Invenções com Método Matemático e Programa de Computador em si, por Clovis Silveira. (129): 21-  
 31, mar.-abr. 2014.
Nulidade de Marca e Indenização - Cumulação de Pedidos, Competência e Constituição, por Pedro Frankovsky Barroso.   
 (84): 14-18, set./out. 2006.
O Reconhecimento Incidental de Nulidade de Registro de Marca: Novas Observações, por Lélio Denícoli Schmidt. (60): 39- 
 42, set.-out. 2002.
Patentes Inválidas (e seus Efeitos), por Letícia Provedel. (114): 21-34, set.-out. 2011.
Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia sobre Aproximação dos Regimes Jurídicos  
 de Proteção das Invenções por Modelo de Utilidade. (Documento). (37): 47-52, nov.-dez. 1998.
Reflexos e Efeitos das Ações de Nulidade de Patentes nas Ações de Infração de Patentes, por Eduardo da Gama Camara   
 Junior. (120): 3-22, set.-out. 2012.
Título de Periódico - Conflito entre o Código da Propriedade Industrial e a Lei de Imprensa. Jurisprudência Comentada,   
 comentada por José Roberto d’Affonseca Gusmão. (15): 38-43, mar.-abr. 1995.
nulidade administrativa

Divisão de Pedidos de Patente, Subsídios e Final do Exame, por Ivan Bacellar Ahlert. (39): 28-31, mar.-abr. 1999.
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nulidade de patentes

Arbitragem e patentes, por Jacques Labrunie e Camila Avi Tormin. (177): 33-44, mar./abr. 2022.

O
objeto

Estatuto ontológico dos objetos de Propriedade Intelectual, por Alejandro Knaesel Arrabal e Otávio Henrique Baumgarten  
 Arrabal. (166): 26-39, mai./jun. 2020.
obra audiovisual

A Interface Contratual do Artigo 27 da Medida Provisória 2.228-1/2001, por Gabriela Paes de Carvalho Rocha. (130):   
 3-23, mai.-jun. 2014.
Comentários à Nova Lei de Direito Autoral nº 9.610, de 19/2/98, por Newton Silveira. (31): 35-40, nov.-dez. 1997.
Decreto nº 2.894, de 22 de Dezembro de 1998, sobre Selos de Identificação de Obras Intelectuais. Texto do Decreto e   
 Parecer da ABPI. (Documento). (38): 38-39, jan.-fev. 1999.
A obra audiovisual – autoria da obra audiovisual. Os direitos do produtor audiovisual. Novos usos, novos direitos e   
 desafios, por Gilberto P. C. Toscano de Britto e Marcelo Goyanes. (172): 32-40, mai./jun. 2021.
Interpretação de Contratos em Obras Audiovisuais Cinematográficas, por Helder Galvão. (105): 43-47, mar.-abr. 2010.
Limites Impostos pela Legislação Autoral aos Cortes Publicitários Realizados Durante a Retransmissão de Obras    
 Audiovisuais pela Televisão, por Erickson Gavazza Marques. (24): 3-10, set.-out. 1996.
O Clearance em obras audiovisuais (Parte 2), por Flávia Marques Lizardo. (180): 68-76, set./out. 2022.
Product Placement em Videoclipes, por Ana Carolina Sampaio Lacativa. (115): 48-52, nov.-dez. 2011.
Recent Developments in the Field of Copyright and Related Rights: the Rights of Audiovisual Performers, Producers of   
 Databases and Broadcasting Organizations, por Kurt Kemper. (42): 30-37, set.-out. 1999.
Reflexão sobre os 15 Anos de Vigência da Lei nº 9.610/1998 no Mercado do Audiovisual, por Marcelo Goyanes e Alice   
 Kasznar. (129): 43-51, mar.-abr. 2014.
Uma Análise sobre os Formatos de Programa de Televisão e o Direito Autoral, por Ariel Barcelos Marques Pereira. (110):   
 33-43, jan.-fev. 2011.
obra colaborativa

Da Responsabilidade Civil sobre Conteúdos Ofensivos na Wikipédia, por Stephany Nicole Santos Araújo. (160): 66-71,   
 mai.-jun. 2019.
obra coletiva

Comentários à Nova Lei de Direito Autoral nº 9.610, de 19/2/98, por Newton Silveira. (31): 35-40, nov.-dez. 1997.
Da Criação de Padrões Técnicos e da Eventual Proteção de sua Expressão, por Denis Borges Barbosa. (134): 20-31, jan.-  
 fev. 2015.
O Direito Autoral sobre o Cristo Redentor, por Gabriel Francisco Leonardos e Aline Ferreira de C. da Silva. (106): 53-61,   
 mai.-jun. 2010.
O Novo Regime Legal Brasileiro de Direitos Autorais, por José Carlos Costa Netto. (30): 3-12, set.-out. 1997.
obra de arte

Direito Autoral na Moda: Visão Jurisprudencial, por Denise Abdalla Freire Pedrozo. (136): 17-30, mai.-jun. 2015.
O “Direito de Sequência“: Sobre o Preço ou Sobre o Aumento do Preço? por José de Oliveira Ascensão. (101): 41-45, jul.- 
 ago. 2009.
O Direito de Sequência e sua Modificação Proposta pelo PLS n° 452/2008, por André Almeida Matos de Oliveira Pinto.   
 (122): 39-51, jan.-fev. 2013.
obra de arte plástica

Comentários à Nova Lei de Direito Autoral nº 9.610, de 19/2/98, por Newton Silveira. (31): 35-40, nov.-dez. 1997.
Droit de Suite ou Direito de Sequência das Obras Intelectuais, por Fábio Maria de-Mattia. (30): 13-17, set.-out. 1997.
Estudo Comparado do Direito de Sequência na Legislação Autoral de Brasil, Alemanha, Espanha, França e Portugal, por   
 Luiz Gonzaga Silva Adolfo. (35): 15-26, jul.-ago. 1998.
Limitações aos Direitos de Autor e de Imagem. Utilização de Obras e Imagens em Produtos Multimídia, por Claudia Possi   
 Lopes. (35): 27-35, jul.-ago. 1998.
Quarto Grupo de Câmaras Cíveis. Ação Rescisória nº 40/92. Jurisprudência. TJRJ. (11): 83-85, mar.-jun. 1994.
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Utilização de Obra de Arte Plástica na Recém-Promulgada Lei nº 9.610/98. Motivo para Comemoração ou Nem Tanto?   
 por Roberto Eiras Messina. (30): 34-41, set.-out. 1997.
obra de design

Obra de Design Gráfico, Direitos de Autor e Tributação de Rendimentos da Propriedade Intelectual, por Alexandre Libório  
 Dias Pereira. (133): 65-68, nov.-dez. 2014.
obra didática

Limitações aos Direitos de Autor e de Imagem. Utilização de Obras e Imagens em Produtos Multimídia, por Claudia Possi   
 Lopes. (35): 27-35, jul.-ago. 1998.
obra digital

Gestão Coletiva: a Viabilização do Direito do Autor por Intermédio da Associação, por Eugélio Luis Müller. (63): 7-15, mar.- 
 abr. 2003.
obra em logradouro público

Limitações aos Direitos do Autor: A Questão das Obras Permanentemente Situadas em Logradouros Públicos, por Luiza   
 Silva Balthazar. (141): 38-49, mar.-abr. 2016.
Obras de Arte Plásticas em Logradouros Públicos - O Caso “AIDA Kussmund“ - BGH, 27/04/2017 - I ZR 247/15 -   
 Jurisprudência Comentada, por Karin Grau-Kuntz. (150): 64, set.-out. 2017.
obra fotográfica

Comentários à Nova Lei de Direito Autoral nº 9.610, de 19/2/98, por Newton Silveira. (31): 35-40, nov.-dez. 1997.
Imagem, Fotografia e Direitos Autorais, por Eliane Y. Abrão. (30): 42-44, set.-out. 1997.
obra gerada artificialmente

AIPPI em Foco: Resoluções aprovadas no Congresso Mundial de 2019, em Londres (Parte 2), por Rafael Atab. (165): 61-69,  
 mar./abr. 2020.
obra intelectual

A Proteção e o Exercício dos Direitos Autorais sobre Obras Intelectuais e Fonogramas no Comércio Eletrônico, por Manoel  
 J. Pereira dos Santos. (42): 49-59, set.-out. 1999.
Ação de Prestação de Contas para Averiguação de Direitos Autorais, por Carlos Eduardo Neves de Carvalho. (105): 60-67,  
 mar.-abr. 2010.
As Novas Tecnologias e os Direitos de Exploração das Obras Intelectuais, por José de Oliveira Ascensão. (47): 3-14, jul.-  
 ago. 2000.
Das Bases de Dados - Proteção Jurídica no Âmbito da Propriedade Intelectual, por Karla Keunecke. (57): 48-55, mar.-abr.  
 2002.
Decreto nº 2.894, de 22 de Dezembro de 1998, sobre Selos de Identificação de Obras Intelectuais. Texto do Decreto e   
 Parecer da ABPI. (Documento). (38): 38-39, jan.-fev. 1999.
Droit de Suite ou Direito de Sequência das Obras Intelectuais, por Fábio Maria de-Mattia. (30): 13-17, set.-out. 1997.
O “Direito de Sequência“: Sobre o Preço ou Sobre o Aumento do Preço? por José de Oliveira Ascensão. (101): 41-45, jul.- 
 ago. 2009.
O Direito Autoral do Jornalista e o Contrato de Trabalho, por Lourival J. dos Santos e Amauri Mascaro Nascimento. (62):   
 21-27, jan.-fev. 2003.
O Novo Regime Legal Brasileiro de Direitos Autorais, por José Carlos Costa Netto. (30): 3-12, set.-out. 1997.
obra literária

A Nova Lei do Software: Aspectos Controvertidos da Proteção Autoral, por Manoel J. Pereira dos Santos. (29): 21-28, jul.-  
 ago. 1997.
obra multimídia

A Proteção Autoral do Website, por Manoel J. Pereira dos Santos. (57): 3-9, mar.-abr. 2002.
A Proteção e o Exercício dos Direitos Autorais sobre Obras Intelectuais e Fonogramas no Comércio Eletrônico, por Manoel  
 J. Pereira dos Santos. (42): 49-59, set.-out. 1999.
Copyright Related Problems in Multimedia Works, por Miguel Angel Emery. (44): 14-19, jan.-fev. 2000.
Limitações aos Direitos de Autor e de Imagem. Utilização de Obras e Imagens em Produtos Multimídia, por Claudia Possi   
 Lopes. (35): 27-35, jul.-ago. 1998.
Problemas Relativos a Direitos Autorais na Obra Multimídia, por Plínio Cabral. (42): 38-48, set.-out. 1999.
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obra musical

Direitos Autorais sobre as Obras Musicais na Era Digital, por José Carlos Costa Netto. (53): 40-43, jul.-ago. 2001.
Music Piracy in Brazil: A Rising Problem not Under Control, por Gabriella Giovanna Lucarelli de Salvio. (46): 18-22, mai.-  
 jun. 2000.
O Plágio na Obra Lítero-Musical, por Daniela Camara Colla. (105): 54-59, mar.-abr. 2010.
O Sampling e o Direito Moral de Autor de Indicação de Autoria, por Victor G. Drummond. (59): 67-69, jul.-ago. 2002.
Resolução de Contratos de Direitos Autorais na Área Musical, por Fernanda Leticia Graça Esperança. (102): 28-39, set.-  
 out. 2009.
Streaming de Música e Desenvolvimento: Uma Boa Alternativa em Matéria de Direitos Autorais? por Carla Frade de Paula  
 Castro. (139): 41-49, nov.-dez. 2015.
obra órfã

As Obras Órfãs no Direito Autoral Europeu e Português, por Alexandre Libório Dias Pereira. (147): 3-16, mar.-abr. 2017.
obra plástica

El Derecho Moral de Exigir el Respeto a la Integridad en las Obras Plásticas, por Maria Rita Braga de Siqueira Neiva. (113):  
 35-46, jul.-ago. 2011.
obra psicografada

O Direito de Autor na Obra Psicografada, por Maurício Lopes de Oliveira. (30): 45-49, set.-out. 1997.
obra sob encomenda

A Nova Lei do Software: Aspectos Controvertidos da Proteção Autoral, por Manoel J. Pereira dos Santos. (29): 21-28, jul.-  
 ago. 1997.
obrigação de exploração local

Um Episódio da Diplomacia Comercial Brasileira: A Controvérsia iniciada pelos EUA sobre o Artigo 68 da Lei da    
 Propriedade Industrial e a Resposta do Brasil, por Nuno Pires de Carvalho. (146): 3-24, jan.-fev. 2017.
observância e segurança jurídica

Decreto nº 10.886, de 7 de dezembro de 2021. Institui a Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual. (Documento).   
 (175): 65-78, nov./dez. 2021.
obsolescência de leis cambiais e fiscais

A Lei de Inovação Brasileira: Algumas Observações Críticas, por Juliana L. B. Viegas. (159): 3-26, mar.-abr. 2019.
oferta de licença

Licenças e Cessão, por Denis Borges Barbosa. (40): 29-39, mai.-jun. 1999.
ofertas menores

Financiamento à Inovação de PMEs via Mercado de Capitais: Um Novo Paradigma no Contexto Brasileiro, por Marcos   
 Chucralla Moherdaui Blasi. (153): 42-56, mar.-abr. 2018.
OGM

Melhoramento Vegetal no Brasil e a Lei de Biossegurança, por Carlos Eduardo Neves de Carvalho. (131): 27-42, jul.-ago. 
2014.
OHIM

A Marca Comunitária: Breve Histórico e Desenvolvimento, por Ana Lúcia de Sousa Borda. (45): 43-45, mar.-abr. 2000.
Breves Notas sobre o Regime Jurídico da Marca Comunitária, por Amanda Fonseca De Siervi e Maitê Cecília Fabbri Moro.  
 (68): 11-22, jan./fev. 2004.
Olimpíadas

A Prática das Medidas de Fronteira no Brasil dos Megaeventos, por Rafael Salomão Safe Romano Aguillar. (134): 32-40,   
 jan.-fev. 2015.
Marketing de Associação: O Brasil preparado para receber as Olimpíadas de Verão de 2016. (Documento). ABPI. (99): 53- 
 67, mar.-abr. 2009.
O Direito Olímpico e a Propriedade Intelectual, por Ana Carolina Velloso Goulart. (107): 37-53, jul.-ago. 2010.
Propriedade Intelectual frente ao ambush marketing e broadcasting da copa do mundo, por José Eduardo de V. Pieri. (96):  
 11-26, set.-out. 2008.
Transmissão de Eventos Esportivos no Brasil: A Regra É Clara? por Rafael Ferraz Vazquez. (119): 62-72, jul.-ago. 2012.
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OMC

A Lei de Patentes Brasileira e as Regras da Organização Mundial do Comércio, por Maristela Basso, Angela Estrella e Fabio  
 Floh. (55): 35-40, nov.-dez. 2001.
A Organização Mundial do Comércio e a Propriedade Intelectual, por Sandra Leis. (86): 65-68, jan./fev. 2007.
A Proteção da Criação Intelectual conforme o Objeto da Obra, por José Antonio B. L. Faria Correa. (64): 67-69, mai.-jun.  
 2003.
A Regulamentação da Propriedade Intelectual e da Transferência de Tecnologia no Comércio Internacional, por Manoel J.  
 Pereira dos Santos. (39): 15-22, mar.-abr. 1999.
As Patentes Farmacêuticas e a Licença Compulsória: o Fim de uma Batalha entre os Estados Unidos e o Brasil, por Adriana  
 Gomes Brunner. (55): 26-30, nov.-dez. 2001.
Intellectual Property Rights and the Free Trade Area of the Americas, por Stuart F. Seidel. (62): 15-20, jan.-fev. 2003.
Lei de Propriedade Industrial do Brasil em Discussão na OMC, por Priscila Akemi Beltrame. (55): 31-34, nov.-dez. 2001.
Panorama Interno e Externo da Proteção às Indicações Geográficas, por Márcio Oliveira e Souza. (72): 33-39, set./out. 2004.
OMPI

A Importância do Uso de Ativos de Propriedade Intelectual, por Kamil Idris. (74): 3-13, jan./fev. 2005.
A Inovação Tecnológica na América Latina e no Caribe, por Alejandro Roca-Campañá. (74): 14-17, jan./fev. 2005.
Análise Comparativa de Resolução de Conflitos de Nomes de Domínio: Sistema Brasileiro e UDRP, por Carlos Eduardo   
 Neves de Carvalho. (123): 3-26, mar.-abr. 2013.
Arbitragem para a Resolução de Disputas Internacionais na Área de Propriedade Intelectual, por Eugênio da Costa e Silva.  
 (18): 37-38, set.-out. 1995.
Disputa sobre Nomes de Domínio - Procedimento perante a Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), por  
 Joana Ulhôa Cintra de Mattos. (52): 43-46, mai.-jun. 2001.
Infração à Propriedade Intelectual: quem paga? por Isabella Pimentel. (74): 18-20, jan./fev. 2005.
Novas Tendências e Novas Legislações de Marcas, Patentes e Transferência de Tecnologia, por Ernesto Rubio. (3): 10-22,   
 mai.-jun. 1992.
O Novo Procedimento Administrativo para Solução de Conflitos Envolvendo Nomes de Domínio “.br“, por Fernanda Varella  
 Beser e Marianna Furtado de Mendonça. (109): 27-38, nov.-dez. 2010.
O Sistema de Nomes de Domínio: uma Visão Ampla e Atual sobre o Tema, por Luiz Edgard Montaury Pimenta e Marcelle   
 Franco Espíndola. (96): 44-51, set.-out. 2008.
Os Novos Tratados da OMPI, por João Lucas Quental. (50): 31-38, jan.-fev. 2001.
Patentes: Aplicação Industrial. Consulta da OMPI (PLT) sobre Aplicação Industrial. Comentários da ABPI. (Documento).   
 (50): 53-54, jan.-fev. 2001.
Reavaliando os Métodos Clássicos do Direito Internacional Privado na Interface com os Direitos de Propriedade Intelectual -  
 I, por Fabrício Bertini Pasquot Polido. (94): 11-21, mai.-jun. 2008.
Reavaliando os Métodos Clássicos do Direito Internacional Privado na Interface com os Direitos de Propriedade Intelectual -  
 II, por Fabrício Bertini Pasquot Polido. (95): 51-68, jul.-ago. 2008.
Resoluções da AIPPI Relativas às Questões Discutidas no Congresso de Tóquio, Abril de 92. Gert Egon Dannemann   
 (tradutor). (4): 21-24, jul.-ago. 1992.
Sistemática de Registro de Nomes de Domínio. WIPO2 RFC-1 - Request for Comments on Terms of Reference, Procedures  
 and Timetable for the Second WIPO Internet Domain Name Process. Comentário da ABPI. (Documento). (48): 53-54,   
 set.-out. 2000.
Sistemática de Registro de Nomes de Domínio. WIPO2 RFC-2 - Request for Comments on Issues Addressed in the Second  
 WIPO Internet Domain Name Process. Comentários da ABPI. (Documento). (50): 50-52, jan.-fev. 2001.
Sistemática de Registro de Nomes de Domínio. WIPO2 RFC-3 - Request for Comments on the Interim Report of the Second  
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O Contencioso EUA x Brasil em Torno da Legislação de Propriedade Industrial Brasileira, por Gert Egon Dannemann. (10):  
 50-52, jan.-fev. 1994.
O Projeto da Nova Lei de Propriedade Industrial e o TRIPs, por João Marcos Silveira. (17): 31-34, jul.-ago. 1995.
O Projeto de Nova Lei de Propriedade Industrial. (Documento), por Ney Suassuna. (15): 3-16, mar.-abr. 1995.
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O Poder da Informação e do Conhecimento, por Luiz Felizardo Barroso. (48): 45, set.-out. 2000.
polimorfo

Patenteabilidade de Inovações Farmacêuticas Incrementais no Brasil: Aceitá-Las ou Proibi-Las? por Pedro Moreira. (108):   
 51-59, set.-out. 2010.
política industrial

A Transferência de Tecnologia e o INPI, por Benedito Fonseca e Souza Adeodato. (23): 40-41, jul.-ago. 1996.
O Direito da Propriedade Industrial e a Economia à Luz da Teoria dos Sistemas de Niklas Luhmann, por Bruno Falcone.   
 (108): 3-24, set.-out. 2010.
Patentes e Política Industrial, por Benedito Fonseca e Souza Adeodato. (16): 25-29, mai.-jun. 1995.
portas interativas digitais

Portas interativas digitais: uma análise sob o viés da LGPD, por Ana Carolina de Azevedo. (171): 65-74, mar./abr. 2021.
Portugal

Arbitrabilidade: Propriedade Industrial e Direitos de Autor, por César Bessa Monteiro. (63): 3-6, mar.-abr. 2003.
Bases de Dados Electrónicas: o Estado da Questão em Portugal e na Europa, por José de Oliveira Ascensão. (56): 6-14,   
 jan.-fev. 2002.
Estudo Comparado do Direito de Sequência na Legislação Autoral de Brasil, Alemanha, Espanha, França e Portugal, por   
 Luiz Gonzaga Silva Adolfo. (35): 15-26, jul.-ago. 1998.
Limitações aos Direitos de Autor e de Imagem. Utilização de Obras e Imagens em Produtos Multimídia, por Claudia Possi   
 Lopes. (35): 27-35, jul.-ago. 1998.
O Conteúdo do Direito Conferido pela Patente de Invenção e pelo Registro de Marca, por José Eduardo de Sampaio. (55):  
 15-19, nov.-dez. 2001.
O Penhor no Direito Autoral luso-brasileiro, por Helenara Braga Avancini. (124): 3-24, mai.-jun. 2013.
Os Novos Conceitos no Código da Propriedade Industrial Português de 1995, por José Eduardo de Sampaio. (18): 13-23,  
 set.-out. 1995.
Propriedade Intelectual, Concorrência Desleal e sua Tutela (Penal) em Portugal, por Alexandre Libório Dias Pereira. (56):   
 15-34, jan.-fev. 2002.
Protecção de Bases de Dados Pessoais em Portugal, por César Bessa Monteiro. (39): 45-48, mar.-abr. 1999.
Quando o Segredo é a “Alma do Negócio“ - Definição de um Conceito, por Nuno Sousa e Silva. (126): 3-22, set.-out. 2013.
posição processual

O INPI como Interveniente Especial nas Ações de Nulidade de Marcas e Patentes, por Antonio André Muniz de Souza. (73):  
 45-51, nov./dez. 2004.
Ressignificação da Posição Processual do INPI nas Ações de Nulidade: Um Litisconsorte Dinâmico. Necessidade de   
 Afetação do Tema pelo STJ, por Marcelo Leite da Silva Mazzola e Nathalia Ribeiro. (153): 31-41, mar.-abr. 2018.
posse ver ação possessória

prazo administrativo

Enunciado 112: O termo inicial do prazo de 30 dias previsto no parágrafo único do artigo 162 da Lei nº 9.279/1996 é o   
 primeiro dia útil subsequente ao término in albis do prazo de 60 dias previsto no caput do mesmo artigo, por Maria Inez  
 Araujo de Abreu (Comentário). (161): 63, jul.-ago. 2019.
prazo de vigência

A Validade do Prazo Fixado pelo INPI para a Patente Mailbox, por Liliane do Espírito Santo Roriz de Almeida. (130): 24-41,  
 mai.-jun. 2014.
Ainda os Prazos de Vigência das Patentes - TRIPs e a Nova Lei de Propriedade Industrial, por Jacques Labrunie. (36): 31-37,  
 set.-out. 1998.
O Prazo de Vigência das Patentes Mailbox, por Bernardo Marinho Fontes Alexandre e Daniella Lugarinho Fischer Matos.   
 (141): 50-57, mar.-abr. 2016.
Redução dos Prazos de Vigência das Patentes, por Roner Guerra Fabris. (111): 64-68, mar.-abr. 2011.
prazo para contestar

O Novo CPC e o Prazo para Contestar a Ação de Nulidade de Direito de Propriedade Industrial, por Liliane do Espírito   
 Santo Roriz de Almeida. (141): 58-61, mar.-abr. 2016.
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precedência

Direito de Precedência: Como e Quando deverá ser Reivindicado, por José Carlos Tinoco Soares. (150): 48-54, set.-out.   
 2017.
precedentes

A aplicação do incidente de resolução de demandas repetitivas na Propriedade Industrial, por Jhones Ferreira da Silva e   
 Paulo Parente Marques Mendes. (170): 38-51, jan./fev. 2021.
Pregão Eletrônico nº 29/2018

Cloud Act: Contratações de Serviços em Nuvem pela Administração Pública, por Demetrius Ferreira Chacur. (157): 40-45,  
 nov.-dez. 2018.
prejudicado

Algumas Questões sobre a Legitimidade, Interesse e Substituição Processual em Matéria de Propriedade Industrial, por   
 Fabiano de Bem da Rocha. (97): 56-68, nov.-dez. 2008.
prejudicialidade

Aspectos Processuais da Antecipação de Tutela no Direito de Marcas, por Lélio Denícoli Schmidt. (33): 33-46, mar.-abr. 1998.
Civil Enforcement of Intellectual Property Rights in Germany, France and Italy, por Christina Moeckel. (28): 3-20, mai.-jun.   
 1997.
O Reconhecimento Incidental de Nulidade de Registro de Marca ou Privilégio de Patente, por Lélio Denícoli Schmidt. (22):   
 36-45, mai.-jun. 1996.
Reflexos e Efeitos das Ações de Nulidade de Patentes nas Ações de Infração de Patentes, por Eduardo da Gama Camara   
 Junior. (120): 3-22, set.-out. 2012.
prescrição

“Prescrição”: dano permanente, nasce a cada dia, violação continuada, afastada a prescrição?, por José Carlos Tinoco   
 Soares. (172): 60-72, mai./jun. 2021.
prescrição e decadência

A Aplicação do Artigo 160, I, Segunda Parte, do Código Civil aos Pedidos de Registro de Marcas, por Paulo Roberto Costa  
 Figueiredo. (12): 106-107, jul.-out. 1994.
A Convenção de Paris e do Direito Interno: Alguns Aspectos, por Lélio Denícoli Schmidt. (27): 3-18, mar.-abr. 1997.
A Decadência ou Prescrição das Ações de Nulidade de Ato Administrativo, por Gabriel Francisco Leonardos. (150): 60-63,  
 set.-out. 2017.
A Invalidação das Marcas Constituídas por Expressões de Uso Genérico, Vulgar, Comum ou Necessário, por Lélio Denícoli  
 Schmidt. (38): 11-19, jan.-fev. 1999.
A Prescrição e a Decadência na Propriedade Intelectual. Ações Cabíveis a cada Espécie, por José Carlos Tinoco Soares.   
 (72): 49-58, set./out. 2004.
A Prescrição na Nova Lei de Direitos Autorais. Parecer da ABPI. (Documento). (37): 44-45, nov.-dez. 1998.
Ação de Abstenção de Uso de Marca Registrada sem a Prévia Anulação do Registro. Cabimento. Rescisória, por Teresa   
 Celina de Arruda Alvim Pinto e Nelson Luiz Pinto. (1): 7-10, março 1992.
Ação de Nulidade de Registro de Marca: Prazo Decadencial e Possibilidade de Suspensão, por Caroline Somesom Tauk e   
 Celso Araújo Santos. (163): 39-50, nov.-dez. 2019.
Ainda o Artigo 6, Bis, da CUP, por Paulo Roberto Costa Figueiredo. (29): 34-35, jul.-ago. 1997.
Compensação Equitativa pela Reprodução para Uso Privado no Direito de Autor Português e da União Europeia (Copyright  
 Levies), por Alexandre Libório Dias Pereira. (154): 3-29, mai.-jun. 2018.
Consequências Jurídicas decorrentes do Backlog de Patentes, por Fernando Eid Philipp e Guilherme Toshihiro Takeishi.   
 (114): 35-44, set.-out. 2011.
Considerações sobre a Proteção Jurídica do Nome Comercial, em Face do Projeto do Novo Código Civil, por Mauro J. G.  
 Arruda. (37): 34-38, nov.-dez. 1998.
Da Prescrição das Ações de Modificação de Nome Comercial, por Waldemar Álvaro Pinheiro. (2): 9-10, abril 1992.
Do art. 174 da LPI - Prescrição ou Decadência? Uma questão de imprecisão técnica redacional, por Alexandre de Souza   
 Saraiva. (118): 24-36, mai.-jun. 2012.
Eficácia dos Registros de Marca, por José Antonio B. L. Faria Correa. (23): 47-49, jul.-ago. 1996.
Há Prazo para se Anular Decisões “Desviadas“ Proferidas por Entes Públicos, incluindo o INPI? por Mario Augusto   
 Soerensen Garcia e Cláudia Alves. (36): 25-30, set.-out. 1998.
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Marca Comercial - Prescrição Vintenária para Abstenção do Uso - Súmula 142 do STJ - Cancelamento Definitivo, por José  
 Carlos Tinoco Soares. (43): 47-50, nov.-dez. 1999.
Marcas e Nomes Comerciais: a Prescrição das Ações agora é a Quinquenal, por José Carlos Tinoco Soares. (53): 31-37,   
 jul.-ago. 2001.
Noções Gerais sobre a Prescrição e Decadência, por José Fernando Simão. (69): 10-16, mar./abr. 2004.
Nome Comercial - Ações de Abstenção de Uso - Prescrição, por Eduardo Ribeiro. (53): 38-39, jul.-ago. 2001.
Novidades sobre o Nome Comercial, por Gabriel Francisco Leonardos. (19): 43-46, nov.-dez. 1995.
Novo Código Civil: Pessoas Jurídicas, Empresários, Sociedade, Estabelecimento, Nome Comercial e/ou Nome Empresarial,  
 Perdas e Danos e Prescrição, por José Carlos Tinoco Soares. (58): 51-58, mai.-jun. 2002.
O Efeito Ripristinatório e o Veto Presidencial ao Artigo 111 da Nova Lei de Direitos Autorais, por Alberto Camelier. (30): 50- 
 52, set.-out. 1997.
O Ministério Público e o Direito Autoral, por Eduardo Ss Pimenta e Viviane Ricci. (38): 23-27, jan.-fev. 1999.
O Reconhecimento Incidental de Nulidade de Registro de Marca. Jurisprudência do STJ, comentada por Gabriel Francisco  
 Leonardos. (35): 48-51, jul.-ago. 1998.
O Registro Fraudulento de Marcas: Notas sobre os Efeitos da Má-fé Subjetiva no Registro Marcário, por Carlos Pinheiro   
 Torres. (117): 17-24, mar.-abr. 2012.
Os Inventos de Empregados na Nova Lei de Patentes - Parte I, por Nuno Pires de Carvalho. (22): 3-33, mai.-jun. 1996.
Os Inventos de Empregados na Nova Lei de Patentes - Parte II, por Nuno Pires de Carvalho. (23): 3-37, jul.-ago. 1996.
“Prescrição Decenal do Nome Comercial“ É Realmente a Correta? por José Carlos Tinoco Soares. (115): 25-34, nov.-dez.  
 2011.
Prescrição e decadência na PI - Jurisprudência Comentada, por Luís Rodolfo Cruz e Creuz e Fernanda Galera Soler. (166):  
 49-66, mai./jun. 2020.
Prescrição: por sem Dúvida é a Quinquenal, por José Carlos Tinoco Soares. (61): 41-43, nov.-dez. 2002.
“Prescrição“ dos Direitos da Propriedade Intelectual, por José Carlos Tinoco Soares. (98): 9-12, jan.-fev. 2009.
Proteção Jurídica ao Nome Comercial, ao Título de Estabelecimento e à Insígnia no Brasil, por Gabriel Francisco    
 Leonardos. (13): 3-32, nov.-dez. 1994.
prestação de serviços

Tributação das Remunerações Pagas por Direitos de Propriedade Industrial, por Karina Haidar Müller. (59): 50-56, jul.-ago.  
 2002.
pré-uso

Comentários à Lei de Marcas Alemã de 1995, por Karin Grau-Kuntz. (18): 24-32, set.-out. 1995.
Marcas: As Inovações no Substitutivo ao Novo Código, por Jorge Machado. (8): 32, 1993.
O Direito de Precedência ao Registro de Marca e a Marca Evidentemente Conhecida, por Paulo Roberto Costa Figueiredo.  
 (45): 36-42, mar.-abr. 2000.
O Tratamento das Marcas de Alto Renome e das Marcas Notoriamente Conhecidas na Lei nº 9.279/96, por José Antonio   
 B. L. Faria Correa. (28): 33-39, mai.-jun. 1997.
Resoluções da AIPPI Relativas às Questões Discutidas no Congresso de Tóquio, Abril de 92. Gert Egon Dannemann   
 (tradutor). (4): 21-24, jul.-ago. 1992.
Uso Anterior de Marca como Fundamento para Impugnação a Pedido de Registro de Marca, por Luiz Edgard Montaury   
 Pimenta. (24): 31-32, set.-out. 1996.
princípio da confiança legítima

O Prazo de Vigência das Patentes Mailbox, por Bernardo Marinho Fontes Alexandre e Daniella Lugarinho Fischer Matos.   
 (141): 50-57, mar.-abr. 2016.
princípio da dignidade humana

Indenização Punitiva, por André Gustavo Corrêa de Andrade. (85): 55-69, nov./dez. 2006.
Licença Compulsória de Medicamentos: O Direito de Patente e o Direito Social Fundamental à Saúde, por Jeferson Ferreira  
 Barbosa. (106): 44-52, mai.-jun. 2010.
princípio da especialidade

A Aplicação do Artigo 160, I, Segunda Parte, do Código Civil aos Pedidos de Registro de Marcas, por Paulo Roberto Costa  
 Figueiredo. (12): 106-107, jul.-out. 1994.
A Definição de Risco de Associação no Direito de Marcas da União Europeia. (Informe da Propriedade Intelectual no   
 Mundo), por Gabriel Francisco Leonardos. (27): 52-55, mar.-abr. 1997.
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A Natureza Jurídica do Direito sobre os Bens Imateriais, por João Paulo Capella Nascimento. (28): 23-32, mai.-jun. 1997.
A Propriedade Industrial e Ordem Constitucional, por Ricardo Pinho. (6): 10-12, 1993.
A Proteção à Marca Notoriamente Conhecida Fora do Campo de Semelhança entre Produtos e Serviços: A (não) Aplicação  
 do Art. 16.3 do TRIPs no Brasil, por Enzo Baiocchi. (102): 3-27, set.-out. 2009.
A Proteção de Marcas Não Registradas no Brasil e no Mercosul, por Luiz Leonardos. (34): 32-35, mai.-jun. 1998.
A Proteção In Genere da Marca Figurativa, por Maurício Lopes de Oliveira. (34): 36-39, mai.-jun. 1998.
A Superação do Conceito de Notoriedade na Proteção contra as Tentativas de Aproveitamento de Marcas Alheias, por Luiz  
 Leonardos. (19): 13-16, nov.-dez. 1995.
Aplicação do Princípio da Especialidade aos Nomes Comerciais, por Ricardo Pinho. (10): 33-34, jan.-fev. 1994.
Contrefaçon et Autres Atteintes aux Marques sur Internet, por J. Monteiro. (27): 19-30, mar.-abr. 1997.
Do Aproveitamento Parasitário da Fama de Signo Distintivo Alheio no Exame dos Pedidos de Registro de Marcas no Brasil,  
 por Luiz Antonio de Carvalho. (10): 45-47, jan.-fev. 1994.
Marcas de Alto Renome e Marcas Notoriamente Conhecidas à Luz do Princípio da Livre Concorrência, por Almir Garcia   
 Fernandes, Lélio Denícoli Schmidt e Rogério Mayer. (133): 3-18, nov.-dez. 2014.
Marcas de Alto Renome, por Luiz Leonardos. (11): 80-82, mar.-jun. 1994.
Marcas Famosas - Proteção - Pirataria - Análise e Avaliação de Indenizações, por Ernesto Aracama Zorraquín. (3): 63-64,  
 mai.-jun. 1992.
Marcas Famosas - um Problema Notório, por Marcelo Rocha Saboia. (11): 72-77, mar.-jun. 1994.
O Âmbito de Proteção à Marca Registrada, por Maurício Lopes de Oliveira. (31): 26-34, nov.-dez. 1997.
O Projeto de Lei da Propriedade Industrial e o TRIPs - a Fraude na Apropriação de Marcas Não Pré-Registradas, por José   
 Antonio B. L. Faria Correa. (17): 35-37, jul.-ago. 1995.
O Tratamento das Marcas de Alto Renome e das Marcas Notoriamente Conhecidas na Lei nº 9.279/96, por José Antonio   
 B. L. Faria Correa. (28): 33-39, mai.-jun. 1997.
Os Novos Conceitos no Código da Propriedade Industrial Português de 1995, por José Eduardo de Sampaio. (18): 13-23,  
 set.-out. 1995.
Proteção de Emblemas, Logotipos e Sinais Distintivos Pertencentes às Entidades Desportivas, por Erickson Gavazza   
 Marques. (13): 37-46, nov.-dez. 1994.
Proteção Jurídica ao Nome Comercial, ao Título de Estabelecimento e à Insígnia no Brasil, por Gabriel Francisco    
 Leonardos. (13): 3-32, nov.-dez. 1994.
Questões Relativas a Nomes de Domínio na Internet, por Dirceu Pereira de Santa Rosa. (34): 3-23, mai.-jun. 1998.
princípio da igualdade

A Convenção de Paris e do Direito Interno: Alguns Aspectos, por Lélio Denícoli Schmidt. (27): 3-18, mar.-abr. 1997.
princípio da menor unidade vendável

Standard Essential Patents: Implicações para seu Licenciamento e Repercussões Concorrenciais, por Juliana L. B. Viegas.   
 (153): 3-16, mar.-abr. 2018.
princípio da nulidade substancial

A Importação Paralela no Japão, por Kaoru Takamatsu e Emílio Scatamburlo (tradutor). (2): 7-8, abril 1992.
princípio da razoabilidade

Bases Constitucionais da Propriedade Intelectual, por Denis Borges Barbosa. (59): 16-39, jul.-ago. 2002.
princípio da soberania

Breves Considerações sobre o Acesso a Recursos Genéticos e Alguns Assuntos Correlatos, por Eugênio da Costa e Silva.   
 (28): 40-51, mai.-jun. 1997.
princípio da territorialidade

A Exaustão do Direito de Marcas na União Europeia e o Mercosul, por Karin Grau-Kuntz e Newton Silveira. (25): 6-22,   
 nov.-dez. 1996.
A Importação Paralela no Japão, por Kaoru Takamatsu e Emílio Scatamburlo (tradutor). (2): 7-8, abril 1992.
A Natureza Jurídica do Direito sobre os Bens Imateriais, por João Paulo Capella Nascimento. (28): 23-32, mai.-jun. 1997.
A Proteção à Marca Notoriamente Conhecida Fora do Campo de Semelhança entre Produtos e Serviços: A (não) Aplicação  
 do Art. 16.3 do TRIPs no Brasil, por Enzo Baiocchi. (102): 3-27, set.-out. 2009.
A Superação do Conceito de Notoriedade na Proteção contra as Tentativas de Aproveitamento de Marcas Alheias, por Luiz  
 Leonardos. (19): 13-16, nov.-dez. 1995.
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Acordo NAFTA: Aspectos de Propriedade Intelectual e Importações Paralelas, por Perla M. Kuhn e Tomaz Henrique   
 Leonardos (tradutor). (12): 28-41, jul.-out. 1994.
As Importações Paralelas na Lei nº 9.279, de 14 de Maio de 1996, e o Mercosul, por Henry K. Sherrill. (25): 23-26, nov.-  
 dez. 1996.
Da Evolução para o Direito Internacional de Patentes na Europa, por Ricardo Luiz Sichel. (43): 39-46, nov.-dez. 1999.
Harmonization of National Laws and Supranational Legislation to Create a Common Market, por Martin J. Lutz. (8): 13-17,  
 1993.
Marcas de Alto Renome e Marcas Notoriamente Conhecidas à Luz do Princípio da Livre Concorrência, por Almir Garcia   
 Fernandes, Lélio Denícoli Schmidt e Rogério Mayer. (133): 3-18, nov.-dez. 2014.
Marcas de Alto Renome, por Luiz Leonardos. (11): 80-82, mar.-jun. 1994.
Marcas e Mercosul, por José Roberto d’Affonseca Gusmão. (4): 16, jul.-ago. 1992.
Marcas Famosas - um Problema Notório, por Marcelo Rocha Saboia. (11): 72-77, mar.-jun. 1994.
Marcas Notoriamente Conhecidas e Processos de Revisão Administrativa, por Luiz Leonardos. (5): 16-17, set.-out. 1992.
O princípio da territorialidade das marcas e seus reflexos em uma sociedade globalizada, por Fabiano Gonzaga. (174): 33- 
 42, set./out. 2021.
O Princípio da Territorialidade e a Patente Pipeline, por Carmen Tiburcio. (119): 13-24, jul.-ago. 2012.
O Projeto de Lei da Propriedade Industrial e o TRIPs - a Fraude na Apropriação de Marcas Não Pré-Registradas, por José   
 Antonio B. L. Faria Correa. (17): 35-37, jul.-ago. 1995.
O Tratamento das Marcas de Alto Renome e das Marcas Notoriamente Conhecidas na Lei nº 9.279/96, por José Antonio   
 B. L. Faria Correa. (28): 33-39, mai.-jun. 1997.
princípio da veracidade

Das Denominações Comuns Brasileiras e Internacionais: Análise sob o Prisma dos Privilégios da Propriedade Industrial, por  
 Gustavo de Freitas Morais, Ana Carolina Lee Barbosa Del Bianco e Mário Cosac Oliveira Paranhos. (136): 41-48, mai.-  
 jun. 2015.
O Princípio da Veracidade no Direito de Marcas, por Lélio Denícoli Schmidt. (121): 62-68, nov.-dez. 2012.
Proteção Jurídica ao Nome Comercial, ao Título de Estabelecimento e à Insígnia no Brasil, por Gabriel Francisco    
 Leonardos. (13): 3-32, nov.-dez. 1994.
princípio do contraditório

Conceito de Medida Liminar, por Reis Friede. (33): 46-54, mar.-abr. 1998.
princípio do tratamento nacional

A Convenção de Paris e do Direito Interno: Alguns Aspectos, por Lélio Denícoli Schmidt. (27): 3-18, mar.-abr. 1997.
Aspectos Econômicos dos Direitos Autorais, por Otávio Afonso. (22): 34-35, mai.-jun. 1996.
Proteção Jurídica ao Nome Comercial, ao Título de Estabelecimento e à Insígnia no Brasil, por Gabriel Francisco    
 Leonardos. (13): 3-32, nov.-dez. 1994.
princípios

Breves Notas sobre o Regime Jurídico da Marca Comunitária, por Amanda Fonseca De Siervi e Maitê Cecília Fabbri Moro.  
 (68): 11-22, jan./fev. 2004.
prioridade

De Haia a Estocolmo: o Que Mudou na Convenção da União de Paris, por Elisabeth Kasznar Fekete e Mauro Augusto   
 Falsetti. (5): 7-15, set.-out. 1992.
Nouveau Texte de Loi sur la Propriété Industrielle, por Jean-Claude Combaldieu. (6): 6-7, 1993.
Pipeline - a Grande Conquista dos Últimos Tempos, por José Carlos Tinoco Soares. (9): 52-53, 1993.
privacidade

A Liberdade de Expressão e o Direito ao Esquecimento na Internet, por Raphael Lobato Collet Janny Teixeira. (137): 54-60,  
 jul.-ago. 2015.
A Responsabilidade Civil dos Provedores de Serviço de Internet e o Anteprojeto de Reforma da Lei n° 9.610/1998 (“Lei de   
 Direitos Autorais“), por André Zonaro Giacchetta. (117): 25-39, mar.-abr. 2012.
As Informações Pessoais em Banco de Dados e sua Utilização em Ações de Marketing na Internet, por Rodrigo Borges   
 Carneiro e Luiz Henrique O. do Amaral. (49): 36-38, nov.-dez. 2000.
Lei Geral de Proteção de Dados: aplicação do legítimo interesse como base legal de tratamento, por Davi Fernando   
 Rodrigues. (178): 35-51, mai./jun. 2022.
O Correio Eletrônico no Ambiente Laboral e o Direito à Privacidade, por Victor G. Drummond. (57): 43-47, mar.-abr. 2002.



17
1

   
 R

ev
is

ta
 d

a 
A

BP
I •

 n
º  

18
6 

•  S
et

/O
ut

 2
02

3

 •  Índice Alfabético Remissivo •  

O Marco Normativo da Privacidade e da Proteção de Dados Pessoais no Brasil, por André Zonaro Giacchetta e Pamela   
 Gabrielle Meneguetti. (116): 63-67, jan.-fev. 2012.
O Novo Código Civil e a Disciplina dos Direitos de Personalidade da Pessoa Jurídica e suas Conexões com a Propriedade  
 Intelectual, por Rodrigo Borges Carneiro. (61): 3-19, nov.-dez. 2002.
Portas interativas digitais: uma análise sob o viés da LGPD, por Ana Carolina de Azevedo. (171): 65-74, mar./abr. 2021.
Quando o Segredo é a “Alma do Negócio“ - Definição de um Conceito, por Nuno Sousa e Silva. (126): 3-22, set.-out. 2013.
procedimento administrativo

A Função da Revisão Administrativa no CPI de 1971, por José Antonio B. L. Faria Correa. (6): 8, 1993.
A Marca Comunitária Europeia, por Newton Silveira. (19): 37-39, nov.-dez. 1995.
Breves Notas sobre o Regime Jurídico da Marca Comunitária, por Amanda Fonseca De Siervi e Maitê Cecília Fabbri Moro.  
 (68): 11-22, jan./fev. 2004.
Patentes - a Nova Legislação de Propriedade Industrial Vista pelo INPI e o Novo Regime de Proteção de Desenhos   
 Industriais, por Carlos Rodrigues Pazos. (8): 62-65, 1993.
Registrabilidad de Marcas Olfativas en la República Argentina: caso L’Oréal c/ Antiall S.A. s/ Cese de Oposición al Registro  
 de Marca, por Mariela Borgarello. (117): 3-16, mar.-abr. 2012.
procedimento de liberação de direitos

O Clearance em obras audiovisuais (Parte 1), por Flávia Marques Lizardo. (179): 7-20, jul./ago. 2022.
processamento

As Fronteiras do Art. 32 da Lei de Propriedade Industrial e os desafios atuais do titular na aceitação de emendas    
 voluntárias, por Caio Richa de Ribeiro e Ricardo Carvalho Rodrigues. (160): 24-35, mai.-jun. 2019.
processo

Elegibilidade de categorias de reivindicação para patentes de invenções implementadas por computador no Brasil, por   
 Tarso Mesquita Machado, Ana Cristina Almeida Müller e Bruno Lopes Holfinger. (181): 96-101, nov./dez. 2022.
processo administrativo

Ação de Nulidade de Registro de Marca: Prazo Decadencial e Possibilidade de Suspensão, por Caroline Somesom Tauk e   
 Celso Araújo Santos. (163): 39-50, nov.-dez. 2019.
Enunciado 112: O termo inicial do prazo de 30 dias previsto no parágrafo único do artigo 162 da Lei nº 9.279/1996 é o   
 primeiro dia útil subsequente ao término in albis do prazo de 60 dias previsto no caput do mesmo artigo, por Maria Inez  
 Araujo de Abreu (Comentário). (161): 63, jul.-ago. 2019.
Prescrição e decadência na PI - Jurisprudência Comentada, por Luís Rodolfo Cruz e Creuz e Fernanda Galera Soler. (166):  
 49-66, mai./jun. 2020.
processo cautelar

A Propriedade Industrial e sua Tutela Jurídica, por Marcelo Rocha Saboia. (14): 3-13, jan.-fev. 1995.
Antecipação da Tutela nas Ações em Matéria de Propriedade Industrial, por Ricardo Pinho. (19): 3-12, nov.-dez. 1995.
processo civil

A Cumulação de Pedidos nas Ações de Violação de Direitos de Propriedade Industrial e as Regras para Delimitação da   
 Competência, por Fabiano de Bem da Rocha. (103): 3-14, nov.-dez. 2009.
A Função Criadora da Sentença e o Direito Processual Civil Brasileiro, por Fabiano de Bem da Rocha. (76): 57-60, mai./  
 jun. 2005.
A Necessidade de Prova Pericial em Ações de Nulidade de Patente ou de Registro de Marca, por Liliane do Espírito Santo   
 Roriz de Almeida. (133): 59-64, nov.-dez. 2014.
A Nova Disciplina da Prova Pericial no Código de Processo Civil de 2015 e seu Impacto nos Litígios de Propriedade   
 Intelectual - Parte I, por Rafael Salomão Safe Romano Aguillar. (140): 3-20, jan.-fev. 2016.
A Nova Disciplina da Prova Pericial no Código de Processo Civil de 2015 e seu Impacto nos Litígios de Propriedade   
 Intelectual - Parte II, por Rafael Salomão Safe Romano Aguillar. (141): 21-37, mar.-abr. 2016.
A Perpetuatio Jurisdictionis e a Competência Privativa para Julgamento dos Feitos da Propriedade Intelectual nos Tribunais,  
 por Fabiano de Bem da Rocha. (131): 70-76, jul.-ago. 2014.
A Posição Processual do INPI nas Ações de Nulidade, por Marcelo Leonardo Tavares. (143): 54-63, jul.-ago. 2016.
A Propriedade Industrial no Novo Processo Civil, por Marcelo Leite da Silva Mazzola. (143): 3-17, jul.-ago. 2016.
Ações de Contrafação de Patentes de Processo: Afinal, de quem é o Ônus da Prova Diabólica? por Rodrigo Gomes de   
 Mendonça Pinheiro. (130): 42-55, mai.-jun. 2014.
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Ainda das Ações Anulatórias e o INPI - Interesse e Legitimidade para Recorrer, por Fabiano de Bem da Rocha. (77): 35-46,  
 jul./ago. 2005.
Enunciado 108: Não cabe à condenação do INPI em sucumbência, nos termos do artigo 85 do CPC, quando a matéria   
 não for de seu conhecimento prévio e não houver resistência judicial posterior, por Márcia Maria Nunes de Barros   
 (Comentário). (161): 58, jul.-ago. 2019.
Enunciado 109: Os pedidos de abstenção de uso e indenização, quando cumulados com ação visando anular um Direito   
 da Propriedade Industrial, são da competência da Justiça Federal, em face do artigo 55 do CPC, por Luiz Edgard   
 Montaury Pimenta e Ana Paula Affonso Brito (Comentário). (161): 59, jul.-ago. 2019.
Enunciado 111: Nas ações de nulidade de indeferimento de pedido de registro de marca, o titular do registro marcário   
 apontado como anterioridade impeditiva é litisconsorte passivo necessário, à luz do que dispõe o artigo 115 do CPC,   
 por Liliane do Espírito Santo Roriz de Almeida. (161): 62, jul.-ago. 2019.
Enunciado 113: Em ações que visam anular um Direito da Propriedade Industrial, a citação do INPI para se manifestar   
 sobre os pedidos deve ocorrer apenas após a contestação do titular do Direito da Propriedade Industrial, por Rodrigo A.  
 de Ouro Preto Santos e Mariana Schwab Guerra Corrêa (Comentário). (161): 65-67, jul.-ago. 2019.
O Código de Processo Civil de 2015 e a Propriedade Industrial: O Impacto das Inovações sobre Tutela Provisória, por   
 Humberto Dalla Bernardina de Pinho, Tatiana Machado Alves e Roberto Rodrigues Monteiro de Pinho. (146): 29-39, jan.- 
 fev. 2017.
O Novo Código de Processo Civil e os seus Efeitos na Interação entre os Processos de Contrafação e de Nulidade de   
 Patentes, por Filipe Fischmann. (145): 30-39, nov.-dez. 2016.
O Novo CPC e o Prazo para Contestar a Ação de Nulidade de Direito de Propriedade Industrial, por Liliane do Espírito   
 Santo Roriz de Almeida. (141): 58-61, mar.-abr. 2016.
O Saneamento Cooperativo e seus Impactos nas Ações da Propriedade Industrial, por Caroline Somesom Tauk. (155): 28- 
 37, jul.-ago. 2018.
Pode o INPI impedir a Transação entre as Partes nas Ações Judiciais de Propriedade Industrial? por Antonio André Muniz   
 Mascarenhas de Souza. (124): 57-63, mai.-jun. 2013.
Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.863 Distrito Federal, por Gabriel Francisco Leonardos.   
 (164): 62-70, jan./fev. 2020.
Temas em debate e perspectivas envolvendo propriedade intelectual e processo civil, por João Vieira da Cunha, Marcelo   
 Leite da Silva Mazzola e Camila Avi Tormin. (181): 102-106, nov./dez. 2022.
Tratamento do Direito Marcário no Recurso Especial, por Fabiano de Bem da Rocha. (100): 89-93, mai.-jun. 2009.
processo de execução

A Propriedade Industrial e sua Tutela Jurídica, por Marcelo Rocha Saboia. (14): 3-13, jan.-fev. 1995.
processo legislativo

Parecer n. 00008/2019/CGPI/PFE-INPI/PGF/AGU |Despacho de Aprovação n. 00056/2019/PROCGAB/PFE-INPI/PGF/  
 AGU. Advocacia-Geral da União. (163): 59-71, nov.-dez. 2019.
Projeto de Decreto Legislativo nº 860-A, de 2017 - Processo Legislativo. (156): 107,110, set.-out. 2018.
Projeto de Lei nº 10.920/2018 da Câmara dos Deputados - Deputado Julio Lopes -Processo Legislativo. (156): 103-106,   
 set.-out. 2018.
processos de marcas

AIPPI em Foco: Resoluções aprovadas no Congresso Mundial de 2019, em Londres (Parte 1), por Rafael Atab. (164): 56-61,  
 jan./fev. 2020.
processual civil

Cognição, Tutelas de Urgência e a Propriedade Intelectual, por Marco Antonio de Oliveira. (128): 51-57, jan.-fev. 2014.
produto

Notas sobre Patentes e Certificados de Cultivares: Conflitos ou Complementos de Proteção? por Charlene de Ávila. (118):   
 3-23, mai.-jun. 2012.
Product Placement em Videoclipes, por Ana Carolina Sampaio Lacativa. (115): 48-52, nov.-dez. 2011.
produto agroquímico

Agroquímicos: Patentes x Comercialização, por Maria Thereza Wolff. (7): 22-25, 1993.
produto falsificado

Las Medidas de Frontera. Un Complemento a la Protección de los Derechos de Propiedad Industrial, por Andrés Echeverría.  
 (71): 30-31, jul./ago. 2004.
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produto químico

A Vigilância Sanitária Atinge a Utilização de Marcas em Produtos Químico-Farmacêuticos, por José Carlos Tinoco Soares.  
 (10): 41-44, jan.-fev. 1994.
Aplicação do Artigo 70 do Acordo TRIPs com Relação às Invenções Não Passíveis de Proteção Segundo as Alíneas B e C   
 do Artigo 9 do CPI e Extensão do Prazo de Vigência das Patentes. (Documento). INPI - Diretoria de Patentes. (25): 3-5,   
 nov.-dez. 1996.
Caráter Industrial como Requisito de Privilegiabilidade da Invenção, por Rodolfo H. Martinez y Pell Jr. (6): 15-16, 1993.
Patentes - a Nova Legislação de Propriedade Industrial Vista pelo INPI e o Novo Regime de Proteção de Desenhos   
 Industriais, por Carlos Rodrigues Pazos. (8): 62-65, 1993.
produtor fonográfico

A Recente Lei Brasileira dos Direitos Autorais Comparada com os Novos Tratados da OMPI, por José de Oliveira Ascensão.  
 (42): 13-29, set.-out. 1999.
Product Placement em Videoclipes, por Ana Carolina Sampaio Lacativa. (115): 48-52, nov.-dez. 2011.
Recent Developments in the Field of Copyright and Related Rights: the Rights of Audiovisual Performers, Producers of   
 Databases and Broadcasting Organizations, por Kurt Kemper. (42): 30-37, set.-out. 1999.
produtoras de conteúdo

O Clearance em obras audiovisuais (Parte 2), por Flávia Marques Lizardo. (180): 68-76, set./out. 2022.
produtos naturais

Medicamentos Fitoterápicos: Panorama Econômico e Proteção na Área de Propriedade Industrial, por Ursula de Lima   
 Torres Trindade. (108): 25-38, set.-out. 2010.
programa de computador

A Contratação de Licenciamento de Software na Administração Pública, por Raphael Lobato Collet Janny Teixeira. (105):   
 48-53, mar.-abr. 2010.
LPI: Como Proteger Invenções com Método Matemático e Programa de Computador em si, por Clovis Silveira. (129): 21-  
 31, mar.-abr. 2014.
Proteção do Programa de Computador pela Propriedade Industrial, por Luís Rodolfo Cruz e Creuz. (162): 3-20, set.-out. 2019.
Semelhanças de Codificação entre Programas de Computador e Violação de Direito Autoral, por Washington Umpierres de  
 Almeida Jr. (152): 24-41, jan.-fev. 2018.
Sites na Internet e a Proteção Jurídica de sua Propriedade Intelectual, por Douglas Yamashita. (51): 24-29, mar.-abr. 2001.
ver também software

projeto arquitetônico

Considerações sobre Projeto Arquitetônico e a Nova Lei de Direitos Autorais, por Lilian de Melo Silveira. (30): 31-33, set.-  
 out. 1997.
Creative Commons e Projeto Arquitetônico - Direitos Autorais Envolvidos, por Lilian de Melo Silveira. (100): 69-76, mai.-jun.  
 2009.
projeto de lei

A Proteção das Invenções Biotecnológicas: Será que a Lei de Patentes Deve ser Alterada? por Nathaly Nunes Uchôa,   
 Gilberto Sachetto-Martins e Ana Cristina Müller. (93): 45-52, mar.-abr. 2008.
A Responsabilidade Civil dos Provedores de Serviço de Internet e o Anteprojeto de Reforma da Lei n° 9.610/1998 (“Lei de   
 Direitos Autorais“), por André Zonaro Giacchetta. (117): 25-39, mar.-abr. 2012.
Considerações sobre a pandemia e acesso a tecnologias estratégicas, por Jacques Labrunie e Guilherme Della Guardia   
 Pires. (169): 6-16, nov./dez. 2020.
O Direito de Sequência e sua Modificação Proposta pelo PLS n° 452/2008, por André Almeida Matos de Oliveira Pinto.   
 (122): 39-51, jan.-fev. 2013.
O Marco Normativo da Privacidade e da Proteção de Dados Pessoais no Brasil, por André Zonaro Giacchetta e Pamela   
 Gabrielle Meneguetti. (116): 63-67, jan.-fev. 2012.
projeto de lei de cultivares

Cultivares, por Maria Thereza Wolff. (23): 42-46, jul.-ago. 1996.
Projeto de Lei nº 1.457, Proteção de Cultivares. (Documento). (21): 38-44, mar.-abr. 1996.
projeto de lei de propriedade industrial

A Atuação da ABPI com Vistas à Promulgação de Moderna Legislação de Propriedade Industrial no Brasil, por Gert Egon 
Dannemann. (18): 39-40, set.-out. 1995.
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A Indústria e as Patentes Farmacêuticas no Brasil, por Eduardo Maldonado Casinhas da Silva. (15): 36-37, mar.-abr. 1995.
As Inovações na Área de Marcas, por Luiz Henrique O. do Amaral. (9): 56-57, 1993.
Aspectos Atuais e Relevantes do Parasitismo na Propriedade Industrial, por Ricardo Borges Oliveira de Souza. (109): 16-26,  
 nov.-dez. 2010.
Brasil. Ao Alvorecer de Um Novo Dia Desastroso para a Proteção da Propriedade Industrial, por José Carlos Tinoco   
 Soares. (5): 25-26, set.-out. 1992.
Do Período de Graça e do Usuário Anterior. Dois Novos Princípios Introduzidos no Projeto do Novo Código da Propriedade  
 Industrial, por Gert Egon Dannemann. (13): 33-36, nov.-dez. 1994.
Lei Disciplinadora dos Direitos e Obrigações Relativos à Propriedade Industrial, por Gert Egon Dannemann. (7): 13-16, 1993.
Marcas: As Inovações no Substitutivo ao Novo Código, por Jorge Machado. (8): 32, 1993.
Nova Lei de Propriedade Industrial. O Parecer do Senador Fernando Bezerra. (Documento), por Fernando Bezerra. (21):   
 23-37, mar.-abr. 1996.
Nova Lei de Propriedade Marcária, por Mauro Dias Pereira. (8): 52-53, 1993.
O Contencioso EUA x Brasil em Torno da Legislação de Propriedade Industrial Brasileira, por Gert Egon Dannemann. (10):  
 50-52, jan.-fev. 1994.
O Projeto da Nova Lei de Propriedade Industrial e o TRIPs, por João Marcos Silveira. (17): 31-34, jul.-ago. 1995.
O Projeto de Nova Lei de Propriedade Industrial. (Documento), por Ney Suassuna. (15): 3-16, mar.-abr. 1995.
Pipeline - a Grande Conquista dos Últimos Tempos, por José Carlos Tinoco Soares. (9): 52-53, 1993.
Propriedade Industrial e o Projeto de Lei nº 824-D: Existe Realmente Conflito entre os Interesses Americanos e o    
 Desenvolvimento Brasileiro? por José Carlos Vaz e Dias. (12): 121-126, jul.-out. 1994.
Quadro Comparativo TRIPs x PL nº 115/93 x Lei nº 5.772/71, por Ivan Bacellar Ahlert. (17): 43-53, jul.-ago. 1995.
Um Péssimo Projeto: Substitutivo nº 2, do Deputado Ney Lopes ao Projeto de Lei nº 824/91, por José Roberto d’Affonseca   
 Gusmão. (4): 25-26, jul.-ago. 1992.
projeto de lei de software

Projeto de Lei de Software. Parecer do Senador Roberto Requião. Manifesto da ABPI, por Manoel J. Pereira dos Santos.   
 (27): 50-51, mar.-abr. 1997.
projeto do novo código comercial

A Propriedade Industrial no Projeto do Novo Código Comercial, por Márcio Junqueira Leite e Carlos Edson Strasburg   
 Júnior. (119): 25-35, jul.-ago. 2012.
projetos

Comentários sobre projetos de licenciamento compulsório durante o estado de emergência de saúde, por Alexandre Miura,  
 Caroline Aguiar, Daniel Campos e Marina Battistella. (165): 52-60, mar./abr. 2020.
propaganda

Cadê o meu/nosso Milk-shake de Ovomaltine? por Renata Cavalcante Carneiro da Cunha. (145): 52-56, nov.-dez. 2016.
Expressões e Sinais de Propaganda - Jurisprudência Comentada, por Newton Silveira. (114): 64-68, set.-out. 2011.
Obra de Design Gráfico, Direitos de Autor e Tributação de Rendimentos da Propriedade Intelectual, por Alexandre Libório  
 Dias Pereira. (133): 65-68, nov.-dez. 2014.
propaganda comparativa

A Marca Comunitária Europeia, por Newton Silveira. (19): 37-39, nov.-dez. 1995.
A Publicidade Comparativa à Luz da Lei de Propriedade Industrial, por Lélio Denícoli Schmidt. (52): 3-17, mai.-jun. 2001.
A Publicidade Comparativa e a Prática de Concorrência Desleal por Meio do Denegrimento de Marca e da Imagem do   
 Concorrente, por Nathalia Mazzonetto. (99): 3-20, mar.-abr. 2009.
A Publicidade Comparativa no Direito Brasileiro, por Luiz Guilherme Valente. (135): 22-38, mar.-abr. 2015.
A Publicidade Comparativa sob o Prisma Marcário, Concorrencial e Consumerista, por Marco Antonio de Oliveira. (134):   
 41-49, jan.-fev. 2015.
Concorrência Parasitária, Propaganda Comparativa e Diluição. Não é Hora de Reforçarmos a Lei 9.279/96? por Henry K.  
 Sherrill. (73): 42-44, nov./dez. 2004.
El Uso de una Marca Ajena en Publicidad Comparativa. Argentina, Mercosur y Derecho Comparado, por Gabriel Martinez  
 Medrano. (62): 56-64, jan.-fev. 2003.
Expressões, Frases e Sinais de Propaganda, por José Carlos Tinoco Soares. (64): 16-20, mai.-jun. 2003.
INTA: Mesa Redonda. Uso de Marcas de Terceiros a Título de Referência. (Documento), por José Antonio B. L. Faria Correa  
 (coordenador) e Hélio Fabbri Jr. (relator). (16): 3-7, mai.-jun. 1995.
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La Publicidad Comparativa en los Tribunales Argentinos, por Fernando Martín Alonso. (78): 50-54, set./out. 2005.
Propaganda Comparativa e a Lei de Propriedade Industrial 9.279/96, por Alberto Camelier. (45): 48-49, mar.-abr. 2000.
Publicidade Comparativa - O Embate entre a Exclusividade da Marca e o Interesse do Consumidor à Informação à Luz das  
 Decisões do CONAR nos Últimos Dez Anos, por Larissa Korff Muller. (140): 21-36, jan.-fev. 2016.
propaganda de medicamentos

Questões de Propriedade Industrial no Âmbito da Legislação Sanitária, por Fabio Maia Côrtes. (99): 21-28, mar.-abr. 2009.
proporcionalidade

As Obras Órfãs no Direito Autoral Europeu e Português, por Alexandre Libório Dias Pereira. (147): 3-16, mar.-abr. 2017.
Inconstitucionalidade do Parágrafo 1º do Artigo 36 da LPI por Ofensa ao Princípio da Proporcionalidade, por Bernardo   
 Marinho Fontes Alexandre. (163): 51-58, nov.-dez. 2019.
proposta

Solução de Conflitos Envolvendo Nomes de Domínio. Proposta da ABPI. (Documento). (48): 48-52, set.-out. 2000.
propriedade

A Função Social da Propriedade na Constituição da República de 1988 e a Propriedade Industrial, por Renata Pozzato   
 Carneiro Monteiro. (69): 23-30, mar./abr. 2004.
A Marca como Elemento de Propaganda e Publicidade: A Controvérsia entre o CONAR e o INPI, por Patrícia Luciane de   
 Carvalho. (118): 37-47, mai.-jun. 2012.
A Novação Tácita em Contratos de Propriedade Industrial, por Marcelo Leite da Silva Mazzola. (118): 56-61, mai.-jun. 2012.
Lei nº 10.196/2001 - Uma Afronta à Constituição Federal, por José Carlos Tinoco Soares. (129): 52-57, mar.-abr. 2014.
O Princípio da Função Social da Propriedade e as Patentes - Passado e Futuro, por Luis Eduardo Bianchi Cerqueira. (82):   
 41-60, mai.-jun. 2006.
O Segredo de Negócio no Direito Brasileiro, por Rodrigo Bernardes Braga. (101): 28-40, jul.-ago. 2009.
Patentes como propriedade: o problema da interpretação, por Fernando de Andrade Mota. (168): 34-46, set./out. 2020.
Problemas do Licenciamento de Tecnologia Não Patenteada, por Paulo Figueiredo. (109): 51-57, nov.-dez. 2010.
propriedade imaterial

A Função Social da Propriedade Imaterial à Luz da Constitucionalização dos Direitos Privados, por Saulo Bichara    
 Mendonça. (151): 47-55, nov.-dez. 2017.
propriedade industrial

A aplicação do incidente de resolução de demandas repetitivas na Propriedade Industrial, por Jhones Ferreira da Silva e   
 Paulo Parente Marques Mendes. (170): 38-51, jan./fev. 2021.
A arte na indústria e a proteção do bordado nacional por desenho industrial: um estudo prático, por Claudia Lopes   
 Tolentino. (178): 52-67, mai./jun. 2022.
A Cumulação de Pedidos nas Ações de Violação de Direitos de Propriedade Industrial e as Regras para Delimitação da   
 Competência, por Fabiano de Bem da Rocha. (103): 3-14, nov.-dez. 2009.
A Função Social como Princípio Limitador do Direito de Propriedade Industrial de Plantas, por Kelly Lissandra Bruch e Prof.  
 Dr. Homero Dewes. (84): 19-35, set./out. 2006.
A Função Social da Propriedade na Constituição da República de 1988 e a Propriedade Industrial, por Renata Pozzato   
 Carneiro Monteiro. (69): 23-30, mar./abr. 2004.
A (in)eficácia do apostilamento no registro de marca, por Natascha Ballestero F. Barão. (169): 28-43, nov./dez. 2020.
A Natureza Jurídica da Medida Especificada no Artigo 173, Parágrafo Único, da Lei 9.279/96, por Gisele de Oliveira   
 Soares. (54): 31-36, set.-out. 2001.
A Necessidade como Fundamento para o Licenciamento Compulsório no Direito Brasileiro, por Matheus Ferreira Bezerra.   
 (103): 34-41, nov.-dez. 2009.
A Necessidade de Prova Pericial em Ações de Nulidade de Patente ou de Registro de Marca, por Liliane do Espírito Santo   
 Roriz de Almeida. (133): 59-64, nov.-dez. 2014.
A Prática das Medidas de Fronteira no Brasil dos Megaeventos, por Rafael Salomão Safe Romano Aguillar. (134): 32-40,   
 jan.-fev. 2015.
A Propriedade Industrial como Fator de Desenvolvimento Econômico, por Fabíola M. Spiandorello Bueno. (80): 32-36, jan./
fev. 2006.
A propriedade industrial em perspectiva histórica: o dever institucional e o cinquentenário do INPI, por Leandro M.   
 Malavota. (168): 8-32, set./out. 2020.
A Propriedade Industrial no Novo Processo Civil, por Marcelo Leite da Silva Mazzola. (143): 3-17, jul.-ago. 2016.
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A Propriedade Industrial no Projeto do Novo Código Comercial, por Márcio Junqueira Leite e Carlos Edson Strasburg   
 Júnior. (119): 25-35, jul.-ago. 2012.
A Propriedade Intelectual dos Designers de Marcas, por David Fernando Rodrigues. (120): 38-53, set.-out. 2012.
A Proteção das Criações Humanas, a Propriedade Intelectual e a Tutela Jurídica Possível para Além da Regulação Posta -   
 Reflexões sobre as Possibilidades de Proteção de uma Criação Intelectual, por Fernanda Galera e Luís Rodolfo Cruz  e  
 Creuz. (152): 3-23, jan.-fev. 2018.
A Proteção do Design de Joias no Brasil, por Ana Carolina Ururahy Arruda do Nascimento. (85): 13-25, nov./dez. 2006.
A Relativização da Regra Geral de Competência em Casos de Propriedade Industrial, por Marcelo Leite da Silva Mazzola.  
 (95): 3-10, jul.-ago. 2008.
Ações de Nulidade e Infrações e seu Cabimento: Estratégias no Cenário Brasileiro, por Guilherme Bollorini Pereira. (128):   
 58-61, jan.-fev. 2014.
Análise das causas de perda superveniente da distintividade dos sinais e a possibilidade de extinção da tutela marcária, por  
 Rafael Rodrigues de Souza e Eduardo Cury. (180): 7-17, set./out. 2022.
Arbitrabilidade: Propriedade Industrial e Direitos de Autor, por César Bessa Monteiro. (63): 3-6, mar.-abr. 2003.
Aspectos de Publicidade por Associação em Eventos Esportivos: Elementos de Tutela da Lealdade na Concorrência, por   
 João Marcelo de Lima Assafim. (133): 32-42, nov.-dez. 2014.
Ato Administrativo de (In)Deferimento Parcial de Registro de Marca como Instrumento de Delimitação de Direito:    
 Apostilamento, por Laura Luce Maisonnave e Milton Lucídio Leão Barcellos. (118): 48-55, mai.-jun. 2012.
Bases Constitucionais da Propriedade Intelectual, por Denis Borges Barbosa. (59): 16-39, jul.-ago. 2002.
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Biotecnologia e Patentes. Resolução da ABPI n° 53. (Documento)*.
Biotecnologia na ALCA - Área de Livre Comércio das Américas. Resolução da ABPI n° 31. (Documento)*.
Busca e Apreensão nos Delitos Contra a Propriedade Industrial. Resolução da ABPI n° 17. (Documento)*.
Certificado de Patenteabilidade. Resolução da ABPI nº 4. (Documento). (46): 28, mai.-jun. 2000.
CIDE - Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico. Resolução da ABPI n° 40. (Documento)*.
Competência para Ações sobre Internet. Resolução da ABPI n° 47. (Documento)*.
Concorrência Desleal na ALCA - Área de Livre Comércio das Américas. Resolução da ABPI n° 33. (Documento)*.
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Conflito entre o Artigo 27.1 do TRIPs e a Lei nº 9.729/96. Resolução da ABPI nº 7. (Documento). (51): 52-53, mar.-abr. 2001.
Consulta Pública sobre o Projeto de Lei que “dispõe sobre a coleta de material biológico, o acesso aos recursos genéticos  
 e seus derivados, para pesquisa científica ou tecnológica, bioprospecção ou elaboração ou desenvolvimento de produtos  
 comerciais, a remessa e o transporte de material biológico, o acesso e a proteção aos conhecimentos tradicionais   
 associados e aos direitos dos agricultores, e a repartição de benefícios, e dá outras providências”. Resolução da ABPI n°  
 74. (Documento)*. .
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico e o Licenciamento do Direito de Uso de Programa de Computador.   
 Resolução da ABPI n° 69. (Documento)*.
Convenção da União de Paris - Art. 2° - Exegese. Resolução da ABPI n° 19. (Documento)*.
Crimes Contra a Propriedade Industrial - Majoração de Penas. Resolução da ABPI n° 18. (Documento)*.
Crimes contra a Propriedade Industrial - Projeto de Lei PCL 00011/2001. Resolução da ABPI n° 28. (Documento)*.
Cumulação de Pedidos na Justiça Federal. Resolução da ABPI n° 45. (Documento)*.
Dano Moral à Marca. Resolução da ABPI n° 46. (Documento)*.
Depósito de Micro-organismos. Resolução da ABPI n° 12. (Documento)*.
Direito Autoral - Limitações ao Direito de Autor. Resolução da ABPI n° 67. (Documento)*.
Direito da Concorrência na ALCA - Área de Livre Comércio das Américas. Resolução da ABPI n° 34. (Documento)*.
Direitos Autorais na ALCA - Área de Livre Comércio das Américas. Resolução da ABPI n° 30. (Documento)*.
Direitos de Propriedade Intelectual em Variedades Vegetais Geneticamente Modificadas. Resolução da ABPI nº 85/2014.   
 (Documento). (138): 8, set.-out. 2015.
Diretrizes do INPI para Exame de Pedidos de Patente nas Áreas de Biotecnologia e Farmácia. Resolução da ABPI n° 52.   
 (Documento)*.
Diretrizes para Exame de Contratos de Transferência de Tecnologia e Licenciamento de Direitos da Propriedade Intelectual  
 sob uma Perspectiva do Direito Antitruste. Resolução da ABPI n° 68. (Documento)*.
Disposições Transitórias da Lei de Propriedade Industrial. Resolução da ABPI nº 2. (Documento). (44): 51-52, jan.-fev. 2000.
Indenização por Violação a Direitos de Propriedade Industrial. Resolução da ABPI n° 20. (Documento)*.
Indenizações pelas Infrações aos Direitos de Propriedade Intelectual. Resolução da ABPI nº 3. (Documento). (45): 53, mar.- 
 abr. 2000.
Indicações Geográficas na ALCA - Área de Livre Comércio das Américas. Resolução da ABPI n° 27. (Documento)*.
Infrações à propriedade Intelectual - Arts. 199 e 200 da Lei 9.279/96 - proposta de Alteração. Resolução da ABPI n° 57.   
 (Documento)*.
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil. Resolução da ABPI n° 14. (Documento)*.
Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet). Contribuição no debate a respeito da possível edição de Decreto Presidencial,  
 que visa a alterar o Decreto nº 8.771/2016. Resolução da ABPI nº 92. (Documento). (175): 55-57, nov./dez. 2021.
Marcas na ALCA - Área de Livre Comércio das Américas. Resolução da ABPI n° 32. (Documento)*.
Medida provisória n° 66 de 2002. Resolução da ABPI n° 42. (Documento)*.
Medida Provisória nº 482, de 10.02.2010 - Medidas de Suspensão de Concessões e de Outras Obrigações em Matéria de  
 Propriedade Intelectual. Resolução da ABPI nº 79/2010. (Documento). (138): 64, set.-out. 2015.
Nome Empresarial - Novo Código Civil. Resolução da ABPI n° 24. (Documento)*.
Nomes Brasileiros Registrados no Exterior como Marcas. Resolução da ABPI n° 65. (Documento)*.
Nulidade da Notificação enviada pelo INPI à OMPI suspendendo a eficácia para o Brasil da Resolução da Assembleia do  
 PCT (outubro de 2001) que alterou o Art. 22(1) do PCT. Resolução da ABPI n° 72. (Documento)*.
O Anteprojeto de Lei que Altera a Lei nº 9.610/1998 e seus Impactos nas Indústrias de Criação, Produção e Distribuição de  
 Conteúdo Intelectual. Resolução da ABPI nº 80/2010. (Documento). (138): 51-63, set.-out. 2015.
O Anteprojeto de Lei que Altera a Lei nº 9.610/1998: Considerações Complementares sobre a Versão Alterada, Submetida  
 a Nova Consulta Pública. Adendo à Resolução da ABPI nº 80/2011. (Documento). (138): 42-50, set.-out. 2015.
O Exercício dos Direitos de Exclusividade Decorrentes dos Registros de Desenho Industriais em Face do Direito da   
 Concorrência e do Direito do Consumidor. Resolução da ABPI nº 82/2012. (Documento). (138): 24-31, set.-out. 2015.
O MP3 e a Proteção dos Direitos Autorais. Resolução da ABPI nº 6. (Documento). (49): 53-54, nov.-dez. 2000.
O Projeto de Lei n° 2.330/2011, Denominado “Lei Geral da Copa“, que Dispõe sobre as Medidas Relativas à Copa das   
 Confederações FIFA de 2013 e à Copa do Mundo FIFA de 2014. Resolução da ABPI n° 81/2012. (Documento). (138):   
 32-41, set.-out. 2015.
Patente - Período de Graça. Resolução da ABPI n° 41. (Documento)*.
Patenteabilidade de Novos Usos e Novas Formas Cristalinas. Resolução da ABPI n° 75. (Documento)*.
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Patentes - Emendas após o Pedido de Exame - Art. 32 da lei 9.279/96. Resolução da ABPI n° 56. (Documento)*.
Patentes na ALCA - Área de Livre Comércio das Américas. Resolução da ABPI n° 36. (Documento)*.
Patronímico. Resolução da ABPI n° 43. (Documento)*.
PCT - Patent Cooperation Treaty - Extensão de Prazo. Resolução da ABPI n° 50. (Documento)*.
Pedidos de Patente para Produtos e Processos Farmacêuticos diante da RDC nº 45 da ANVISA. Resolução da ABPI nº   
 76/2009. (Documento). (138): 70-74, set.-out. 2015.
Pedidos de Patente para Produtos e processos Farmacêuticos. Resolução da ABPI n° 16. (Documento)*.
PIS/COFINS Importação: Base de Cálculo na Importação de Serviços - Interpretação da Instrução Normativa n° 436 de 27  
 de julho de 2004. Resolução da ABPI n° 66. (Documento)*.
PL 5.402 de 18 de Fevereiro de 2013. Resolução da ABPI nº 83/2014. (Documento). (138): 16-23, set.-out. 2015.
PLS 236/2012, que Reforma o Código Penal: Impactos do Título III (Arts. 172 a 179) e Arts. 386 e 387 do PLS sobre a   
 Inovação e as Indústrias Criativas. Resolução da ABPI nº 86/2015. (Documento). (138): 5-7, set.-out. 2015.
Posição da ABPI sobre Embalagens Genéricas (Denominadas em Inglês como Plain Packaging). Resolução da ABPI nº   
 84/2014. (Documento). (138): 10-15, set.-out. 2015.
Posição processual do INPI nas Ações de Nulidade - Projeto de Lei do Senado n° 172/2002. Resolução da ABPI n° 37.   
 (Documento)*.
Produtos Transgênicos - Rotulagem. Resolução da ABPI n° 55. (Documento)*.
Projeto da Lei de Inovação Tecnológica - PL 7282/02. Resolução da ABPI n° 54. (Documento)*.
Projeto da Lei de Introdução ao Código Civil. Resolução da ABPI n° 48. (Documento)*.
Projeto de Lei n° 139/19999 e seus Apensos, que alteram o Sistema de Patente e as Licenças Compulsórias. Resolução da  
 ABPI nº 87. (Documento)*.
Projeto de Lei n° 2.293/2003. Altera o Artigo 211 da LPI. Resolução da ABPI n° 59. (Documento)*.
Projeto de Lei n° 2.695/2003. Dá Nova Redação ao Inciso IX do Artigo 10 da Lei n° 9.279/96 Resolução da ABPI n° 61.   
 (Documento)*.
Projeto de Lei n° 3.609/2004. Dispõe sobre a Competência da Justiça Federal para Julgar Ações de Adjudicação de   
 Patentes e Marcas Resolução da ABPI n° 62. (Documento)*.
Projeto de Lei nº 1.893/2007, do Deputado Paulo Teixeira. Resolução da ABPI nº 77/2009. (Documento). (138): 68, set.-out.  
 2015.
Projeto de Lei nº 10.920/2018. ABPI oferece comentários em relação ao Projeto de Lei que “Altera a Lei nº 9.279/1996,   
 para incorporar o pedido provisório de patente, suprimir exigência contrária a dispositivo de acordo internacional   
 e modificar procedimentos de depósito e de exame de patentes”. Resolução da ABPI nº 94.      
 (Documento). (175): 62-64, nov./dez. 2021.
Projeto de Lei nº 12/2021. Altera a Lei nº 9.279/1996, para dispor sobre a licença compulsória de patentes nos casos de   
 declaração de emergência nacional ou internacional ou de interesse público, ou de reconhecimento de estado de   
 calamidade pública de âmbito nacional. Resolução da ABPI nº 93. (Documento). (175): 58-61, nov./dez. 2021.
Projeto de Lei nº 5.557/2016, do Deputado Nilson Leitão (PSDB/MT), que altera a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996,   
 que dispõe sobre os direitos e obrigações relativos à propriedade industrial e dá outras providências. Resolução da ABPI  
 nº 90. (Documento)*.
Proposta de Resolução que Altera o Regulamento Técnico sobre Rotulagem de Medicamentos (RDC n° 333, de 2003).   
 Resolução da ABPI n° 70. (Documento)*.
Proteção da Marca na Internet. Resolução da ABPI nº 13. (Documento). (55): 50-51, nov.-dez. 2001.
Proteção de Informação Não Divulgada. Resolução da ABPI nº 10. (Documento). (55): 42-45, nov.-dez. 2001.
Proteção do Nome de Empresa. Resolução da ABPI. (Documento). (39): 49, mar.-abr. 1999.
Protocolo de Madri | ALCA - Área de Livre-comércio das Américas. Resolução da ABPI nº 23. (Documento). (156): 8-10,   
 set.-out. 2018.
Protocolo de Quioto. Resolução da ABPI n° 25. (Documento)*.
Recomendação sobre a Possível Adesão ao Acordo de Lisboa para Proteção das Denominações de Origem. Resolução da  
 ABPI nº 78/2010. (Documento). (138): 66, set.-out. 2015.
Registro de Indicações Geográficas. Resolução da ABPI n° 39. (Documento)*.
Registro de Nome de Domínio por Empresa Estrangeira. Resolução da ABPI nº 9. (Documento). (52): 53-54, mai.-jun. 2001.
Registro de Nomes de Domínio - PLs 234/02 e PL 256/03. Resolução da ABPI n° 51. (Documento)*.
Registro de Nomes de Domínio. Resolução da ABPI nº 1. (Documento). (44): 49, jan.-fev. 2000.
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Registro de Nomes de Domínio. Resolução da ABPI. (Documento). (43): 51, nov.-dez. 1999.
Repressão às Infrações na ALCA - Área de Livre Comércio das Américas. Resolução da ABPI n° 29. (Documento)*.
Resolução da ABPI com Relação ao Disposto no Artigo 18, Item III, da Lei nº 9.279. Resolução da ABPI. (Documento). (21):  
 55, mar.-abr. 1996.
Resolução n° 110 do INPI. Normaliza os Procedimentos do Artigo 125 da Lei n° 9.279/96 Resolução da ABPI n° 60.   
 (Documento)*.
Resolução n° 134/06 do INPI e Resolução n° 23/06 do CGEN. Resolução da ABPI n° 73. (Documento)*.
Resolução sobre a Patenteabilidade de Plantas no Brasil. Resolução da ABPI. (Documento). (21): 54-55, mar.-abr. 1996.
Resolução sobre Efeitos do Artigo 70.2 do TRIPs na Área de Patentes. Resolução da ABPI. (Documento). (21): 55, mar.-abr.  
 1996.
Resolução sobre o PLT - Patent Law Treaty. Resolução da ABPI nº 8. (Documento). (52): 52, mai.-jun. 2001.
Sinais, Frases e Expressões de Propaganda - Art. 124, VII, da Lei de Propriedade Industrial (9.279/96). Resolução da ABPI n°  
 38. (Documento)*.
Solução de Conflitos Envolvendo Nomes de Domínio. Resolução da ABPI nº 5. (Documento). (48): 47, set.-out. 2000.
Substitutivo ao Projeto de Lei nº 827/2015, do Dep. Dilceu Sperafico (Relator: Dep. Nilson Leitão), que altera a Lei nº   
 9.456, de 25/04/1997, que institui a Lei de Proteção de Cultivares e dá outras providências. Resolução da ABPI nº   
 88. (Documento)*.
Substitutivo final ao Projeto de Lei n° 827/2015, do Dep. Dilceu Sperafico (Relator: Dep. Nilson Leitão), disponibilizado   
 oficialmente em 8 de junho de 2016, que altera a Lei n° 9.456, de 25/04/1997, que institui a Lei de Proteção de   
 Cultivares e dá outras providências. Resolução da ABPI nº 89. (Documento)*. .
Transferência de Tecnologia na ALCA - Área de Livre Comércio das Américas. Resolução da ABPI n° 35. (Documento)*.
Varas Especializadas em Matéria de Propriedade Intelectual. Resolução da ABPI n° 15. (Documento)*.
responsabilidade civil

A Caracterização do Dever de Indenizar por Violação à Propriedade Intelectual, por Marcelo Goyanes. (67): 58-66, nov.-  
 dez. 2003.
A responsabilidade civil dos marketplaces por danos decorrentes de infração a direitos de propriedade intelectual, por   
 Lucas Maldonado. (179): 47-53, jul./ago. 2022.
Cumulação de Pedidos na Justiça Federal, por Lélio Denícoli Schmidt. (59): 57-61, jul.-ago. 2002.
Da Responsabilidade Civil sobre Conteúdos Ofensivos na Wikipédia, por Stephany Nicole Santos Araújo. (160): 66-71,   
 mai.- jun. 2019.
Direitos Autorais e Internet, por Ana Caroline da Silva. (155): 52-55, jul.-ago. 2018.
Perdas e Danos - Responsabilidade Solidária. Acórdão. Jurisprudência Comentada, comentada por Rodrigo Sergio Bonan  
 de Aguiar. (7): 26-27, 1993.
Proteção Possessória para Arquivos Digitais? por Carlos Alberto Rohrmann. (60): 43-52, set.-out. 2002.
Reparação do Dano Moral Causado por Condutas Lesivas a Direitos de Propriedade Industrial: Tipologia, Fundamentos   
 Jurídicos e Evolução, por Elisabeth Kasznar Fekete. (35): 3-14, jul.-ago. 1998.
Responsabilidade Civil pela Violação de Direitos subjectivos da Propriedade Intelectual - As Influências Anglo-Saxónicas,   
 por Alberto Ribeiro de Almeida. (126): 50-62, set.-out. 2013.
responsabilidade dos provedores de internet

O Marco Civil da Internet e seus Reflexos no Direito da União Europeia, por Alexandre Libório Dias Pereira. (142): 3-21,   
 mai.-jun. 2016.
ressarcimento

Adjudicação em Matéria de Patentes - Causas, Instrumentalidade e Efeitos, por Letícia Provedel. (112): 63-71, mai.-jun. 2011.
resumo

Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia sobre Aproximação dos Regimes Jurídicos  
 de Proteção das Invenções por Modelo de Utilidade. (Documento). (37): 47-52, nov.-dez. 1998.
* Resoluções disponíveis no site da ABPI (www.abpi.org.br).
retribuição

Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.863 Distrito Federal, por Gabriel Francisco Leonardos.   
 (164): 62-70, jan./fev. 2020.
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retribuições INPI

Questões Tributárias envolvendo as Retribuições Instituídas pelo INPI: Qual a Natureza Jurídica? por Lilian Silva. (144): 39- 
 46, set.-out. 2016.
retroatividade

Patentes Inválidas (e seus Efeitos), por Letícia Provedel. (114): 21-34, set.-out. 2011.
revalidação

Patente de Revalidação (Pipeline). Extensão do Prazo de Proteção da Patente Originária no Exterior. Efeitos sobre a Patente  
 PipelineI> Nacional, por Carmen Tiburcio. (92): 44-60, jan.-fev. 2008.
revaloração

O Reexame e a Revaloração da Prova em Sede de Recurso Especial nos Casos da Propriedade Intelectual, por Fernanda   
 da Cunha Paranhos. (149): 44-51, jul.-ago. 2017.
revenda

Exaustão de Direitos de Software: Fundamento para Revenda de Softwares de Prateleira Usados e a Validade das Cláusulas  
 Contratuais que Proíbem a Revenda, por Fernanda Carla Tissot. (145): 3-17, nov.-dez. 2016.
revisão administrativa

A Função da Revisão Administrativa no CPI de 1971, por José Antonio B. L. Faria Correa. (6): 8, 1993.
Marcas Notoriamente Conhecidas e Processos de Revisão Administrativa, por Luiz Leonardos. (5): 16-17, set.-out. 1992.
revisão judicial

O ECAD e a Cobrança de Direitos por Execução de Música Integrada em Obras Audiovisuais Transmitidas na Televisão   
 por Assinatura - Parecer, por José de Oliveira Ascensão. (115): 53-68, nov.-dez. 2011.
Revista da ABPI

A RABPI e o meio eletrônico, por José Henrique Barbosa M. Lima Neto. (181): 20-23, nov./dez. 2022.
Há 30 anos..., por José Roberto d’Affonseca Gusmão. (181): 10-11, nov./dez. 2022.
Revista da ABPI: vetor de aperfeiçoamento da Propriedade Intelectual, por Manoel J. Pereira dos Santos. (181): 12-13, nov./ 
 dez. 2022.
Três décadas, por Lilian de Melo Silveira. (181): 14-19, nov./dez. 2022.
Trinta 30 anos e ainda essencial! - Mensagem da Presidência, por Gabriel Francisco Leonardos. (181): 8, nov./dez. 2022.
Trinta Anos da Revista da ABPI, por João Marcelo de Lima Assafim. (181): 28-29, nov./dez. 2022.
A Revista da ABPI (em um mundo) em Disrupção, por Márcio Merkl. (181): 30-32, nov./dez. 2022.
Uma experiência inesquecível!, por André Zonaro Giacchetta. (181): 24-27, nov./dez. 2022.
revogação tácita e indireta

O Novo CPC e o Prazo para Contestar a Ação de Nulidade de Direito de Propriedade Industrial, por Liliane do Espírito   
 Santo Roriz de Almeida. (141): 58-61, mar.-abr. 2016.
robótica

Há uma Nova Revolução em Curso! por Héber Pelágio. (132): 3-13, set.-out. 2014.
rol taxativo

O Agravo de Instrumento nas Ações de Infração Marcária: Mitigação do Rol Taxativo Face à Decisão de Indeferimento de  
 Provas, por Rafael Marques Rocha e Paulo Armando Innocente de Souza. (157): 32-39, nov.-dez. 2018.
royalties

A Dedução Fiscal dos Pagamentos pela Franquia, por Luiz Henrique O. do Amaral. (38): 28-32, jan.-fev. 1999.
A Nova Legislação Fiscal e a Dedutibilidade dos Pagamentos de Royalties, por Esther Donio Bellegarde Nunes e Andrea   
 Paula Oricchio. (1): 13, março 1992.
A Patenteabilidade de Algoritmos e do Programa de Computador em si, por Antonio Carlos Souza de Abrantes. (135):   
 6-21, mar.-abr. 2015.
A Regulamentação da Propriedade Intelectual e da Transferência de Tecnologia no Comércio Internacional, por Manoel J.  
 Pereira dos Santos. (39): 15-22, mar.-abr. 1999.
Abusos dos Direitos de Patente - um Estudo do Direito dos Estados Unidos com Referências Comparativas ao Direito   
 Brasileiro, por Nuno Pires de Carvalho. (12): 44-105, jul.-out. 1994.
Adjudicação em Matéria de Patentes - Causas, Instrumentalidade e Efeitos, por Letícia Provedel. (112): 63-71, mai.-jun. 2011.
Agroquímicos: Patentes x Comercialização, por Maria Thereza Wolff. (7): 22-25, 1993.
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Apontamentos sobre a Cobrança de Royalties da Soja RR1 e Outras Questões Emblemáticas em Propriedade Intelectual,   
 por Charlene de Ávila. (134): 3-19, jan.-fev. 2015.
Avaliação da Propriedade Intelectual e Ativos Intangíveis, por Ana Cristina França Souza. (39): 9-14, mar.-abr. 1999.
Civil Enforcement of Intellectual Property Rights in Germany, France and Italy, por Christina Moeckel. (28): 3-20, mai.-jun.   
 1997.
Combinação Crescente de Geração e Importação de Tecnologia, por Benedito Fonseca e Souza Adeodato. (8): 37, 1993.
Considerações sobre o Tratamento do Segredo de Negócio - os Efeitos da Nova Lei de Propriedade Industrial, por José   
 Antonio B. L. Faria Correa. (27): 31-38, mar.-abr. 1997.
Contratos de Transferência de Tecnologia no Brasil, por Manfred Hellmuth. (9): 44-47, 1993.
Da Limitação da Dedutibilidade de Royalties e Remuneração por Assistência Técnica - Uma Proposta de Análise Fiscal e   
 Extrafiscal, por Marcelo Gustavo Silva Siqueira. (107): 22-36, jul.-ago. 2010.
Dos Contratos de Transferência de Tecnologia sob o Regime da Nova Lei de Propriedade Industrial, por Juliana L. B.   
 Viegas. (34): 24-31, mai.-jun. 1998.
Licenças e Cessão, por Denis Borges Barbosa. (40): 29-39, mai.-jun. 1999.
Licenças e Franquias, por Benedito Fonseca e Souza Adeodato. (3): 43-45, mai.-jun. 1992.
O Emprego de Royalties Razoáveis como Medida de Indenização em Arbitragem e Outros Procedimentos Alternativos de   
 Resolução de Disputas Sobre Propriedade Intelectual, por Robert Goldscheider. (24): 18-26, set.-out. 1996.
O Recente Leading Case do STJ a Respeito da Atuação do INPI na Análise dos Contratos de Transferência de Tecnologia,   
 por Gabriel Francisco Leonardos. (146): 25-28, jan.-fev. 2017.
Os Inventos de Empregados na Nova Lei de Patentes - Parte I, por Nuno Pires de Carvalho. (22): 3-33, mai.-jun. 1996.
Os Inventos de Empregados na Nova Lei de Patentes - Parte II, por Nuno Pires de Carvalho. (23): 3-37, jul.-ago. 1996.
Patentes Inválidas (e seus Efeitos), por Letícia Provedel. (114): 21-34, set.-out. 2011.
Propriedade Intelectual Continua em Alta nos Mercados, por Diana Jungmann e Gabriel Di Blasi. (147): 59-61, mar.-abr.   
 2017.
Revisão da Lei de Franquia: Novos Desafios, por Luiz Henrique O. do Amaral. (39): 40-44, mar.-abr. 1999.
Royalties Pagos a Sócio Pessoa Jurídica e o Artigo 292, I, do Novo Regulamento do Imposto de Renda, por Gabriel   
 Francisco Leonardos. (10): 30-31, jan.-fev. 1994.
Streaming de Música e Desenvolvimento: Uma Boa Alternativa em Matéria de Direitos Autorais? por Carla Frade de Paula  
 Castro. (139): 41-49, nov.-dez. 2015.
Trajetória da Negociação para o Licenciamento de Patente, por Eros Santos Carrilho. (8): 59-61, 1993.
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 Brasileiro, por Nuno Pires de Carvalho. (12): 44-105, jul.-out. 1994.
Civil Enforcement of Intellectual Property Rights in Germany, France and Italy, por Christina Moeckel. (28): 3-20, mai.-jun.   
 1997.
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Análise das causas de perda superveniente da distintividade dos sinais e a possibilidade de extinção da tutela marcária, por  
 Rafael Rodrigues de Souza e Eduardo Cury. (180): 7-17, set./out. 2022.

W
WCT ver Tratado da OMPI sobre Direito de Autor

website

A Proteção Autoral do Website, por Manoel J. Pereira dos Santos. (57): 3-9, mar.-abr. 2002.
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A
abordagem problema solução
ABPI
abuso de direito
ação cautelar
ação cominatória
ação de abstenção de uso
ação de adjudicação
ação de indenização ver indenização
ação de infração
ação de modificação de nome comercial
ação de nulidade
ação de prestação de contas e ação de cobrança
ação de reivindicação
ação de reparação de dano ver indenização
ação declaratória
ação judicial
ação negatória ver ação de abstenção de uso
ação possessória
ação rescisória
acesso
Acordo de Haia
Acordo de Lisboa
Acordo de Madri ver Protocolo de Madri
acordos de integração regional
adjudicação
administração coletiva
administração pública
adolescentes
ADR
aduana
advogado
afinidade ver colidência | 
contrafação
África
afronta ao Direito
agência reguladora
agentes da propriedade industrial
agravo de instrumento
Aids
AIPPI
ALCA
Alemanha
algoritmo
alimento geneticamente modificado
alto renome
ambush marketing
América do Norte

América Latina
amicus curiae
análise econômica
Ancine
anonimato
antecipação de tutela
anteprojeto de código comercial
anterioridade
antirretrovirais
anuidade
Anvisa
aplicabilidade industrial
apoio institucional
apostas online
apostila
apreensão
apropriação
aproveitamento parasitário
aproximação
arbitragem
arboviroses
Argentina
arquitetura
arquivamento
arrecadação ver associação de direito autoral
arte
arte aplicada
arte contemporânea
ASIPI
assalto
assets
assinatura digital
assistência
assistência farmacêutica
assistência técnica
associação criminosa
associação de direito autoral
associações de gestão coletiva
astreinte ver ação de abstenção de uso
atividade inventiva
atividades espaciais
ativo complementar
ativos intangíveis
ato administrativo
Ato de Genebra
ato ilícito
ato jurídico
Ato Normativo INPI nº 116/93
Ato Normativo INPI nº 120/93
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Ato Normativo INPI nº 126/96
Ato Normativo INPI nº 135/97
atos de concentração
atributivo
audiência pública
auditoria
autenticação
autopeças
autor e autoria
Autoridade Nacional de Proteção de Dados
avaliação
averbação
aviamento

B
backlog
back-up
banco de dados
banco de dados de patente ver patente
banco de dados pessoais
base de dados
bases legais de tratamento
bem imaterial
bem intangível ver bem imaterial
bens
bifurcação
biodiversidade
bioética
biografias não autorizadas
biossegurança
biossimilar
biotecnologia
bitcoin
blockchain
bloqueio
boa-fé
Bob’s
bordado
Brasil
BRICS
busca
busca e apreensão
business methods

C
cachaça
CADE
caducidade
Canadá
cannabis
capital social
caráter distintivo
carências e deficiências da Justiça estatal
Carta Magna
carta-patente ver patente
cartel
caso ANFAPE
caso Bilski
casos
caução
CDB
cedente/cessionário
celebridade desportiva
célula-tronco
certificação de produtos ou serviços
certificados complementares
certificados de proteção
cessão
CGI.br ver Comitê Gestor Internet do Brasil
Chile
China
chip
CIDE
ciência e tecnologia
cigarros eletrônicos
circuito impresso
circuito integrado
citação
classificação de produtos e serviços
classificação internacional
clausula de não concorrência
cláusulas gerais de exceção
clearance
clipping
clonagem
Cloud Act
coautoria
Coca-Cola
Código
Código Civil
Código Civil | 1916
Código Civil | 2002
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Código de Defesa do Consumidor | 1990
Código de Processo Civil
código-fonte
código-objeto
coexistência de leis
cognac ver conhaque
coisa julgada
colidência
Colômbia
comércio eletrônico
comércio exterior
comércio internacional
Comitê Gestor Internet do Brasil
compartilhamento
compatibilidade entre os sistemas
compensação equitativa
competência
competência territorial
competências cível e criminal
competitividade
compliance
compulsório
computação em nuvem
computação forense
comunicabilidade
comunicação
CONAR
concepção puramente teórica
concessão
concessão de patente
concorrência
concorrência desleal
concorrência interdita
concurso de pessoas
condições da ação
condomínio
conduta anticompetitiva
conexão
confidencialidade cliente-advogado
configuração
conflito
conflito de direitos
confusão
ver também colidência | contrafação
conhaque
conhecimento
conhecimento científico
conhecimento indígena
conhecimento tradicional

conjunto de dados
conjunto-imagem
constitucionalidade
constituição
Constituição Federal de 1988
consumidor
contencioso de patentes
conteúdo audiovisual
contrabando
contraditório
contrafação
contrato
contrato de direito autoral
contrato de edição
contrato de softwares
contrato de trabalho
contrato eletrônico
contributory infringement
controle aduaneiro
controle jurisdicional
Convenção da União de Paris
Convenção de Berna
Convenção de Estrasburgo
Convenção de Paris ver Convenção da União de Paris
Convenção de Roma
Convenção Internacional para Proteção de Novas 
Variedades
Convenção sobre Diversidade Biológica
Convenção Universal sobre Direito de Autor
cooperação
cooperação técnica
Copa do Mundo
copropriedade
copyleft
copyright
Coreia do Sul
cores como marca
corpo mecânico
cost-sharing
cotitularidade
COVID-19
creative commons
criação
criações musicais
crianças
criatividade
crime
crime contra a propriedade imaterial
crime contra a propriedade industrial
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crime de concorrência desleal ver concorrência desleal
crime de corrupção do empregado
crime de violação de software
crimes eletrônicos
criptografia
criptomoedas
critérios objetivos
CSD-ABPI
cultivares
cultura
cultura digital
cultura tradicional
cumulação de pedidos
CUP ver Convenção da União de Paris
custos fixos e variáveis
cybersquatting

D
dados anonimizados
dados biométricos
dano material
dano moral
dano permanente
danos
decisão administrativa
Declaração de Doha
Decreto n° 4.062/2001
Decreto nº 2.519/1998
deepfakes
deferimento
defesa da concorrência
defesa da concorrência e antitruste
defesa nacional
definição
degeneração
degenerescência
denegrimento
denegrimento da marca
denegrimento de imagem
denominação
denominação comum
denominação de origem
denominações genéricas
depoimento
depósito
depósito de microorganismo

descrição
descritor
desenho
desenho industrial
desenho técnico
desenvolvimento
desenvolvimento agrícola
desenvolvimento econômico
desenvolvimento internacional
desenvolvimento tecnológico
design ver desenho industrial
desleal
desportos
desvio de clientela
desvio de finalidade
diálogo das fontes
diferenciação
diluição
direito
direito à imagem
direito à saúde
direito adquirido
direito ao desenvolvimento tecnológico
direito ao esquecimento
direito autoral
direito comparado
direito constitucional
direito da concorrência
direito da moda
direito da personalidade
direito de ação
direito de acesso ao conhecimento
direito de arrependimento
direito de autor europeu e alemão
direito de marca
direito de patentes
direito de personalidade
direito de precedência
direito de preferência
direito de prioridade
direito de propriedade sobre o suporte da obra
direito de reprodução
direito de retenção
direito de sequência
direito de transmissão
direito de voz
direito digital
direito do consumidor
direito e tecnologia
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direito empresarial
direito formativo gerador
direito fundamental
direito industrial ver propriedade industrial
direito internacional
direito internacional privado
direito interno
direito intertemporal
direito moral de autor
direito moral e patrimonial
direito olímpico
direito patrimonial de autor
direito penal
direito processual civil
direito regulatório
direito societário
direito subjetivo
direito tributário
direitos conexos
Direitos da Propriedade Intelectual
direitos do produtor audiovisual
direitos exclusivos
direitos exclusivos de comercialização
direitos fundamentais
direitos humanos
direitos indisponíveis
Diretiva de Marcas 2008/95/CE
Diretiva UE 2016/943
diretrizes
disclosure letter
discricionariedade
disponibilidade
disputas contratuais envolvendo patentes
disrupção dos mercados
distintividade
distribuição
diversidade
diversidade biológica
divisão de pedido de patente
divulgação
DNA
documento eletrônico
documento em língua estrangeira
dolo
domain name ver nome de domínio
domicílio do réu
domínio público
droit de suite
dualidade de marca

dublagem
due diligence
dupla proteção
dúvida ver colidência | contrafação

E
EAD ver Ensino a Distância
ECAD
e-commerce ver comércio eletrônico
economia
e-crimes
editor
educação
educação para a ciência ver educação
educação tecnológica ver educação
educação universitária
efeitos
efeitos da anotação
eficácia
efígie
e-mail
embalagem
emblema
emendas em pedidos de patente
empregado
empregado pessoa jurídica ver empregado
empregador
empresa
empresas de defesa
engenharia reversa
Enola Holmes
enriquecimento sem causa
Ensino a Distância
entrevista
EPO
equivalentes estrangeiros
erro ver colidência | contrafação
escopo de proteção
Espanha
espontaneidade
esportes
estabelecimento comercial
estado da técnica
estado de emergência
Estados Unidos da América
estatística
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estatística de patentes ver estatística
estatuto ontológico
estratégia
Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual
estratégia para o mercado único digital
estruturas de mercado
ética
Europa
eventos desportivos
evergreening
exame de mérito
exame de pedido de patente
exaustão de direitos
ver também propriedade
exceção bolar
exceção de incompetência
exceções
exceções aos direitos de autor
exceções e limitações
exclusividade
exclusivo de exploração
execução
execução pública
executante
exigência
expectativa de direito
exploração
exploração local
exportações
expressão de propaganda
expressão de uso necessário
expropriação
expropriação de marcas

F
fabricação local
fair use
falência
falsificação
falta de registro
falta de uso ver caducidade
FAPESP
farmacêuticos
farmacovigilância
fase probatória
fatores Georgia-Pacific

filosofia
filtros tecnológicos
financiamento
firma
fitoterápicos
flexibilidades
fluxo
fluxo de caixa ao valor atual
folclore
fonograma
fontes digitais
força maior
formato de programa
formatos de programa de televisão
fornecimento de tecnologia
foro
foro competente
fotografia
frame
França
franchising ver franquia
FRAND
franquia
frases de propaganda
fraude
fraude à lei
fronteiras
fumus boni juris
função
função criadora
função das marcas
função social
função técnica
funcionalidade
fusão

G
garantias
GATT
GDPR
gene
genéricos
generificação
generosidade intelectual
genoma
genotipo
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gestão coletiva
gestão da inovação
gestão do conhecimento
gestão estratégica de ativos
globalização
goodwill
governança
Guerra Fria

H
harmonização
hash
hermenêutica
hiperligações
hiperlink
história
história das instituições
história do direito
história do direito autoral ver direito autoral
história econômica
histórico
homologação de sentença estrangeira
homonímia
honra objetiva
house-mark

I
ICANN
ICT
ideia
identidade ver colidência | contrafação
ilegitimidade
imitação ver colidência | contrafação
implementação
importação
importação paralela
imposto
imprescritibilidade
impressão 3D
impressão de conjunto
impugnação
incentivos fiscais
incidente de resolução de demandas repetitivas
inconstitucionalidade

incorporação
indenização
indenização punitiva
indicação de procedência
indicação de proveniência
indicação geográfica
indústria
indústria automobilística
indústria brasileira produtora de conteúdo
indústria de joias
indústria química
industrial
informação
informação científica não divulgada
informação comercial
informação confidencial
informação tecnológica
informações pessoais
informalidade
informática
Informe CSD-ABPI
Informe da Propriedade Intelectual no Mundo
infração
infração da ordem econômica
infração de patentes
infração por equivalência
inovação
inovação aberta
inovação tecnológica
inovações incrementais
INPI
inquérito policial
insígnia
instalação essencial
instituições de pesquisa
intangíveis
integração
intelectual
inteligência artificial
intenção de uso de marca
intenção legislativa
intercambialidade
interdito possessório ver ação possessória
interdito proibitório
interesse público
internet
interpretação
intérprete
inter-relação entre leis de direito administrativo
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intervenção
intervenção de terceiros
intervenção do Estado
intervenção do INPI
invalidação
invenção
ver também patente
invenção - mista
invenção de empregado
invenção feita por inteligência artificial
invenção por computador
invenções não patenteáveis
inventor
investimentos estrangeiros
Itália

J
Japão
joint-venture
jornais
jornalista
juízo arbitral
juízo de admissibilidade
Junta Comercial
jurisprudência
jurisprudência comentada
Justiça Federal

K
know-how
KONI

L
legalidade
legislação
legislação brasileira
legislação estrangeira
legitimidade
legitimidade para agir
legitimo interesse
lei antitruste
lei de imprensa

Lei de Proteção de Cultivares
Lei do Bem
Lei Geral de Proteção de Dados
lei interna
Lei n° 10.973/2004
Lei nº 10.168/2000
Lei nº 10.603/2002
Lei nº 5.772/71 (Código da Propriedade Industrial)
Lei nº 8.158/1991
Lei nº 8.383/1991
Lei nº 8.952/1994
Lei nº 8.955/1994
Lei nº 9.139/1995
Lei nº 9.279/1996 (Lei da Propriedade Industrial)
Lei nº 9.279/1996, artigo 210, I
Lei nº 9.279/1996, artigo 229
Lei nº 9.609/1998 (Lei do Software)
Lei nº 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais)
Lei nº 9.756/1998
Lei nº 9.787/1999 (Lei de Genéricos)
leniência
lex loci protectionis
LGPD ver Lei Geral de Proteção de Dados
LIA
liberação de direitos
liberdade
liberdade de empresa
liberdade de expressão
liberdade de iniciativa
liberdade econômica
LIBRAS ver Língua Brasileira de Sinais
licença
licença compulsória
licença obrigatória
licenciado
licenciamento
licitação
ligas com memória de forma
liminar
limitações
limitações aos direitos de autor
limitações compulsórias
limitações objetivas
limites
limites a proteção de cultivar no Brasil
limites de direito
Língua Brasileira de Sinais
linguística
link
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linkage
litigância de má-fé
litisconsórcio
litisconsórcio necessário
litisconsórcio unitário
litisconsorte dinâmico
livre acesso
livre competição
livre concorrência
livre iniciativa
logotipo
logradouros públicos
lojas de referência
Louboutin
lucros cessantes ver indenização

M
má-fé
mandado de segurança
marca
marca coletiva
marca comunitária
marca cromática
marca de alto renome
marca de certificação
marca de fato ver marca sem registro
marca de garantia
marca de posição
marca descritiva
marca evocativa
marca famosa
marca farmacêutica ver marca | produto farmacêutico
marca figurativa
marca fraca
marca genérica
marca internacional
marca não tradicionais
marca notória
marca notoriamente conhecida
marca olfativa
marca registrada
marca sem registro
marca sonora
marca tridimensional
marca x nome comercial
marca x nome de domínio
marca x nome empresarial

marcas de movimento
marcas farmacêuticas
Marco Civil da Internet
marcos legais e infralegais
marketing
marketing de associação
marketing de emboscada
marketing de rede
marketing empresarial
marketing parasitário
marketplaces
market-value
Markush
McDonald’s
mediação
medicamentos
medida cautelar
medida liminar
Medida Provisória nº 2.014/1999
medidas cíveis
medidas criminais
medidas de fronteira
medidas judiciais
meio ambiente
meio de prova
meios alternativos
melhoramento vegetal
melhorista
mercado de capitais
mercado de luxo
mercado ilegal
Mercosul
metatag
metaverso
método
método de análise
método de negócios
método matemático
metodologia de análise
métodos alternativos de solução de disputas
métodos extrajudiciais
México
microrganismo
microrganismos transgênicos
mídia digital
milk-shake
Ministério Público
moda
modelo de utilidade
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modelo industrial
monitoramento de conteúdo
monocrática
monopólio
mot vedette
música

N
Nafta
não tradicionais
NASA
natureza jurídica
negociação
negociações comerciais
neutralidade da rede
NFT
nome civil
nome comercial
nome de domínio
nome de empresa ver nome comercial
nome de fantasia
nome empresarial
nome genérico
nome geográfico
non practicing entities
non-obviousness
normas internacionais
normas técnicas
notoriedade
novação
novas tecnologias
novidade
novidade absoluta
novidade relativa
novos usos no direito autoral
nulidade
nulidade administrativa
nulidade de patentes

O
objeto
obra audiovisual
obra colaborativa
obra coletiva

obra de arte
obra de arte plástica
obra de design
obra didática
obra digital
obra em logradouro público
obra fotográfica
obra gerada artificialmente
obra intelectual
obra literária
obra multimídia
obra musical
obra órfã
obra plástica
obra psicografada
obra sob encomenda
obrigação de exploração local
observância e segurança jurídica
obsolescência de leis cambiais e fiscais
oferta de licença
ofertas menores
OGM
OHIM
Olimpíadas
OMC
OMPI
ver também Tratado da OMPI sobre Direito de Autor e 
Tratado da OMPI sobre Interpretação ou Execução de 
Fonogramas
ontologia
ônus da prova
ônus sucumbenciais
oposição
ordem econômica
organismos geneticamente modificados - OGM
organização criminosa
originalidade
Ovomaltine

P
Pacto Andino
países em desenvolvimento
pandemia
Paraguai
parasitismo
parceria
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parecer
pareceres de órgãos públicos
paródia
passing-off
patent assertion entitites
patente
patente de processo
patente de software
patente essencial
patente estrangeira
patente europeia
patente farmacêutica
patente farmacêutica ver patente | produto farmacêutico
patente mailbox
patente pipeline
patenteabilidade
paternidade
patrimônio cultural indígena
patrocinados
patronímico
pauta ESG
PCT
peças de reposição
pedido de registro de marca
pedido provisório
pena pecuniária ver ação de abstenção de uso
penhor
perdas e danos ver indenização
perempção e probabilidade de confusão ou associação
perícia
perícia complexa
perícia múltipla
periculum in mora
período de graça
perito judicial
perito técnico
permissão v. obrigação de agir
personagem
perspectivas
pesquisa
pesquisa e desenvolvimento
pesquisas de opinião
pesquisas entre consumidores
pessoa jurídica
pessoas com deficiência
pipeline
pirataria
plágio
plano de combate

plataforma digital
plausibilidade
PLC 11/2001
PLT
PMEs
poder da informação
poder da marca
poder de mercado
poder discricionário
poder do conhecimento
polimorfo
política industrial
portas interativas digitais
Portugal
posição processual
posse ver ação possessória
prazo administrativo
prazo de vigência
prazo para contestar
precedência
precedentes
Pregão Eletrônico nº 29/2018
prejudicado
prejudicialidade
prescrição
prescrição e decadência
prestação de serviços
pré-uso
princípio da confiança legítima
princípio da dignidade humana
princípio da especialidade
princípio da igualdade
princípio da menor unidade vendável
princípio da nulidade substancial
princípio da razoabilidade
princípio da soberania
princípio da territorialidade
princípio da veracidade
princípio do contraditório
princípio do tratamento nacional
princípios
prioridade
privacidade
procedimento administrativo
procedimento de liberação de direitos
processamento
processo
processo administrativo
processo cautelar
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processo civil
processo de execução
processo legislativo
processos de marcas
processual civil
produto
produto agroquímico
produto falsificado
produto químico
produtor fonográfico
produtoras de conteúdo
produtos naturais
programa de computador
ver também software
projeto arquitetônico
projeto de lei
projeto de lei de cultivares
projeto de lei de propriedade industrial
projeto de lei de software
projeto do novo código comercial
projetos
propaganda
propaganda comparativa
propaganda de medicamentos
proporcionalidade
proposta
propriedade
propriedade imaterial
propriedade industrial
propriedade intelectual
propriedade marcária
prospecção tecnológica
proteção
proteção à propriedade intelectual
proteção de dados
proteção jurídica
proteção possessória ver ação possessória
Protocolo de Madri
prova
prova complexa
prova de uso de marca
prova pericial
provas
provedor de conteúdo
provedores de internet
pseudônimo
publicação
publicações educativas
publicidade

publicidade comparativa
ver também propaganda comparativa
publicidade por associação
publicity rights

Q
quantificação

R
rádio e TV virtual
radiodifusão
realidade aumentada
reality show
recomendação
reconvenção
recuperação judicial de empresas
recurso
recurso especial
recurso extraordinário
recurso genético
redes colaborativas
redes e serviço de telecomunicações
reexame
regime de apropriabilidade dos lucros
registo internacional de marcas
registrabilidade
registro
registro de cor
registro de direito autoral
registro de marca
registro do comércio
registro empresarial
registro internacional
registro internacional de marcas
regra dos três passos
regra geral
regulação
regulação econômica
regulamentação
Reino Unido
reivindicação
relação processual
relativização
relatório descritivo
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remessa necessária
remoção de conteúdo
remuneração
repartição de benefícios
representação
reprodução
reprodução ver colidência | contrafação
reprografia e cópia privada
reputação
requisitos
rescisão
reserva de mercado
resolução da FAPESP
resolução de conflitos
resoluções da ABPI
responsabilidade civil
responsabilidade dos provedores de internet
ressarcimento
resumo
retribuição
retribuições INPI
retroatividade
revalidação
revaloração
revenda
revisão administrativa
revisão judicial
Revista da ABPI
revogação tácita e indireta
robótica
rol taxativo
royalties

S
SACI
sampling
saneamento
saúde pública
secondary meaning
segredo de fábrica
segredo industrial
segredos
segundo uso
segurança alimentar
seguro
selo de identificação

semelhança
ver também colidência | contrafação
sementes
sentença
sentença declaratória
sentido secundário
serviços
serviços de links patrocinados
serviços públicos
shop right
significado secundário
signos distintivos
sinais visualmente perceptíveis
sinal eletromagnético
sinal genérico
sistema
sistema atributivo
sistema de Madri
sistema de patentes
sistema de resolução de conflitos
sistema declarativo
Sistema Único de Saúde
site
sites de busca
skinny labeling
slogans
smart contracts
soberania nacional
sobreposição
sobreposição de direitos
sociedade comercial
sociedade da informação
sociedade de consumo
sociedade em rede
sociedade pós-industrial
software
software embarcado
software livre
soja geneticamente modificada
solidariedade
solução de conflitos
solução de controvérsias
streaming
substituição processual
sucessão
Sucesu
suficiência descritiva
sui generis
Súmula STJ 142



Súmula STJ 143
Superior Tribunal de Justiça - STJ
suporte
suporte material da obra
suspensão
suspensão de eficácia

T
tácita
tatuador
taxatividade mitigada
técnico no assunto
tecnologia
tecnologia digital
tecnologia não patenteada
tecnologias assistivas
telecomunicações
telefonia IP
tendência
teoria
teoria da diluição
teoria da distância
teoria da equivalência das causas
teoria do terceiro cumplice
tequila
terceirização
termo caracterizante
termos de licenciamento
territorialidade
teste 360º
teste de proporcionalidade
teste dos três passos
The “Character delineation” test
The “Story being told” test
tipografia
titularidade
título de estabelecimento
título de periódico
títulos de estabelecimento
TJRJ
tokens não-fungíveis
topografia
topografia de circuito integrado
trabalho intelectual
trade dress
trade secret

tradições culturais chinesas ver China
tradução
tradução juramentada
tramite prioritário
transferência de tecnologia
transformação digital
transgênico
transmissão
Tratado da OMPI sobre Direito de Autor
Tratado da OMPI sobre Interpretação ou Execução de 
Fonogramas
Tratado de Budapeste
Tratado de Genebra
Tratado de Harmonização de Patentes
Tratado de Nairóbi
Tratado de Roma
tratado internacional x direito interno
tratados internacionais
tratamento de dados
tratamento de dados pessoais
tratamento nacional
tribunal especializado
tributação
tripla proteção
TRIPs
TRIPs e o Direito da União Europeia
trolls
tutela antecipada ver antecipação de tutela
tutela da concorrência
tutela externa do crédito
tutela jurídica
tutela penal
tutela provisória

U
UDRP
união aduaneira
União Europeia
Unified Patent Court - UPC
universidade
UPOV
urgência e dano
Uruguai
uso
uso como substantivo
uso das marcas
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uso descritivo
uso didático
uso efetivo
uso exclusivo
uso experimental
uso indevido
uso livre
uso pessoal
uso privado
usos e costumes
USPTO
usuário
usuário anterior
usucapião
usurpação
utilitarismo

V
vacinas
validade
valor
valor de realização
valor inteiro de mercado
valor nominal e incremental
valor social
valuation
variedade de animais
variedade de plantas
vegetal
venda de unidade produtiva isolada
vendas
Venezuela
veracidade
vestimenta
vestuário
vídeo sob demanda
videogames
vigência
violação continuada
violação de marca
voIP
vulgarização

W
WCT ver Tratado da OMPI sobre Direito de Autor
website
Wikimedia Foundation
Wikipédia
WIPO ver OMPI
WPPT ver Tratado da OMPI sobre Interpretação ou 
Execução de Fonogramas

Z
zona de livre comércio
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